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LEIS MUNICIPAIS
LEI Nº 7.211, DE 14 DE MAIO DE 2.019

P. 18.295/19 Ap. 4.763/07 (capa) 	 Autoriza o Executivo a doar áreas de terrenos à Empresa 
NATFEL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA ME. 
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º	 Fica o Executivo autorizado a doar à NATFEL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA 

ME, três lotes de terrenos localizados no Distrito Industrial III, com as seguintes 
descrições:
Setor 04, Quadra 2.328, Lote 01 - Distrito Industrial III
“Um terreno sem benfeitorias situado na Quadra S do loteamento denominado 
Distrito Industrial III, nesta cidade de Bauru, Estado de São Paulo, medindo 19,08 
metros de frente, confrontando com a Rua 14, quarteirão 01, lado par, possuindo 
ainda 33,78 metros do lado direito de quem da via pública olha para o imóvel, em 
confrontação com a Rua 11, com a qual faz esquina em curva com o raio de 9,00 
metros e desenvolvimento de 14,13 metros, cravando mais 42,78 metros do lado 
esquerdo, confrontando com o terreno de propriedade da Prefeitura Municipal 
de Bauru, e ao final, 28,08 metros de fundos em divisão com outro terreno de 
propriedade da Prefeitura Municipal de Bauru, encerrando uma área de 1.183,6097 
metros quadrados, conforme Escritura de Doação Lavrada aos 21 dias de setembro 
de 1.987, no livro 587, fls. 128/129, do 1º Cartório de Notas da Comarca de Bauru/
SP, encontrando-se caracterizado pelo desenho SP – Cadastro nº 390.”
Setor 04, Quadra 2.328, Lote 02 - Distrito Industrial III
“Um terreno correspondente a um terreno sem benfeitorias, situado na quadra S, 
do Distrito Industrial III, nesta cidade de Bauru, medindo 19,08 metros de frente, 
confrontando com a Rua 13, quarteirão 1, lado par, 42,78 metros do lado direito 
de quem da via pública olha para o imóvel, dividindo com parte deste mesmo lote, 
33,78 metros do lado esquerdo, confrontando com a Rua 11, com a qual faz esquina 
e entre estas a curva de concordância de raio igual a 9,00 metros e desenvolvimento 
de 14,13 metros e finalmente 28,08 metros nos fundos, dividindo também com parte 
deste mesmo lote, encerrando uma área de 1.183,6097 metros quadrados. Referido 
imóvel consta pertencer à Prefeitura Municipal de Bauru, conforme Escritura de 
Doação feita pela Fazenda do Estado de São Paulo, lavrada aos 21 de setembro de 
1.987, no livro 587, fls 128/129 do 1º Cartório de Notas de Bauru, encontrando-se 
caracterizado no desenho elaborado pela Divisão de Cadastro da SEPLAN sob nº 
459, e avaliado em R$ 17.754,15 (dezessete mil, setecentos e cinquenta e quatro reais 
e quinze centavos).”
Setor 04, Quadra 2329, Lote 001 – Distrito Industrial III
“Um imóvel cadastrado no Setor 04, Quadra 2329, Lote 01, correspondente ao 
terreno sem benfeitorias de formato irregular, identificado como lote 05 da quadra T 
e parte da Rua 13 no Loteamento denominado Distrito Industrial III, nesta cidade de 
Bauru, com as seguintes medidas e confrontações: “começa no ponto 01, cravado no 
alinhamento da Rua 11, quarteirão 01, lado par, distante 76,56 metros da esquina com 
a Rua Iracema Cândida Posca, antiga Rua 14, daí segue em curva com o raio de 9,00 
metros e desenvolvimento de 14,13 metros até o ponto 02, deste segue na distância 
de 96,56 metros até o ponto 03 e dividindo nestas duas linhas com o lote 02 da quadra 
S do mesmo loteamento e com terrenos de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Bauru, daí com deflexão à direita segue na distância de 17,58 metros até o ponto 
04, daí segue na distância de 10, 35 metros até o ponto 05 e confrontando nestas 
duas linhas com a rotatória de acesso a rodovia Bauru-Marília, deste ponto, deflete 
à direita e segue na distância de 3,82 metros até o ponto 05, deste ponto deflete à 
esquerda e segue na distância de 35,28 metros até o ponto 07, deste deflete à direita 
e segue na distância de 62,74 metros até o ponto 08 confrontando nestas linhas, 
com a faixa de acesso da Rodovia Bauru-Marília, daí deflete à direita e segue na 
distância de 67,66 metros até o ponto 01, inicial do perímetro, encerrando com área 
de 4.484,32”. Referido Imóvel consta pertencer à Prefeitura Municipal de Bauru, 

conforme Matrículas nºs 88.089 e 88.090 do 2º Cartório de Registro de Imóveis 
e Anexos de Bauru/SP, encontrando-se caracterizado pelo desenho elaborado pela 
Secretaria Municipal de Obras sob nº 3797/3, e avaliado em R$ 92.376,99 (noventa e 
dois mil, trezentos e setenta e seis reais e noventa e nove centavos).”

Art. 2º	 As áreas descritas no art. 1º foram objeto de Doação para a empresa LUME LIGHT 
PRÓ-ATIVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI-EPP através das Leis Municipais 
nº 6.987, de 25 de outubro de 2.017 e 7.099, de 02 de agosto de 2.018.

Art. 3º	 A transferência das áreas pela donatária LUME LIGHT PRÓ-ATIVA INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO EIRELI-EPP para a empresa NATFEL COMUNICAÇÃO VISUAL 
LTDA ME foi aprovada pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal - 
CADEM.

Art. 4º	 A Donatária fica autorizada a receber em doação as áreas descritas no art. 1º a partir 
da data da publicação desta Lei, devendo aguardar a regularização registraria do 
Distrito Industrial III para a lavratura da escritura pública.

Art. 5º	 A Donatária obriga-se a manter no local atividade compatível com a regulamentação 
municipal das Cidades Industriais, respeitando a legislação vigente.

Art. 6o	 O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores tornará nula, de pleno direito, 
a doação feita, revertendo o imóvel ao patrimônio municipal, sem que assista direito 
às acessões nele introduzidas.

Art. 7º	 Ficam revogadas as Leis Municipais nº 6.987, de 25 de outubro de 2.017 e nº 7.099, 
de 02 de agosto de 2.018.

Art. 8º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, 14 de maio de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

ALINE PRADO FOGOLIN
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E RENDA

Projeto de iniciativa do
PODER EXECUTIVO
Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETOS MUNICIPAIS
DECRETO Nº 14.241, DE 16 DE ABRIL DE 2.019

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 5.149.792,06 (cinco milhões, cento e quarenta e nove mil, setecentos 
e noventa e dois reais e seis centavos), o crédito aberto na forma do artigo será coberto 
com recursos provenientes de permuta.

Operação Ficha Unidade 
Orç.

Funcional 
Programática

Natureza da 
Despesa

Destinação 
Recurso Valor

Recurso 205 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 221 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.47.00 01.000.0000 208.090,23
Recurso 205 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 221 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.47.00 01.000.0000 135.289,59
Recurso 420 02.06.01 03.091.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 423 02.06.01 03.091.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 10.000,00
Recurso 869 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 872 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 4.400,00
Recurso 164 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 177 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.3.90.39.00 01.000.0000 1.422.835,91
Recurso 128 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 141 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.3.90.39.00 01.000.0000 1.228.721,01
Recurso 205 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 218 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.39.00 01.000.0000 2.140.455,32

Art. 2º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 
importância de R$ 6.304.420,17 (seis milhões, trezentos e quatro mil, quatrocentos e 
vinte reais e dezessete centavos), o crédito aberto na forma do artigo será coberto com 
recursos provenientes de excesso de arrecadação.

Operação Ficha Unidade 
Orç.

Funcional 
Programática Natureza da Despesa Destinação 

Recurso Valor

Crédito 47 02.01.01 04.131.0002.2.011 3.3.90.39.00 05.000.0000
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Recurso 578 02.00.00 1.3.2.1.00.1.1.01.99.97 05.100.0200 20.065,66
Crédito 77 02.01.05 15.451.0020.2.088 4.4.90.52.00 02.000.0000
Recurso 620 02.00.00 2.4.2.8.10.9.1.09.00.00 02.100.0191 177.100,00
Crédito 77 02.01.05 15.451.0020.2.088 4.4.90.52.00 02.000.0000
Recurso 620 02.00.00 2.4.2.8.10.9.1.09.00.00 02.100.0191 282.695,40
Crédito 763 02.12.01 13.391.0016.2.076 3.3.90.39.00 05.000.0000
Recurso 602 02.00.00 1.7.1.8.10.9.1.29.00.00 05.100.0306 29.197,86
Crédito 787 02.12.01 13.392.0016.1.020 4.4.90.51.00 05.000.0000
Recurso 603 02.00.00 2.4.1.8.10.9.1.38.00.00 05.100.0306 16.222,55
Crédito 764 02.12.01 13.391.0016.2.076 4.4.90.52.00 05.000.0000
Recurso 603 02.00.00 2.4.1.8.10.9.1.38.00.00 05.100.0306 54.564,59
Crédito 35 02.01.01 04.122.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 461.167,84
Crédito 103 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 221.014,04
Crédito 333 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 204.948,67
Crédito 424 02.06.01 03.091.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 78.578,42
Crédito 448 02.07.01 15.451.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 768.613,23
Crédito 507 02.08.01 15.451.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 145.320,53
Crédito 540 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 313.730,18
Crédito 645 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 416.837,71
Crédito 736 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 65.057,57
Crédito 777 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 178.600,43
Crédito 813 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 118.865,14
Crédito 840 02.14.01 20.608.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 75.201,65
Crédito 874 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 34.729,51
Crédito 391 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 206 02.00.00 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 01.110.0000 517.335,08
Crédito 391 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.3.90.39.00 01.000.0000
Recurso 16 02.00.00 1.1.1.8.02.3.1.01.01.00 01.110.0000 2.124.574,11

Art. 3º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar 
na importância de R$ 2.534.287,99 (dois milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, 
duzentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos), o crédito aberto na forma 
do artigo será coberto com recursos provenientes  de superávit financeiro.

Operação Ficha Unidade 
Orç.

Funcional 
Programática

Natureza da 
Despesa

Destinação 
Recurso Valor

Crédito 798 02.12.02 13.392.0016.2.079 4.4.90.52.00 03.000.0000
Recurso 03.100.0007 2.100,00
Crédito 712 02.10.02 18.542.0015.2.073 4.4.90.52.00 01.000.0000
Recurso 01.110.0000 1.600.000,00
Crédito 228 02.03.03 12.361.0004.1.004 4.4.90.51.00 05.000.0000
Recurso 05.200.0003 900.000,00
Crédito 109 02.02.01 04.122.0001.2.001 4.4.90.52.00 01.000.0000
Recurso 01.110.0000 31.005,49
Crédito 798 02.12.02 13.392.0016.2.079 4.4.90.52.00 03.000.0000
Recurso 03.100.0007 1.182,50

Art. 4º	 Os créditos abertos neste Decreto obedecerão ao disposto no art. 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1.964.

Art. 5º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua expedição.
	 Bauru, 16 de abril de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL
EVERSON DEMARCHI

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETO Nº 14.245, DE 24 DE ABRIL DE 2.019
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 7.177.887,08 (sete milhões, cento e setenta e sete mil, oitocentos e 
oitenta e sete reais e oito centavos), o crédito aberto na forma do artigo será coberto 
com recursos provenientes de permuta.

Operação Ficha Unidade 
Orc.

Funcional 
Programática

Natureza da 
Despesa

Destinação 
Recurso Valor

Recurso 74 02.01.05 15.451.0020.2.088 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 75 02.01.05 15.451.0020.2.088 3.3.90.39.00 01.000.0000 1.000,00
Recurso 941 02.16.01 99.999.1000.9.999 9.9.99.99.00 01.000.0000
Crédito 75 02.01.05 15.451.0020.2.088 3.3.90.39.00 01.000.0000 365,00
Recurso 330 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 333 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000 9.804,60
Recurso 869 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 874 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000 1.540,00
Recurso 736 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000
Crédito 733 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000 450,00
Recurso 23 02.01.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 26 02.01.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 33.059,35
Recurso 242 02.03.04 12.365.0003.2.015 3.1.90.11.00 02.000.0000
Crédito 244 02.03.04 12.365.0003.2.015 3.1.90.94.00 02.000.0000 3.253,39
Recurso 322 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 325 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 4.921,86
Recurso 376 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 382 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.94.00 01.000.0000 338.297,48
Recurso 437 02.07.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 440 02.07.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 32.887,27
Recurso 527 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 530 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 26.771,87
Recurso 634 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 637 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 27.577,67
Recurso 725 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 728 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 22.866,73
Recurso 766 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 769 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 33.826,29
Recurso 802 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 805 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 7.344,32
Recurso 861 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 864 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 5.281,60
Recurso 128 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 141 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.3.90.39.00 01.000.0000 861.223,39
Recurso 164 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 177 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.3.90.39.00 01.000.0000 861.223,39
Recurso 205 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 218 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.39.00 01.000.0000 1.148.297,86
Recurso 128 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 141 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.3.90.39.00 01.000.0000 392.132,13
Recurso 205 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 218 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.39.00 01.000.0000 368.322,68
Recurso 23 02.01.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 26 02.01.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 26.120,81
Recurso 92 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 102 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 444,17
Recurso 234 02.03.04 12.361.0003.2.018 3.1.90.11.00 02.000.0000
Crédito 236 02.03.04 12.361.0003.2.018 3.1.90.94.00 02.000.0000 78.358,47
Recurso 242 02.03.04 12.365.0003.2.015 3.1.90.11.00 02.000.0000
Crédito 244 02.03.04 12.365.0003.2.015 3.1.90.94.00 02.000.0000 66.741,01
Recurso 376 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 380 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.16.00 01.000.0000 911,56
Recurso 376 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 382 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.94.00 01.000.0000 87.152,52
Recurso 437 02.07.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 440 02.07.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 94.991,95
Recurso 634 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 637 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 22.943,33
Recurso 725 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 728 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 1.780,27
Recurso 766 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 769 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 1.056,08
Recurso 802 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 805 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.90.94.00 01.000.0000 19.529,47
Recurso 527 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 529 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.1.90.16.00 01.000.0000 206,00
Recurso 437 02.07.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
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Crédito 447 02.07.01 15.451.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 3.606,60
Recurso 496 02.08.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 506 02.08.01 15.451.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 3.606,60
Recurso 766 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 776 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 6.600,00
Recurso 941 02.16.01 99.999.1000.9.999 9.9.99.99.00 01.000.0000
Crédito 939 02.16.01 28.846.1000.0.019 3.3.90.91.00 01.000.0000 100.000,00
Recurso 92 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 91 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.05.00 01.000.0000 330,01
Recurso 92 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 94 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.16.00 01.000.0000 11.739,01
Recurso 92 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 102 02.02.01 04.122.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 1.195,86
Recurso 128 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 135 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.3.90.08.00 01.000.0000 2.808,32
Recurso 128 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 136 02.03.01 12.365.0003.2.014 3.3.90.18.00 01.000.0000 29.457,46
Recurso 164 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 171 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.3.90.08.00 01.000.0000 12.637,44
Recurso 164 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 172 02.03.02 12.365.0003.2.015 3.3.90.18.00 01.000.0000 51.996,88
Recurso 262 02.03.05 12.361.0003.2.018 3.1.90.11.00 02.000.0000
Crédito 265 02.03.05 12.361.0003.2.018 3.1.91.13.00 02.000.0000 172.074,58
Recurso 266 02.03.05 12.365.0003.2.014 3.1.90.11.00 02.000.0000
Crédito 269 02.03.05 12.365.0003.2.014 3.1.91.13.00 02.000.0000 189.416,40
Recurso 274 02.03.05 12.366.0003.2.020 3.1.90.11.00 02.000.0000
Crédito 277 02.03.05 12.366.0003.2.020 3.1.91.13.00 02.000.0000 5.739,10
Recurso 322 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 324 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.1.90.16.00 01.000.0000 58.106,25
Recurso 322 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 329 02.04.01 04.123.0001.2.001 3.3.90.18.00 01.000.0000 6.208,91
Recurso 376 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 380 02.05.01 10.301.0007.2.030 3.1.90.16.00 01.000.0000 1.494.642,33
Recurso 412 02.06.01 03.091.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 414 02.06.01 03.091.0001.2.001 3.1.90.16.00 01.000.0000 56.750,63
Recurso 496 02.08.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 498 02.08.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.16.00 01.000.0000 30.012,80
Recurso 496 02.08.01 15.451.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 506 02.08.01 15.451.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 2.220,90
Recurso 527 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 529 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.1.90.16.00 01.000.0000 58.522,60
Recurso 598 02.09.03 08.244.0009.2.039 3.1.90.11.00 02.000.0000
Crédito 600 02.09.03 08.244.0009.2.039 3.1.90.16.00 02.000.0000 2.031,19
Recurso 598 02.09.03 08.244.0009.2.039 3.1.90.11.00 05.000.0000
Crédito 600 02.09.03 08.244.0009.2.039 3.1.90.16.00 05.000.0000 13.216,66
Recurso 725 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 726 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.13.00 01.000.0000 8.240,40
Recurso 725 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 727 02.11.01 27.811.0001.2.001 3.1.90.16.00 01.000.0000 19.824,64
Recurso 766 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 776 02.12.01 13.392.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 1.537,53
Recurso 802 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 803 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.90.13.00 01.000.0000 2.703,19
Recurso 829 02.14.01 20.608.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 835 02.14.01 20.608.0001.2.001 3.3.90.08.00 01.000.0000 2.106,24
Recurso 829 02.14.01 20.608.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 836 02.14.01 20.608.0001.2.001 3.3.90.18.00 01.000.0000 446,33
Recurso 861 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 862 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.1.90.13.00 01.000.0000 3.363,57
Recurso 861 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 872 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 1.418,98
Recurso 34 02.01.01 04.122.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000
Crédito 35 02.01.01 04.122.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000 11.033,15
Recurso 214 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 221 02.03.03 12.361.0003.2.018 3.3.90.47.00 01.000.0000 5.000,00
Recurso 806 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.91.13.00 01.000.0000
Crédito 803 02.13.01 14.122.0001.2.001 3.1.90.13.00 01.000.0000 200,00
Recurso 643 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.3.90.33.00 01.000.0000
Crédito 642 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000 3.000,00
Recurso 396 02.05.01 10.301.0007.2.031 3.3.90.36.00 01.000.0000
Crédito 397 02.05.01 10.301.0007.2.031 3.3.90.39.00 01.000.0000 130.000,00
Recurso 861 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 874 02.15.01 23.691.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000 22.350,00
Recurso 420 02.06.01 03.091.0001.2.001 3.3.90.30.00 01.000.0000
Crédito 423 02.06.01 03.091.0001.2.001 3.3.90.36.00 01.000.0000 20.000,00
Recurso 634 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.1.90.11.00 01.000.0000
Crédito 645 02.10.01 18.541.0001.2.001 3.3.90.39.00 01.000.0000 53.060,00

Art. 2º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar 
na importância de R$ 255.976,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e 
setenta e seis reais), o crédito aberto na forma do artigo será coberto com recursos 
provenientes de excesso de arrecadação.

Operação Ficha Unidade 
Orç.

Funcional 
Programática Natureza da Despesa Destinação 

Recurso Valor

Crédito 746 02.11.01 27.811.0014.2.060 3.3.90.30.00 05.000.0000
Recurso 589 02.00.00 1.7.1.8.10.9.1.28.00.00 05.100.0305 35.080,00
Crédito 371 02.05.01 10.301.0006.2.029 3.3.50.39.00 05.000.0000
Recurso 185 02.00.00 1.7.1.8.03.1.1.10.00.00 05.301.0001 220.896,00

Art. 3º	 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 
importância de R$ 1.387.014,45 (um milhão, trezentos e oitenta e sete mil, quatorze 
reais e quarenta e cinco centavos), o crédito aberto na forma do artigo será coberto 
com recursos provenientes de superávit financeiro.

Operação Ficha Unidade 
Orc.

Funcional 
Programática

Natureza da 
Despesa

Destinação 
Recurso Valor

Crédito 460 02.07.01 15.451.0010.1.010 4.4.90.51.00 01.000.0000
Recurso 01.100.0023 400.000,00
Crédito 406 02.05.01 10.301.0008.1.005 3.3.90.93.00 05.000.0000
Recurso 05.100.0305 70.395,13
Crédito 798 02.12.02 13.392.0016.2.079 4.4.90.52.00 03.000.0000
Recurso 03.100.0007 1.182,50
Crédito 490 02.07.02 15.451.0010.1.007 4.4.90.51.00 05.000.0000
Recurso 05.100.0187 20.496,05
Crédito 371 02.05.01 10.301.0006.2.029 3.3.50.39.00 01.000.0000
Recurso 01.110.0000 266.501,76
Crédito 798 02.12.02 13.392.0016.2.079 4.4.90.52.00 03.000.0000
Recurso 03.100.0007 68.452,30
Crédito 538 02.09.01 08.244.0001.2.001 3.3.90.33.00 05.000.0000
Recurso 05.500.0010 4.000,00
Crédito 230 02.03.03 12.361.0005.2.021 3.3.90.39.00 05.000.0000
Recurso 05.200.0003 555.986,71

Art. 4º	 Os créditos abertos neste Decreto obedecerão ao disposto no art. 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1.964.

Art. 5º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua expedição.
	 Bauru, 24 de abril de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL
EVERSON DEMARCHI

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETO Nº 14.266, DE 16 DE MAIO DE 2.019
P. 9.960/19 	 Designa membros do Conselho do Município de Bauru - CMB.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1° 	 Ficam designados para compor o Conselho do Município de Bauru - CMB, criado 

pela Lei Municipal nº 5.631, de 22 de agosto de 2.008, alterada pela Lei Municipal 
nº 6.815, de 06 de julho de 2.016, os seguintes membros:
Secretaria de Planejamento
(...)
Titular: BÁRBARA ZANETI DE CARVALHO, em substituição à Danielle 
Poglitsch Roza Amaro (nomeada pelo Decreto Municipal nº 14.257, de 06 de maio 
de 2.019).
(...)
Secretaria da Educação
Titular: LUCIANO MARTINS DOS SANTOS JUNIOR, em substituição à Maria 
das Dores Silva Rodrigues (nomeada pelo Decreto Municipal nº 14.257, de 06 de 
maio de 2.019).

Art. 2º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 16 de maio de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

LETÍCIA ROCCO KIRCHNER
SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO
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DECRETO Nº 14.268, DE 20 DE MAIO DE 2.019
P. 80.858/18 	 Ratifica a existência da Estrada Municipal BRU-348 e dá  outras providências.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º 	 Fica ratificada a existência da Estrada Municipal BRU-348, conforme levantamento 

georreferenciado constante à fl. 12 do Processo nº 21.752/16, desta Prefeitura 
Municipal de Bauru.

Art. 2º 	 Fica ratificado o Decreto Legislativo nº 928, de 11 de fevereiro de 2.003, 
denominando José Carlos Lozano a Estrada Municipal BRU-348, conhecida como 
Estrada Municipal Bauru - Tibiriçá.

Art. 3º 	 A Estrada Municipal BRU-348, trata-se de uma via originalmente rural onde seus 
primeiros 400 (quatrocentos) metros partindo da Rodovia João Ribeiro de Barros 
- SP 294, foi incorporada ao Distrito Industrial III, daí segue um trecho de 400 
(quatrocentos) metros até a portaria do Instituto Penal Agrícola -IPA e tem uma parte 
não transitável de cerca de 4.100 metros.

Art. 4º 	 A restauração da Estrada Municipal BRU-348, que inicialmente se fará desde a 
sua parte não transitável até a estrada vicinal estadual asfaltada que vai do trevo da 
Rodovia Marechal Rondon (SP-300) às penitenciárias do Estado de São Paulo, ficará 
a cargo da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SAGRA, que em 
virtude de dificuldades naturais existentes poderá alterar o seu traçado reconhecido.

Parágrafo único.	 A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SAGRA, para a restauração 
da Estrada Municipal BRU-348, contará com o auxílio das Secretarias Municipais de 
Planejamento - SEPLAN e de Obras - SMO, observando-se sua largura regulamentar 
conforme estabelecido na Lei Municipal nº 5.631, de 22 de agosto de 2.008.

Art. 5º 	 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
	 Bauru, 20 de maio de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETO Nº 14.269, DE 20 DE MAIO DE 2.019
Decreta Luto Oficial

			   O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,
CONSIDERANDO	 o falecimento do Subprefeito de Tibiriçá, o Senhor JOSÉ ANTÔNIO 

COSMO, o Baté, ocorrido em 18 de maio do corrente;
CONSIDERANDO 	 que o Município de Bauru, identificando-se com o sentimento de perda 

municipal, associa-se às manifestações de profundo pesar pelo seu 
falecimento;

CONSIDERANDO	 que exerceu suas funções com seriedade, trabalhando em benefício da 
sociedade; e

CONSIDERANDO 	 o desejo em prestar-lhes uma justa e última homenagem,
DECRETA

Art. 1º 			   É declarado luto oficial, por 3 (três) dias, no Município de Bauru.
Art. 2º 			   Este Decreto entra em vigor na data de sua expedição.
			   Bauru, 20 de maio de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

PROJETOS DE LEI
Enviados à Câmara Municipal

PROJETO DE LEI Nº 30/19
P. 48.274/17 	 Dispõe sobre o Estatuto Municipal da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte - EMME e dá outras providências.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º 	 Esta Lei dispõe sobre o Estatuto Municipal da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte - EMME, estabelecendo diretrizes acerca do tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido para o Microempreendedor Individual (MEI), a 
Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte (EPP), em conformidade com 
o que dispõem os arts. 146, III, d, 170, IX, e 179, todos da Constituição Federal de 
1.988, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, com 
alteração pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2.014.

§ 1º 	 Aplicam-se ao MEI, modalidade de microempresa, todos os benefícios previstos 
nesta Lei para a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte, sem prejuízo das 
garantias que lhes sejam específicas.

§ 2º 	 O disposto nesta Lei aplica-se também, desde que tenham auferido, no ano-calendário 
anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006:

I - 	 às sociedades cooperativas, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 11.488, 
de 29 de maio de 2.007 e art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1.971;

II - 	 ao produtor rural pessoa física nos termos do art. 12, VII da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1.991, ressalvadas as disposições da Lei Federal nº 11.718, 
de 20 de junho de 2.008;

III - 	 ao agricultor familiar, nos termos da Lei Federal nº 11.326, 24 de julho 
de 2.006, desde que apresente situação regular na Previdência Social e no 
Município.

§ 3º  	 Não poderão se beneficiar das regras estipuladas nesta Lei as pessoas jurídicas que se 
enquadrem nas hipóteses dos incisos I ao XI do § 4º, do art. 3º da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2.006.

CAPÍTULO I
Seção I

Definição de Pequeno Empresário, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Art. 2º 	 Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI, o empresário individual nos moldes 

da Lei Federal nº 10.406, de 10, de janeiro de 2.002, em seus arts. 970 e 1.179, 
caracterizado como Microempresa e com sua inscrição no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que 
aufira receita bruta anual inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). 

Parágrafo único.  	 Não poderá se enquadrar como MEI, empresário individual a pessoa natural que: 
I - 	 possua outra atividade econômica; 
II - 	 exerça atividades de natureza intelectual, científica, literária ou artística. 

Art. 3º 	 O empresário individual, MEI, quando da sua inscrição municipal, deverá acrescentar 
ao seu nome a expressão “Microempresa” ou a abreviação “ME”. 

Art. 4º 	 Para os efeitos desta Lei, considera-se Microempresa e Empresa de Pequeno Porte a 
sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário individual nos moldes do 
art. 966 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2.002, com suas inscrições no 
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme 
o caso, desde que: 
I - 	 no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 

equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

II - 	 no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou 
a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior 
a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

§ 1º 	 Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto 
da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços 
prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

§ 2º 	 Não se inclui no regime desta Lei a pessoa jurídica definida nos incisos I a X do 
parágrafo 4º do art. 3º, da Lei Complementar Federal 123, de 14 de dezembro de 
2.006. 

§ 3º 	 O empresário individual nos moldes do caput do art. 4º, quando da sua inscrição 
municipal, deverá acrescentar ao seu nome a expressão “Microempresa” ou a 
abreviação “ME”. 

CAPÍTULO II
DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO

Seção I
Da Inscrição e Baixa

Art. 5º 	 Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de abertura e 
fechamento de empresas deverão observar a unicidade do processo de registro e de 
legalização, buscando, em conjunto, a agilização, compatibilização e integração de 
procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a rapidez e 
linearidade do processo, sob a perspectiva do usuário. 

Parágrafo único. 	 O processo de registro do MEI, ME e EPP deverá ter tramitação especial e 
preferencial.

Art. 6º 	 Fica permitido o funcionamento de estabelecimentos empresariais ou de prestação de 
serviços em imóveis residenciais, cujas atividades desempenhadas pela ME, EPP e 
MEI estejam compatíveis com o Plano Diretor de Bauru, Vigilância Sanitária, Meio 
Ambiente, Trânsito, Código de Posturas, Lei de Zoneamento e legislação específica. 

Art. 7º 	 Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, ocupação do solo, inscrição 
municipal e prevenção contra incêndios, quando existirem, para os fins de registro 
e legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, 
racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de 
empresas, no âmbito de suas competências. 

Art. 8º 	 Os órgãos municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dentro 
de suas respectivas competências, deverão disponibilizar aos usuários, de forma 
presencial e pela rede mundial de computadores, informações, orientações e 
instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às 
etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, 
de modo a prover ao usuário a certeza quanto à documentação exigível e quanto à 
viabilidade do registro ou da inscrição. 

Art. 9º 	 O processo de registro e de legalização de ME, EPP e MEI deverá atender às 
normas editadas pelo Comitê para a Gestão da Rede Nacional para a Simplificação 
do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM, vinculado ao 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, sempre que forem 
mais benéficas do que as normas municipais. 

Seção II
Da Sala do Empreendedor

Art. 10  	 Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando os procedimentos 
de registro de empresas no município, fica criada a Sala do Empreendedor, com as 
seguintes atribuições: 
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I - 	 Disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da 
inscrição municipal e do alvará de funcionamento, mantendo-as atualizadas 
nos meios eletrônicos de comunicação oficial;

II - 	 Emissão da Certidão de Zoneamento na área do empreendimento; 
III - 	 Emissão do “Alvará Digital”; 
IV - 	 Orientação acerca dos procedimentos necessários para a regularização da 

situação fiscal e tributária dos contribuintes; 
V - 	 Emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária. 

§ 1º 	 Na hipótese de indeferimento de alvará ou inscrição municipal, o interessado será 
informado a respeito dos fundamentos e será oferecida orientação para adequação à 
exigência legal na Sala do Empreendedor. 

§ 2º 	 Para a consecução dos seus objetivos, na implantação da Sala do Empreendedor, 
a administração municipal firmará parceria com outras instituições para oferecer 
orientação acerca da abertura, do funcionamento e do encerramento de empresas, 
incluindo apoio para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, 
orientação acerca de crédito, associativismo e programas de apoio oferecidos no 
município. 

Seção III
Do Alvará de Funcionamento Provisório e da Fiscalização Orientadora

Art. 11 	 Os Órgãos Fiscalizadores Municipais deverão emitir o Alvará de Funcionamento 
Provisório, que permitirá o início de operação da ME, EPP ou MEI imediatamente 
após o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja 
considerado alto. 

§ 1º 	 Para efeitos desta Lei, considera-se como atividade de risco alto aquelas que possam 
comprometer o sossego público, que tragam riscos ao meio ambiente ou que 
envolvam: 
I - 	 o manuseio, armazenamento e utilização de material inflamável ou 

explosivo; 
II - 	 a aglomeração de pessoas; 
III - 	 a produção de nível sonoro superior ao estabelecido em Lei; 
IV - 	 outras atividades definidas em Lei Municipal. 

§ 2º 	 Os órgãos municipais que sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações 
de funcionamento somente deverão realizar vistorias após o início de operação do 
estabelecimento, quando a atividade exercida pela ME, EPP ou MEI não envolver 
grau de risco considerado alto. 

§ 3º 	 Compete ao Comitê Gestor Municipal relacionar as atividades que possuam grau de 
risco considerado alto. 

§ 4º 	 O Alvará de Funcionamento Provisório deverá ser cancelado se, após a notificação 
da fiscalização, não forem cumpridas as exigências estabelecidas pela Administração 
Municipal, nos prazos por ela definidos. 

Art. 12 	 A fiscalização exercida sobre a ME, EPP e MEI, no que se refere aos aspectos 
sanitário, ambiental, tributário e de segurança, deverá ter natureza prioritariamente 
orientadora, quando a atividade não for considerada como de alto grau de risco. 

§ 1º 	 Deverá ser observado o critério da dupla visita para lavratura de autos de infração 
contra ME, EPP e MEI, salvo na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou 
embaraço à fiscalização.

§ 2º 	 Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a prática do mesmo ato no período 
de 24 (vinte e quatro) meses, contados da notificação do ato anterior. 

§ 3º 	 Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º deste artigo, caso seja constatada alguma 
irregularidade na primeira visita do agente público, este formalizará Notificação 
Preliminar, conforme regulamentação, devendo constar expressamente a respectiva 
orientação, os dispositivos normativos correspondentes e o prazo para a regularização. 

§ 4º 	 Deverá ser concedido prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a regularização da ME, 
EPP ou MEI. 

§ 5º 	 Quando o prazo referido no parágrafo anterior ainda não for suficiente para a 
regularização necessária, o interessado deverá formalizar com o órgão de fiscalização, 
um Termo de Conduta, onde, justificadamente, assumirá o compromisso de efetuar a 
regularização dentro do cronograma que for fixado no referido Termo de ajuste. 

§ 6º 	 Decorridos os prazos fixados sem a regularização necessária, será lavrado auto de 
infração com aplicação da penalidade cabível. 

Art. 13 	 Os alvarás municipais relativos a ME, EPP e MEI deverão ser fornecidos e 
consultados perante a rede mundial de computadores, podendo ser solicitados 
também eletronicamente. 

Parágrafo único. 	 Compete ao Comitê Gestor Municipal regulamentar a forma como se dar-se-á a 
solicitação, expedição e consulta do Alvará Digital. 

CAPÍTULO III
DO REGIME TRIBUTÁRIO

Art. 14 	 Os contribuintes optantes pelo Simples Nacional deverão recolher o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN com base na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2.006, e Resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

§ 1º 	 O regime de substituição tributária ou retenção na fonte de ISS, previsto na legislação 
tributária municipal, obrigará o tomador mesmo quando o serviço for prestado por 
microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples Nacional, caso em 
que o imposto municipal será retido e recolhido em guia própria do Município. 

§ 2º 	 A aplicação do regime previsto no parágrafo anterior observará o disposto no § 4° do 
art. 21 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2.006. 

Art. 15 	 As microempresas e as empresas de pequeno porte, sempre que possível e nos termos 
da Lei, deverão receber tratamento tributário diferenciado no que tange aos impostos, 
taxas e contribuições municipais, mediante a concessão dos seguintes benefícios 
fiscais: 
I - 	 redução de alíquota ou de base de cálculo; 
II - 	 descontos especiais no pagamento à vista dos tributos; 
III - 	 créditos presumidos; 
IV - 	 isenções. 

CAPÍTULO IV
DO FOMENTO ÀS INCUBADORAS, CONDOMÍNIOS EMPRESARIAIS E EMPRESAS DE 

BASE TECNOLÓGICA
Art. 16 	 O Poder Público Municipal manterá programa de desenvolvimento empresarial, 

podendo instituir incubadoras de empresas, com a finalidade de desenvolver 
microempresas e empresas de pequeno porte de vários setores de atividade. 

§ 1º 	 A Prefeitura Municipal será responsável pela implementação do programa de 
desenvolvimento empresarial referido no caput deste artigo, por si ou em parceria 
com entidades de pesquisa e apoio a microempresas e a empresas de pequeno porte, 
órgãos governamentais, agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, 
núcleos de inovação tecnológica e instituições de apoio. 

§ 2º 	 As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em local 
especificamente destinado para tal fim, ficando a cargo da municipalidade as despesas 
com aluguel, manutenção do prédio, fornecimento de água e demais despesas de 
infraestrutura dependerão de previsão orçamentária. 

§ 3º 	 O prazo máximo de permanência no programa é de 2 (dois) anos para que as 
empresas atinjam suficiente capacitação técnica, independência econômica e 
comercial, podendo ser prorrogado por prazo não superior a 2 (dois) anos mediante 
avaliação técnica. Findo este prazo, as empresas participantes se transferirão para 
área de seu domínio ou que vier a ser destinada pelo Poder Público Municipal sendo 
que a ocupação dar-se-á preferencialmente por empresas egressas de incubadoras do 
Município. 

Art. 17 	 O Poder Público Municipal poderá criar minidistritos industriais, em local a ser 
estabelecido por lei, e também indicará as condições para alienação dos lotes a serem 
ocupados, voltados preferencialmente para a ME, EPP e MEI. 

Art. 18 	 O Poder Público Municipal apoiará e coordenará iniciativas de criação e 
implementação de parques tecnológicos, inclusive mediante aquisição ou 
desapropriação de área de terreno situada no Município para essa finalidade que 
dependerão de previsão orçamentária. 

§ 1º 	 Para consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, a Prefeitura Municipal 
poderá celebrar instrumentos jurídicos apropriados, inclusive convênios e outros 
instrumentos jurídicos específicos, com órgãos da Administração direta ou indireta, 
federal ou estadual, bem como com organismos internacionais, instituições de 
pesquisa, universidades, instituições de fomento, investimento ou financiamento, 
buscando promover a cooperação entre os agentes envolvidos e destes com empresas 
cujas atividades estejam baseadas em conhecimento e inovação tecnológica. 

§ 2º 	 O Poder Público Municipal indicará a Secretaria Municipal a quem competirá:
I - 	 zelar pela eficiência dos integrantes do Parque Tecnológico, mediante 

ações que facilitem sua ação conjunta e a avaliação de suas atividades e 
funcionamento; 

II - 	 fiscalizar o cumprimento de acordos que venham ser celebrados com o 
Poder Público.

CAPÍTULO V
DO ACESSO AOS MERCADOS

Seção I
Acesso às Compras Públicas

Art. 19 	 Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do Município, deverá ser 
concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte objetivando: 
I - 	 a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

da região administrativa de Bauru; 
II - 	 a ampliação da eficiência das políticas públicas; 
III - 	 o fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos 

produtivos locais; 
IV - 	 apoio às iniciativas de comércio justo e solidário.

Parágrafo único. 	 Para efeitos desta Lei, considera-se:
I -	 âmbito local: limites geográficos do Município de Bauru;
II - 	 âmbito regional: limite geográfico da microrregião de Bauru, conforme 

definido pelo  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
Seção II

Da Identificação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
Art. 20 	 A fruição dos benefícios previstos nesta lei em certames municipais fica condicionada 

à comprovação prévia, pela licitante, de seu enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2.006, mediante a apresentação de certidão atualizada expedida pela 
Junta Comercial ou outro documento oficial idôneo.

§ 1º 	 Em procedimento licitatório presencial, as microempresas e empresas de pequeno 
porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar, em 
separado, declaração que comprove sua condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
seu desenquadramento dessa situação.

§ 2º 	 Na hipótese do § 1º deste artigo, a documentação mencionada deve ser apresentada 
quando do credenciamento da empresa licitante e seus respectivos representantes, 
não podendo ser considerados documentos que estejam dentro de envelopes lacrados 
de habilitação, os quais apenas serão abertos posteriormente.

§ 3º 	 Nos editais, deverá restar especificado que a falsidade das declarações prestadas, 
objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro 
de 2.006, poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo 
legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado 
durante o trâmite da licitação.

§ 4º 	 No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata 
o § 1º do presente artigo, poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor.
§ 5º 	 Em licitações realizadas por meio eletrônico, a condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá ser previamente declarada pela licitante, observados os 
mecanismos de identificação estabelecidos pelos sistemas adotados pelo Município.

§ 6º 	 A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, 
mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2.006, salvo se em se tratando de licitação ou cota exclusivamente 
destinada a esse tipo de empresa.

Art. 21 	 O presidente da comissão de licitação ou o pregoeiro comunicará aos presentes, na 
sessão pública da licitação, na primeira oportunidade, quais são as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes do certame que poderão se valer dos 
benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2.006.

§ 1º 	 Nas licitações realizadas por meio eletrônico, serão observados os mecanismos 
de identificação estabelecidos de acordo com as regras dos respectivos sistemas 
adotados pelo Município.

§ 2º 	 A comissão de licitação ou o pregoeiro decidirá, motivadamente, a respeito da 
qualificação das licitantes como microempresas ou empresas de pequeno porte.

Seção III
Das Licitações Públicas

Art. 22 	 Nos editais de licitação deverá constar a indicação da Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2.006, e desta Lei, juntamente com a legislação pertinente.

Art. 23 	 A facilitação do acesso ao mercado de compras e contratações públicas municipais, 
com a concessão de tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e 
empresas de pequeno porte, dar-se-á mediante:
I - 	 o estabelecimento de licitações para participação exclusiva ou cota 

reservada, desde que preenchidas as condições legais;
II - 	 a possibilidade de, havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, empresa de pequeno porte 
ou microempreendedor individual, ser concedido o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública Municipal, para a regularização, pagamento 
ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, conforme o art. 43, § 1º da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2.006;

III - 	 a faculdade de cobrir a melhor proposta obtida em certame, oferecida 
originalmente por pessoa jurídica não beneficiária das regras da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, nos termos do 
citado diploma legal.

Seção IV
Da Subcontratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 24 	 Nas licitações para obras e serviços, o instrumento convocatório deverá prever:
I - 	 percentual mínimo a ser subcontratado e o máximo admitido, sendo vedada 

a sub-rogação total ou da parcela de maior relevância da contratação;
II - 	 que a(s) microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte a ser(rem) 

sub-contratada(s) seja(m) indicada(s) e qualificada(s) pelo licitante com a 
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

III - 	 que para fins de habilitação e durante a vigência contratual, seja apresentada 
a documentação de habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica e 
de regularidade fiscal e trabalhista da(s) microempresa(s) ou empresa(s) de 
pequeno porte, observando o prazo para regularização, se necessário, sob 
pena de rescisão;

IV - 	 a contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o 
percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando 
o contratante, sob pena de rescisão e sem prejuízo das sanções cabíveis, 
ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará 
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

V - 	 que a contratada responsabiliza-se pela padronização, pelo gerenciamento e 
pela qualidade da subcontratação;

VI - 	 que no contrato firmado com a licitante vencedora constará a empresa 
subcontratada vinculada aos serviços acessórios a ela destinados no edital, a 
qual responderá solidariamente pela parte que lhe cabe;

§ 1º 	 Deverá constar no instrumento convocatório, ainda, que a subcontratação não será 
aplicável quando o licitante for:
I - 	 microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor;
II - 	 consórcio composto em sua totalidade por microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores, respeitado o disposto no art. 33 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993; e

III - 	 consórcio composto parcialmente por microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor com participação igual ou superior ao 
percentual exigido de subcontratação.

§ 2º 	 O disposto no inciso II do caput deste artigo deverá ser comprovado no momento 
da aceitabilidade da proposta, quando a modalidade de licitação for pregão, ou no 
momento da habilitação nas demais modalidades, sob pena de desclassificação.

§ 3º 	 Não é devida a subcontratação quando esta for inviável, não for vantajosa para a 
Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado.

§ 4º 	 É vedada a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de itens ou 
parcelas determinadas ou de empresas específicas.

§ 5º 	 Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais subcontratados.

§ 6º 	 São vedadas:

I - 	 a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas 
no instrumento convocatório;

II - 	 a subcontratação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que estejam participando da licitação; e

III - 	 a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que 
tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante

Seção V
Da Licitação Exclusiva e com Cotas Reservadas

Art. 25 	 Nas contratações de valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
o processo licitatório será destinado à participação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte, salvo nos casos previstos no art. 30 desta Lei.

Parágrafo único. 	 Em sendo a licitação deserta ou fracassada o processo poderá ser repetido não 
havendo a obrigatoriedade de participação exclusiva de microempresa e empresa de 
pequeno porte.

Art. 26 	 Nas contratações estimadas com valor total superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), a Administração Pública Municipal deverá estabelecer, em certames para 
aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento), 
reservada à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, 
salvo nos casos previstos no art. 30 desta Lei.

Parágrafo único.	 A reserva de percentual inferior ao previsto no caput deste artigo deverá ser 
fundamentada no processo de licitação.

Art. 27 	 Durante a fase interna do procedimento licitatório, deverão ser trazidos aos autos 
do processo administrativo documentos que comprovem a existência de ao menos 3 
(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório.

Art. 28 	 A previsão editalícia de cota reservada não impede a incidência das regras 
de preferência na contratação previstas no art. 33 desta Lei, na cota de ampla 
concorrência;

Art. 29	 Nas licitações realizadas nos termos do caput do art. 26 desta Lei, deverá o edital 
estabelecer que:
I - 	 as propostas para ambas as cotas serão abertas e negociadas simultaneamente, 

se possível, e, nos demais casos, sequencialmente, sendo apurado o melhor 
preço em primeiro lugar em relação à cota de ampla concorrência;

II - 	 não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota de ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos 
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado 
da cota de ampla concorrência;

III - 	 se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla 
concorrência, a contratação do objeto será pelo menor valor obtido na 
licitação;

IV - 	 o preço ofertado para a cota reservada, não poderá ser superior ao menor 
preço apurado para a cota de ampla concorrência;

§ 1º 	 Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o edital também deverá exigir a 
documentação da qualificação econômico-financeira e técnica relativa ao objeto total 
da licitação, quando cabível, bem como prever a inabilitação na cota reservada da 
licitante que não a houver apresentado.

§ 2º 	 Tratando-se de licitação na modalidade pregão, a negociação deverá ser retomada nos 
termos do inciso II do caput deste artigo após ser constatada a ausência de vencedor 
na cota reservada, considerando-se a alteração do quantitativo a ser contratado.

Seção VI
Da Impossibilidade de Estabelecimento de Tratamento Favorecido

Art. 30 	 Os benefícios previstos na Seção V deste Capítulo não se aplicam quando:
I - 	 não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local 
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório;

II - 	 o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública Municipal 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

III - 	 a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, excetuando-se as dispensas 
previstas nos incisos I e II do art. 24 da mesma lei, nas quais a compra deverá 
ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, 
observando-se o disposto nos demais incisos deste artigo;
a)		  A não aplicação da preferência prevista neste inciso, deverá 

ser justificada no processo de contratação.
IV - 	 o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar os 

objetivos previstos nesta Lei;
V - 	 a licitação for deserta ou fracassada.

§ 1º 	 A não aplicação dos benefícios de que tratam as Seções V e VI deste Capítulo, em 
razão do enquadramento nas hipóteses dos incisos I, II e IV do caput deste artigo 
depende de ato administrativo devidamente motivado e subscrito pela autoridade 
responsável pela homologação da licitação.

§ 2º 	 Considera-se não vantajosa a contratação quando:
I - 	 o preço ofertado para a cota reservada, nos casos do art. 26 desta Lei, for 

superior ao menor preço apurado para a cota de ampla concorrência;
II - 	 revelar-se comprovadamente antieconômica, ou seja, acima do preço 

estimado pela Administração.
Seção VII

Da Regularidade Fiscal em Licitação
Art. 31 	 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.
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§ 1º 	 Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2º	 Para aplicação do disposto no § 1º, o prazo para regularização fiscal será contado a 
partir:
I - 	 da declaração de vencedor, na licitação na modalidade pregão; ou
II - 	 da divulgação do resultado do julgamento das propostas, nas modalidades 

de licitação previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.
§ 3º 	 A prorrogação do prazo previsto no § 1º deste artigo poderá ser concedida pelo 

presidente da comissão ou pregoeiro de licitação quando requerida motivadamente 
pelo licitante a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para 
o empenho, devidamente justificado.

§ 4º 	 A não regularização da documentação no prazo previsto no § 1º deste artigo implicará 
decadência do direito à contratação, ensejando a aplicação das sanções cabíveis e a 
avaliação quanto ao prosseguimento do certame, nos termos do art. 36 desta Lei.

Art. 32 	 Dadas as peculiaridades do pregão presencial, em ocorrendo a constatação da 
apresentação de documentação com restrição por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2.006, a sessão deverá ser suspensa, concedendo-se o prazo 
previsto no § 1º do art. 31 desta Lei para regularização, de forma a possibilitar sua 
retomada, após o decurso deste prazo.

Parágrafo único. 	 Esgotado o prazo sem o cumprimento da providência, o pregoeiro inabilitará a 
licitante, nos moldes do § 2º do art. 31 desta Lei, dando prosseguimento ao certame, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme disposto nas Leis Federais nº 8.666, de 
21 de junho de 1.993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, e no edital respectivo.

Seção VIII
Da Preferência de Contratação

Art. 33 	 É assegurada a preferência de contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, como critério de desempate.

§ 1º 	 Considera-se empate a situação em que a proposta apresentada por microempresa 
e empresa de pequeno porte seja igual ou superior, em até 10% (dez por cento), à 
proposta da pessoa jurídica mais bem classificada, não enquadrada nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2.006.

§ 2º 	 Para licitações na modalidade pregão, o intervalo previsto no § 1º deste artigo é de 
até 5% (cinco por cento).

§ 3º 	 É extensível o benefício aos consórcios e sociedades de propósito específico 
formados exclusivamente por microempresas e/ou empresas de pequeno porte.

Art. 34 	 Na licitação na modalidade pregão, após o encerramento da fase de lances, antes da 
classificação definitiva de preços, e nas demais modalidades, na classificação das 
propostas, o pregoeiro ou o presidente da comissão de licitação deverá:
I - 	 verificar se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou 

empresa de pequeno porte, assim qualificada, hipótese em que será afastado 
o exercício do direito de preferência, prosseguindo-se com as regras do 
certame;

II - 	 verificar, caso o preço vencedor não seja de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, se há preços ofertados por licitantes assim qualificadas nos 
limites e modalidades previstos no art. 33 desta Lei;

III - 	 conceder, no caso de empate ficto, o prazo máximo de 5 (cinco) minutos, 
no pregão, e o prazo máximo estabelecido no edital respectivo, nas demais 
modalidades de licitação, para que a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada, querendo, apresente proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, sob pena de preclusão.

§ 1º 	 No pregão, caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte não preencha os 
requisitos para participar da fase de lances, não poderá invocar o benefício do empate 
ficto.

§ 2º 	 Caso haja empate real nas propostas escritas de microempresas e empresas de 
pequeno porte e destas em relação à proposta de menor valor, deve o pregoeiro 
ou o presidente da comissão de licitação efetuar sorteio, para fins de classificação 
preliminar e possibilidade do exercício do benefício do empate ficto.

§ 3º 	 No prazo concedido para desempate, se a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada não exercer o benefício de ofertar preço inferior 
àquele considerado vencedor do certame, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos.

§ 4º 	 Aplicam-se as regras constantes do caput e dos §§ 1º a 3º deste artigo às licitações 
do tipo técnica e preço e melhor técnica, no momento da análise das propostas 
comerciais.

Art. 35 	 Alcançado o preço final na nova proposta apresentada pela microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá o pregoeiro ou a comissão de licitação prosseguir 
mediante análise de sua aceitabilidade, recusando proposta de preço excessivo ou 
manifestamente inexequível, e promovendo, no pregão, a negociação.

Parágrafo único. 	 Definido o preço final, prosseguir-se-á na licitação, observando-se os procedimentos 
próprios de cada modalidade licitatória.

Art. 36 	 Não se concretizando a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
o pregoeiro ou a comissão de licitação observará o seguinte:
I - 	 na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado 

vencedora da licitação, com o benefício do empate ficto previsto no § 2º do 
art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, 
poderão ser convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na situação do empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito, desconsiderado o preço ofertado no primeiro desempate, 
garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos;

II - 	 no caso da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado 
vencedora da licitação por ter sido desde logo a mais bem classificada, 
poderão ser convocadas as licitantes remanescentes, na ordem classificatória, 
para o prosseguimento do certame ou da contratação, conforme o caso, sem 
a aplicação do benefício do empate ficto.

§ 1º 	 Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, não havendo o exercício do 
benefício do desempate por microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua 
efetiva contratação, o objeto licitado poderá ser adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame, nos termos do disposto no § 1º do art. 45 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2.006.

§ 2º 	 Nas demais hipóteses, as licitantes remanescentes convocadas deverão observar as 
mesmas condições propostas pela primeira classificada, não contratada, inclusive 
quanto aos preços alcançados, nos termos do disposto no § 2º do art. 64 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, salvo na modalidade pregão, em que o pregoeiro, 
em nova sessão pública, examinará as ofertas subsequentes até a apuração de uma 
que atenda ao edital, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido preço melhor, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2.002.

Art. 37 	 O edital de licitação poderá prever, justificadamente, prioridade de contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas local ou regionalmente.

§ 1º 	 Aplica-se o disposto neste artigo, às situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no âmbito local ou regional, 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao melhor preço válido.

§ 2º 	 A preferência descrita no caput do presente artigo, consistirá na oportunidade para 
que a microempresa e empresa de pequeno porte sediada no âmbito local ou regional, 
venha a apresentar proposta de preço inferior àquele melhor ofertado.

§ 3º 	 A preferência será inicialmente destinada às microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Bauru/SP e, em não havendo microempresas e 
empresas de pequeno porte nessa condição, cuja proposta atenda ao disposto no § 1º 
do presente artigo, a preferência poderá ser direcionada às microempresas e empresas 
de pequeno porte situadas no âmbito regional.

§ 4º 	 Para a modalidade de pregão o limite previsto neste parágrafo, será verificado após a 
fase de lances verbais.

§ 5º 	 Nas licitações a que se refere o caput do presente artigo, a prioridade será aplicada 
apenas para os lotes reservados para participação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte.

Seção IX
Das Atas de Registro de Preços

Art. 38 	 Aplicam-se as disposições desta Lei às licitações para formação de Atas de Registro 
de Preços.

Art. 39 	 Para as Atas de Registro de Preços que contemplem cotas reservadas e cotas abertas 
à ampla concorrência para um mesmo item, sendo detentoras pessoas jurídicas 
distintas:
I - 	 o órgão gerenciador organizará os quantitativos individuais destinados aos 

órgãos participantes;
II - 	 as aquisições serão realizadas proporcionalmente, em relação à cota 

principal e reservada.
Seção X

Estímulo ao Mercado Local
Art. 40 	 A Administração Municipal incentivará a realização de feiras de produtores e 

artesãos, assim como apoiará missão técnica para exposição e venda de produtos 
locais em outros municípios de grande comercialização. 

CAPÍTULO VI
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO

Art. 41 	 A Administração Pública Municipal, para estímulo ao crédito e à capitalização dos 
empreendedores e das empresas de micro e pequeno porte, poderá reservar em seu 
orçamento anual percentual a ser utilizado para apoiar programas de crédito e ou 
garantias, isolados ou suplementarmente aos programas instituídos pelo Estado ou a 
União, de acordo com regulamentação do Poder Executivo. 

Art. 42 	 A Administração Pública Municipal deverá apoiar a instalação e a manutenção, 
no Município, de cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, público 
e privadas, que tenham como finalidade a realização de operações de crédito com 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 43 	 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda, em 
parceria com agentes públicos, associações empresariais, profissionais liberais, 
profissionais do mercado financeiro, de capitais e/ou de cooperativas de crédito, 
deverá sistematizar as informações relacionadas a crédito e financiamento e 
disponibilizá-las aos empreendedores e às microempresas e empresas de pequeno 
porte do Município. 

Art. 44 	 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar termo de adesão ao banco 
da terra, com a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
visando à instituição do Núcleo Municipal Banco da Terra no Município (conforme 
definido na Lei Complementar nº 93, de 04, de fevereiro de 1.996), para a criação do 
projeto BANCO da TERRA, cujos recursos serão destinados à concessão de créditos 
a microempreendimentos do setor rural no âmbito de programas de reordenação 
fundiária. 

CAPÍTULO VII
DO APOIO AO ASSOCIATIVISMO

Art. 45 	 O Poder Executivo deverá incentivar microempresas e empresas de pequeno porte 
a organizarem-se em Sociedades de Propósito Específico, na forma prevista no art. 
56 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, ou outra forma de 
associação para os fins de desenvolvimento de suas atividades. 

Parágrafo único. 	 O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse fim em seu orçamento. 
Art. 46 	 A Administração Pública Municipal deverá identificar a vocação econômica do 
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Município e incentivar o fortalecimento das principais atividades empresariais 
relacionadas a ela, por meio de associações e cooperativas. 

Art. 47 	 O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às cooperativas e associações, 
para viabilizar a criação, a manutenção e o desenvolvimento do sistema associativo 
e cooperativo no Município através do:
I - 	 estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo nas 

escolas do município, visando ao fortalecimento da cultura empreendedora 
como forma de organização de produção, do consumo e do trabalho; 

II - 	 estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e cultural 
nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do 
associativismo e na legislação vigente; 

III - 	 estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da informalidade, 
para implementação de associações e sociedades cooperativas de trabalho, 
visando à inclusão da população do município no mercado produtivo 
fomentando alternativas para a geração de trabalho e renda; 

IV - 	 criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa e 
cooperativa destinadas à exportação; 

V - 	 apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para organizarem-
se em cooperativas de crédito e consumo; 

VI - 	 cessão de bens e imóveis do município. 
CAPÍTULO VIII

DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA E DO ACESSO À INFORMAÇÃO
Art. 48 	 Fica o Poder Público Municipal autorizado a promover parcerias com instituições 

públicas e privadas para o desenvolvimento de projetos de educação empreendedora, 
com objetivo de disseminar conhecimento sobre gestão de microempresas e empresas 
de pequeno porte, associativismo, cooperativismo, empreendedorismo e assuntos 
afins. 

§ 1º 	 Estão compreendidos no âmbito do caput deste artigo ações de caráter curricular 
ou extra-curricular, voltadas a alunos do ensino fundamental de escolas públicas e 
privadas, assim como a alunos de nível médio e superior de ensino. 

§ 2º 	 Os projetos referidos neste artigo poderão assumir a forma de fornecimento de cursos 
de qualificação; concessão de bolsas de estudo; complementação de ensino básico 
público e particular; ações de capacitação de professores; outras ações que o Poder 
Público Municipal entender cabíveis para estimular a educação empreendedora. 

§ 3º 	 Na escolha do objeto das parcerias referidas neste artigo terão prioridade projetos 
que: - sejam profissionalizantes; - beneficiem portadores de necessidades especiais, 
idosos ou jovens carentes; - estejam orientados para identificação e promoção de 
ações compatíveis com as necessidades, potencialidades e vocações do município. 

Art. 49 	 Fica o Poder Público Municipal autorizado a promover parcerias com órgãos 
governamentais, centros de desenvolvimento tecnológico e instituições de ensino 
para o desenvolvimento de projetos de educação tecnológica, com os objetivos de 
transferência de conhecimento gerado nas instituições de pesquisa, qualificação 
profissional e capacitação no emprego de técnicas de produção. 

Parágrafo único. 	 Compreendem-se no âmbito deste artigo a concessão de bolsas de iniciação científica, 
a oferta de cursos de qualificação profissional, a complementação de ensino básico 
público e particular e ações de capacitação de professores.

Art. 50 	 Fica o Poder Público Municipal autorizado a implantar programa para fornecimento 
de sinal de Internet em banda larga via cabo, rádio ou outra forma, inclusive wireless 
(Wi-Fi), para pessoas físicas; jurídicas e órgãos governamentais do Município. 

§ 1º 	 Caberá ao Poder Público Municipal estabelecer prioridades no que diz respeito ao 
fornecimento do sinal de Internet, valor e condições de contraprestação pecuniária, 
vedações à comercialização e cessão do sinal a terceiros, condições de fornecimento, 
assim como critérios e procedimentos para liberação e interrupção do sinal. 

§ 2º 	 As microempresas e empresas de pequeno porte terão preferência e prioridade ao 
acesso dos serviços previstos no caput deste artigo. 

Art. 51 	 O Poder Público Municipal poderá instituir programa de inclusão digital, com o 
objetivo de promover o acesso de micro e pequenas empresas do Município às novas 
tecnologias da informação e comunicação, em especial à Internet. 

Parágrafo único. 	 Compreendem-se no âmbito do programa referido no caput deste artigo: a abertura 
e manutenção de espaços públicos dotados de computadores para acesso gratuito e 
livre à Internet; o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação; 
a produção de conteúdo digital e não-digital para capacitação e informação 
das empresas atendidas; a divulgação e a facilitação do uso de serviços públicos 
oferecidos por meio da Internet; a promoção de ações, presenciais ou não, que 
contribuam para o uso de computadores e de novas tecnologias; o fomento a projetos 
comunitários baseados no uso de tecnologia da informação; a produção de pesquisas 
e informações sobre inclusão digital. 

Art. 52 	 Fica autorizado o Poder Público Municipal a firmar convênios com dirigentes de 
unidades acadêmicas para o apoio ao desenvolvimento de associações civis, sem fins 
lucrativos, que reúnam individualmente as condições seguintes: 
I - 	 ser constituída e gerida por estudantes; 
II - 	 ter como objetivo principal propiciar a seus partícipes condições de aplicar 

conhecimentos teóricos adquiridos durante seu curso; 
III - 	 ter entre seus objetivos estatutários o de oferecer serviços a microempresas 

e a empresas de pequeno porte; 
IV - 	 ter em seu estatuto discriminação das atribuições, responsabilidades e 

obrigações dos partícipes; 
V - 	 operar sob supervisão de professores e profissionais especializados.

CAPÍTULO IX
DA AGROPECUÁRIA E DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS

Art. 53 	 O Poder Público Municipal poderá promover parcerias com órgãos governamentais, 
entidades de pesquisa rural e de assistência técnica a produtores rurais desde que 
seguidos os preceitos legais, que visem à melhoria da produtividade e da qualidade 
de produtos rurais mediante aplicação de conhecimento técnico na atividade de 
pequenos produtores rurais. 

§ 1º 	 Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte sindicatos rurais, cooperativas 
e entidades da iniciativa privada que tenham condições de contribuir para a 
implementação de projetos mediante geração e disseminação de conhecimento, 
fornecimento de insumos a pequenos produtores rurais; contratação de serviços para 
a locação de máquinas, equipamentos e abastecimento; e outras atividades rurais de 
interesse comum.

§ 2º	 Somente poderão receber os benefícios das ações referidas no caput deste artigo 
pequenos produtores rurais que, em conjunto ou isoladamente, tiverem seus 
respectivos planos de melhoria aprovados por Comissão formada por 03 (três) 
membros, representantes de segmentos da área rural, indicados pelo Poder Público 
Municipal, os quais não terão remuneração e cuja composição será rotativa.

§ 3º 	 Estão compreendidas no âmbito deste artigo atividades de conversão de sistema 
de produção convencional para sistema de produção orgânico, entendido como tal 
aquele no qual se adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e 
socioeconômicos, com objetivo de promover a auto-sustentação, a maximização dos 
benefícios sociais, a minimização da dependência de energias não renováveis e a 
eliminação do emprego de agrotóxicos e outros insumos artificiais tóxicos, assim 
como de organismos geneticamente modificados ou de radiações ionizantes em 
qualquer fase do processo de produção, armazenamento e de consumo. 

§ 4º 	 Competirá à Secretaria que for indicada pelo Poder Público Municipal disciplinar 
e coordenar as ações necessárias à consecução dos objetivos das parcerias referidas 
neste artigo, atendidos os dispositivos legais pertinentes. 

CAPÍTULO X
DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

Art. 54 	 As empresas instaladas no município poderão usufruir de incentivos fiscais e 
tributários definidos em lei, quando comprometerem-se formalmente com a 
implementação de pelo menos 8 (oito) das seguintes medidas: 
I - 	 preferência às microempresas e empresas de pequeno porte situadas no 

município nas compras e contratação de serviços ; 
II - 	 contratação preferencial de moradores locais como empregados; 
III - 	 reserva de um percentual de vagas para portadores de deficiência física; 
IV - 	 reserva de um percentual de vagas para maiores de 50 (cinquenta) anos; 
V - 	 disposição seletiva do lixo produzido para doação dos itens comercializáveis 

a cooperativas do setor ou a entidades assistenciais do Município; 
VI - 	 manutenção de praça pública e restauração de edifícios e espaços públicos 

de importância histórica e econômica do município; 
VII - 	 adoção de atleta morador do município; 
VIII - 	 oferecimento de estágios remunerados para estudantes universitários ou 

de escolas técnicas locais na proporção de um estagiário para cada 30 
(trinta) empregados; 

IX - 	 decoração de ambientes da empresa com obras de artistas e artesãos do 
município; 

X - 	 exposição em ambientes sociais da empresa de produtos típicos do 
município de importância para a economia local; 

XI - 	 curso de educação empreendedora para empregados operacionais e 
administrativos; 

XII - 	 curso básico de informática para empregados operacionais e 
administrativos;

XIII -	 manutenção de microcomputador conectado à Internet para pesquisas e 
consultas de funcionários em seus horários de folga, na proporção de um 
equipamento para cada 30 (trinta) funcionários; 

XIV - 	 oferecimento, uma vez por mês aos funcionários, em horário a ser 
convenientemente estabelecido pela empresa, de espetáculos artísticos 
(teatro, música, dança,...) encenados por artistas locais; 

XV - 	 Premiação de associações de bairro que promovam mutirões ambientais 
contra o desperdício de água, promoção da reciclagem e pela coleta 
seletiva. 

XVI - 	 proteção dos recursos hídricos e ampliação dos serviços de tratamento e 
coleta de esgoto. 

XVII - 	 Apoio a profissionais da empresa “palestrantes voluntários” nas escolas 
do município. 

XVIII - 	 Participação formal em ações de proteção ao meio ambiente, inclusive 
programas de crédito de carbono. 

XIX - 	 Apoio ou participação em projetos e programas de comércio justo e 
solidário. 

XX - 	 Ações de preservação / conservação da qualidade ambiental (Programa 
Selo Verde). 

Art. 55 	 O monitoramento da adoção de políticas públicas referidas neste capítulo será de 
atribuição dos órgãos designados nas respectivas leis de criação dos incentivos 
fiscais e tributários. 

CAPÍTULO XI
DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 56 	 Caberá ao Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Turismo e Renda, designar Agente de Desenvolvimento para a efetivação 
do disposto neste Estatuto Municipal, bem como na Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2.006. 

§ 1º 	 A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de articulações 
das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante 
ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das 
disposições e diretrizes contidas neste Estatuto e na Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2.006, sob supervisão do Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Turismo e Renda. 

§ 2º 	 O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 
I - 	 residir no Município de Bauru; 
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II - 	 haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a 
formação de Agente de Desenvolvimento; 

III - 	 haver concluído o ensino fundamental. 
CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 57 	 Fica instituído o “Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa e do Desenvolvimento”, 

que será comemorado em 5 de outubro de cada ano.
Parágrafo único. 	 Entre 1 e 10 de outubro de cada ano, deverá ser realizada audiência pública na 

Câmara dos Vereadores, amplamente divulgada, em que serão ouvidas lideranças 
empresariais e debatidas propostas de fomento aos pequenos negócios e melhorias 
da legislação específica. 

Art. 58 	 Nas licitações na modalidade pregão serão observadas as disposições previstas no 
Decreto Municipal 10.123, de 01 de dezembro de 2.005, e da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos benefícios deverão ser 
mencionados expressamente no edital.

Art. 59 	 Os preços das licitantes inabilitadas não serão vinculativos para a Administração, 
podendo o pregoeiro ou a comissão de licitação, examinar as ofertas subsequentes, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital no 
tocante à sua proposta e habilitação. 

Art. 60 	 Eventuais editais já publicados ou licitações já concluídas observarão exclusivamente 
os termos em que foram elaborados, sendo dispensável seu ajuste para adequação a 
esta Lei.

Art. 61 	 Ficam revogadas as Leis Municipais nº 5.775, de 21 de setembro de 2.009 e nº 6.240, 
de 20 de julho de 2.012.

Art. 62 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
		  Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
10, maio, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Temos a honra de encaminhar a essa Augusta Casa o presente Projeto de Lei que uma 
vez aprovado, irá aprimorar e adequar a Lei Geral do Município conforme arts. 146, III, d, 170, XI e 179, 
todos da Constituição Federal de 1.988, bem como as Leis Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 
2.006, nº 128 de 19 de dezembro de 2.008 e nº 147, de 7 de agosto de 2.014.
		  Desde a Constituição Federal de 1.988, os municípios assumiram mais atribuições 
e responsabilidades. Durante muitos anos, os esforços das administrações municipais foram concentrados 
na urgência em melhorar as condições de saúde, educação, segurança e infraestrutura nas cidades e na 
zona rural. Portanto, é recente a inclusão da promoção do desenvolvimento como prioridade na agenda 
municipalista.
		  A Prefeitura tem papel preponderante no desenvolvimento. Garantir um ambiente de 
negócios adequado transforma a vida do município. Um trabalho que começa dentro do Poder Executivo 
municipal com planejamento e integração de ações.
		  Todas as ações dirigidas ao desenvolvimento sustentável necessitam de uma base 
sólida, uma legislação adequada aos objetivos que se pretende alcançar. A Lei Geral Municipal das Micro 
e Pequenas Empresas é um marco regulatório fundamental para o desenvolvimento de todas as cidades 
brasileiras.
		  Desta forma, apresentamos o presente Projeto de Lei, objetivando o aprimoramento 
e adequação da Lei Geral do Município às mudanças da legislação Federal, bem como à realidade local, 
criando-se um novo Estatuto Municipal da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte - EMME.
		  Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 32/19
P. 31.516/17 	 Dispõe sobre as normas do estágio probatório no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta, em consonância com o que trata o art. 41 da Constituição Federal.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, e tendo em vista o que dispõe o art. 41 da Constituição Federal, promulgada em 05 de 
outubro de 1.988, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

TÍTULO I
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 1º	 Estágio Probatório é o período durante o qual o servidor que, ao ingressar no serviço 
público mediante aprovação em concurso público e em exercício de cargo de 
provimento efetivo, é submetido à avaliação de desempenho que determinará a sua 
permanência no cargo efetivo ou a exoneração.

Art. 2º	 Ao entrar em exercício, o servidor aprovado em concurso público e nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 
36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício, durante o qual a sua aptidão e a sua 
capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho no cargo, observados os 
seguintes fatores:
I - 	 assiduidade (frequência/comparecimento ao trabalho e pontualidade);
II - 	 disciplina;
III - 	 iniciativa;
IV - 	 produtividade;
V - 	 responsabilidade.

Art. 3º	 Ao servidor serão assegurados a ampla defesa e o contraditório, cabendo-lhe o direito 
de acesso às cópias de suas avaliações de estágio probatório, mediante solicitação 
devidamente protocolada e encaminhada à área de avaliação funcional da Secretaria 
Municipal da Administração.

Art. 4º	 Todas as decisões administrativas referentes ao desempenho funcional do servidor 
em seu estágio probatório deverão ser motivadas.

Art. 5º	 Os servidores estáveis que prestarem concurso público para outro cargo estarão 

sujeitos a novo período de estágio probatório no respectivo cargo efetivo.
Parágrafo único.	 O servidor que passar a ocupar novo cargo por concurso público não poderá 

aproveitar o tempo do cargo anteriormente ocupado para efeito de novo período de 
estágio probatório.

Art. 6º	 Após a devida aprovação, o estágio probatório do servidor será submetido à 
homologação pela autoridade competente, por meio de publicação no Diário Oficial 
do Município.

Art. 7º	 Após a aprovação no estágio probatório, o servidor conquistará 01(um) nível na 
escala salarial, nos termos do art. 28 da Lei Municipal nº 6.423, de 17 de outubro de 
2.013.

TÍTULO II
DA AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 8º	 As avaliações do estágio probatório de tempo regular serão realizadas no 12º (décimo 
segundo), 24º (vigésimo quarto) e 28º (vigésimo oitavo) meses, contados a partir do 
início do efetivo exercício no cargo.

§ 1°	 As avaliações referentes ao 12º (décimo segundo) e 24º (vigésimo quarto) meses 
deverão ser preenchidas pelo chefe imediato com o endosso do respectivo titular da 
pasta.

§ 2°	 A avaliação referente ao 28º (vigésimo oitavo) mês - Avaliação Especial de 
Desenvolvimento - deverá ser preenchida conforme estabelece o art. 9º desta Lei.

§ 3º	 Quando o avaliado estiver há menos de 06 (seis) meses subordinado ao avaliador, 
o servidor deverá ser avaliado pelo superior imediato com o qual exerceu suas 
atividades profissionais durante maior período dentro do tempo regular de cada 
avaliação.

§ 4º	 Nos casos em que o servidor atuar em mais de um local de trabalho, a chefia imediata 
com a qual exerceu suas atividades profissionais durante maior período - dentro do 
tempo regular de cada avaliação - será responsável pelo preenchimento do formulário 
de estágio probatório.

§ 5º	 As avaliações de que trata este artigo não poderão ser preenchidas por chefia 
substituta, salvo em caso de substituto de Secretário Municipal ou do Chefe de 
Gabinete, sendo que nesta situação deverá constar, além do carimbo do responsável 
pela pasta/Chefe de Gabinete, o carimbo com a identificação de seu substituto.

Art. 9º	 A avaliação referente ao 28º (vigésimo oitavo) mês, denominada “Avaliação 
Especial de Desenvolvimento”, será elaborada por Comissão Especial de Avaliação 
constituída para essa finalidade.

§ 1º	 A Comissão Especial de Avaliação citada no caput deverá ser, preferencialmente, 
composta por 03 (três) servidores lotados na pasta a qual o servidor pertence, da 
seguinte forma:
I - 	 chefe imediato;
II - 	 chefe mediato;
III - 	 secretário municipal/chefe de gabinete. 

§ 2º	 Os casos em que não for possível o preenchimento dos requisitos dispostos no 
§ 1º serão analisados e decididos pelo titular da pasta a qual o servidor avaliado 
pertence, justificando tal situação, mediante memorando ou ofício anexado à ficha de 
avaliação.

TÍTULO III
DA AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO ANTECIPADA

Art. 10	 As avaliações de estágio probatório poderão ser aplicadas de forma antecipada, 
desde que esgotados todos os meios para o saneamento dos problemas ocorridos com 
o avaliado, devidamente comprovados.

§ 1º	 A avaliação de que trata o caput deverá ser preenchida por Comissão Especial de 
Avaliação, nos moldes do § 1º e § 2º do art. 9º desta Lei.

§ 2º	 A aplicação das avaliações de estágio probatório elencadas no caput não desobriga 
o envio das avaliações de estágio probatório de tempo regular: 12 (doze) meses, 24 
(vinte e quatro) meses e 28 (vinte e oito) meses.

§ 3º	 Uma vez aplicada a avaliação de estágio probatório de forma antecipada, deverá ser 
aguardado um período mínimo de 03 (três) meses para outra solicitação de caráter 
antecipatório, possibilitando lapso temporal razoável para observar se houve melhora 
ou não do desempenho/comportamento profissional do servidor.  

TÍTULO IV
DOS AFASTAMENTOS

Art. 11	 O servidor deverá cumprir estágio probatório no exercício efetivo do cargo para o 
qual foi nomeado em caráter efetivo.

§ 1º	 O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças legalmente previstas, exceto 
aquelas constantes nos incisos de I a XVI do art. 61 da Lei Municipal nº 1.574, de 07 
de maio de 1.971, devendo a avaliação de estágio probatório ficar suspensa caso o 
servidor permaneça afastado de suas atividades, nos seguintes casos:
I - 	 por mais de 06 (seis) meses dentro do tempo regular referente à 1ª (primeira) 

e 2ª (segunda) avaliação, relativa a 12 (doze) e 24 (vinte e quatro) meses;
II - 	 por mais de 02 (dois) meses dentro do tempo regular referente à 3ª (terceira) 

avaliação, relativa a 28 (vinte e oito) meses. 
§ 2º	 Os servidores que apresentarem os afastamentos previstos nos incisos de I a XVI 

do artigo 61 da Lei Municipal nº 1.574, de 07 de maio de 1.971, deverão ser 
avaliados considerando o período trabalhado dentro do tempo regular referente a 
cada avaliação, ou seja, 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e 28 (vinte e oito) 
meses.

Art. 12	 O servidor que apresentar mais de 09 (nove) dias de faltas injustificadas durante o 
estágio probatório será encaminhado à Corregedoria Geral Administrativa, através 
de processo administrativo.

§ 1º	 Caso o servidor não possua nenhuma avaliação de estágio probatório, deve a área 
de avaliação funcional da Secretaria Municipal  da Administração emitir ficha de 
avaliação antecipada, conforme o disposto no § 1º do art.11, considerando para 
avaliação o período trabalhado pelo avaliado desde a sua admissão no cargo.

§ 2º	 As áreas de administração e expediente das secretarias deverão comunicar à área 
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de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração, mediante ofício 
protocolado, sobre os casos de servidores em estágio probatório que apresentarem 
a partir de 03 (três) dias de faltas injustificadas, sucessivas ou interpoladas, sem 
prejuízo das comunicações regradas pelo Decreto Municipal nº 11.537, de 06 de 
maio de 2.011.  

§ 3º	 A chefia imediata e a chefia mediata também dividem tal responsabilidade, devendo 
manter os expedientes informados e atualizados quanto à frequência (faltas 
injustificadas) dos servidores em estágio probatório.

TÍTULO V
DA CESSÃO DO SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 13	 O servidor em estágio probatório apenas poderá ser cedido a outro órgão ou entidade 
para exercer cargo em comissão, ficando suspenso o cômputo do respectivo período.

§ 1º	 Fica vedada a qualquer título, inclusive mediante convênios, a cessão de servidor em 
estágio probatório.

§ 2º	 Caberá à área de administração de pessoal da Secretaria Municipal da Administração 
comunicar, imediatamente, à área de avaliação funcional, mediante documento 
protocolado, os casos referentes ao caput, com as seguintes informações:
I - 	 identificação do servidor: nome completo, matrícula, data de admissão e 

cargo;
II - 	 documento que deu origem à cessão do servidor;
III - 	 cargo em comissão que o servidor ocupará, com as devidas justificativas;
IV - 	 data em que o servidor foi cedido;
V - 	 data da extinção da cessão, ou seja, quando o servidor retornar às atribuições 

de seu cargo efetivo junto à Prefeitura Municipal de Bauru.
TÍTULO VI

DA DESIGNAÇÃO OU NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO PARA 
OCUPAR FUNÇÃO DE CONFIANÇA OU CARGO EM COMISSÃO

Art. 14	 O servidor em estágio probatório poderá responder ou ser nomeado/designado em 
qualquer cargo em comissão ou função de confiança, ficando suspenso o cômputo do 
respectivo período. 

§ 1º	 Apenas não haverá a suspensão do cômputo do respectivo período de estágio 
probatório quando as atividades desenvolvidas pelo servidor no cargo em comissão 
ou função de confiança forem correlatas às funções essenciais do seu cargo efetivo.

§ 2º	 A área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração realizará 
análise para verificar se há ou não correlação na nomeação ou designação pretendida, 
mediante informações viabilizadas pela área interessada, contendo as atividades a 
serem executadas no exercício do cargo em comissão ou função de confiança.

§ 3º	 O Secretário Municipal da Administração, fundamentado pela análise técnica da 
área de avaliação funcional, definirá se ocorrerá ou não a suspensão do cômputo 
do estágio probatório do servidor, e posteriormente encaminhará para a ciência dos 
interessados.

§ 4º	 A portaria de nomeação/designação deverá ser publicada no Diário Oficial do 
Município, contendo as informações de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo, 
referentes aos servidores em estágio probatório, bem como as funções essenciais do 
seu cargo efetivo, cumprindo o que estabelece o Decreto Municipal nº 11.086, de 17 
de novembro 2.009, alterado pelo Decreto Municipal nº 11.221, de 23 de abril de 
2.010.

§ 5º	 As áreas de administração e expediente das secretarias, em caso de exoneração 
ou dispensa de servidor em estágio probatório do cargo em comissão ou função 
de confiança, deverão encaminhar à área de avaliação funcional da Secretaria da 
Administração, na data do ato, a cópia da portaria que o originou. 

§ 6º	 O estágio probatório ficará suspenso nos casos previstos nos incisos XVII e XVIII do 
art. 61 da Lei Municipal nº 1.574, de 07 de maio de 1.971.

Art. 15	 As áreas de administração e expediente das secretarias deverão comunicar 
imediatamente à área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da 
Administração tanto sobre a nomeação/designação, quanto sobre a dispensa, nos 
casos de servidores que possuam 02 (duas) matrículas na Prefeitura Municipal de 
Bauru, sendo uma estável e outra não e que sejam nomeados ou designados na 
matrícula referente ao cargo estável. 

Parágrafo único.	 A nomeação/designação descrita no caput, apesar de não ser na matrícula referente 
ao cargo em período probatório, deverá passar pela análise contida no art. 15, a fim 
de verificar se o estágio probatório será interrompido ou não.

TÍTULO VII
DOS FATORES DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 16	 A avaliação de estágio probatório deverá demonstrar que o servidor possui as 
características abaixo, com resultados concretos de adequação ao cargo:
I - 	 aptidão ao trabalho e integração;
II - 	 interesse e responsabilidade;
III -	 relacionamento social e cooperação;
IV - 	 capacidade de aprendizagem e organização;
V -	 atenção e aspectos disciplinares;
VI - 	 eficiência e atualização profissional;
VII -	 iniciativa e liderança;
VIII - 	 dedicação ao serviço e assiduidade;
IX - 	 produção e qualidade;
X - 	 capacidade de decisão e equilíbrio emocional.

Art. 17	 Os fatores de desempenho elencados na avaliação de estágio probatório obedecerão 
a um padrão de pontuação com valores numéricos inteiros (graus) de 1 (um) a 4 
(quatro), de acordo com o desempenho/comportamento verificado pelo avaliador em 
relação ao avaliado, a saber:
I - 	 Grau 4 (ótimo): o servidor excedeu ao desempenho esperado para o cargo;
II - 	 Grau 3 (bom): o servidor atingiu o desempenho esperado para o cargo;
III - 	 Grau 2 (regular): o servidor atingiu parcialmente o desempenho esperado 

para o cargo, sendo-lhe necessária a aplicação de medidas para o seu 
aprimoramento;

IV - 	 Grau 1 (fraco): o servidor não atingiu o desempenho esperado para o cargo, 
sendo-lhe necessária a aplicação de medidas para o  seu aprimoramento.

TÍTULO VIII
DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 18	 O resultado da avaliação de estágio probatório totalizará um mínimo de 10 (dez) e 
um máximo de 40 (quarenta) pontos, expressos em conceitos assim graduados:
I - 	 ótimo: de 36 (trinta e seis) a 40 (quarenta) pontos;
II - 	 bom: de 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) pontos;
III - 	 regular: de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) pontos;
IV - 	 insuficiente: de 10 (dez) a 15 (quinze) pontos.

Art. 19	 O resultado da avaliação de estágio probatório deverá indicar o conceito mínimo 
“bom” que corresponde a 75% (setenta e cinco por cento) do total de 40 (quarenta) 
pontos. 

Art. 20	 No caso de servidor que apresente conceito insatisfatório - “regular” ou “insuficiente” 
- na(s) avaliação(ões) de estágio probatório, tanto o servidor quanto a(s) chefia(s) 
envolvida(s) deverá(ão) passar por atendimento psicossocial (ou por uma dessas 
áreas) na área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração, para 
as devidas orientações. 

Parágrafo único. 	 O atendimento ao servidor e a(s) sua(s) chefia(s) far-se-á por meio de convocação, 
sendo obrigatório o comparecimento dos envolvidos.

Art. 21	 O servidor que atingir, no resultado da avaliação, conceito insatisfatório em 02 
(duas) ou mais avaliações de estágio probatório, inclusive nas previstas no art. 11, 
poderá ser exonerado de ofício por não atender as exigências necessárias para sua 
permanência no serviço público, assegurada a ampla e irrestrita defesa, mediante a 
instauração de processo administrativo pela Corregedoria Geral Administrativa.

Art. 22	 A “Avaliação Especial de Desenvolvimento” elaborada no 28º (vigésimo oitavo) mês 
pela Comissão Especial constituída para esse fim será encaminhada à Corregedoria 
Geral Administrativa para decisão em caso de pontuação abaixo de 75% (setenta e 
cinco por cento) dos 40 (quarenta) pontos.

TÍTULO IX
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO OU RECURSO

Art. 23	 O servidor que não concordar com o conceito obtido na avaliação de estágio 
probatório, poderá, justificadamente, apresentar pedido de reconsideração no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da mesma.

§ 1º	 O pedido de reconsideração de que trata o caput deverá ser protocolado junto à área 
de administração e expediente da pasta na qual o servidor está lotado, que irá envia-lo 
à área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração.

§ 2º	 A área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração deverá 
anexar ao documento uma cópia da ficha de avaliação em questão e encaminhá-lo 
para análise e parecer da chefia e do Secretário Municipal ou Chefe de Gabinete.

 
§ 3º	 A chefia deverá se manifestar conclusivamente sobre o pedido de reconsideração, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, e devolver o documento à área de avaliação 
funcional da Secretaria Municipal da Administração, que providenciará a ciência do 
interessado.

Art. 24	 Caberá recurso, justificado e protocolado, dirigido ao Prefeito Municipal no prazo de 
15 (quinze) dias a partir da ciência da decisão do pedido de reconsideração por parte 
do interessado.  

§ 1º	 O pedido de recurso previsto no caput deverá ser protocolado junto à área de 
administração e expediente de sua Secretaria ou Gabinete e em seguida deverá ser 
enviado à área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração.

§ 2º 	 A área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração deverá 
anexar os documentos pertinentes e encaminhar para análise e decisão do Prefeito 
Municipal.

TÍTULO X
DA ATUAÇÃO DA CORREGEDORIA GERAL ADMINISTRATIVA

Art. 25	 Preenchido(s) o(s) formulário(s) de avaliação de que trata esta Lei e havendo 
a reprovação no estágio probatório, a autoridade formalizará expediente que, 
convenientemente instruído com os documentos abaixo, será remetido à Corregedoria 
Geral Administrativa para a instauração do processo administrativo:
I - 	 representação da autoridade solicitando providências necessárias, tendo em 

vista a reprovação no estágio probatório;
II - 	 formulário(s) de avaliação de estágio probatório;
III - 	 ficha funcional do servidor;
IV - 	 relatório de atendimento psicossocial do servidor e da respectiva chefia;
V - 	 contagem do tempo de efetivo exercício do servidor no cargo.

Art. 26	 A abertura do processo administrativo, com fundamento no art. 69, inciso I, parágrafo 
1º, alínea “d” da Lei Municipal nº 1574, de 7 de maio de 1.971, por reprovação do 
servidor no Estágio Probatório, dar-se-á mediante portaria, devendo ser concluído no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de instauração do processo.

Parágrafo único. 	 O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Processante poderá ser prorrogado 
por mais 30 (trinta) dias.

Art. 27	 Ao Prefeito Municipal compete determinar a instauração de processo administrativo 
nos termos desta Lei, bem como do Decreto Municipal nº 8.324, de 29 de outubro de 
1.998.

§ 1º	 Fica delegada ao Corregedor Geral Administrativo a atribuição para a expedição de 
portaria relativa à instauração de processo administrativo e designação da respectiva 
Comissão Processante.

§ 2º	 A Comissão Processante será composta de 02 (dois) funcionários municipais, de 
categoria nunca inferior a do indiciado, sendo um presidente e o outro membro e 
secretário.

§ 3º	 Não poderá ser designado para a Comissão Processante funcionário que seja parente 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade avaliadora e do avaliado.
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§ 4º	 Incumbirá ao próprio funcionário impedido denunciar o fato do § 3º do art. 28.
Art. 28	 A portaria para instauração do processo administrativo deverá conter:

I - 	 o cargo da autoridade e a norma de competência para a sua expedição;
II - 	 a descrição sucinta do resultado da avaliação;
III - 	 embasamento legal para a exoneração;
IV - 	 designação da Comissão Processante e;
V - 	 prazo para conclusão dos trabalhos.

Art. 29	 Instaurados os trabalhos da Comissão Processante, da qual se lavrará ata resumida, o 
seu presidente deliberará sobre o dia e a hora para a audiência inicial, em que ouvirá 
na presença do avaliado, que poderá ser acompanhado de defensor, a autoridade 
avaliadora e as testemunhas indicadas, se houver. Em seguida ouvirá o avaliado, 
que poderá arrolar em sua defesa até 03 (três) testemunhas no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, as quais serão ouvidas pela Comissão Processante.

Parágrafo único.	 O não comparecimento do servidor avaliado na audiência inicial implicará em 
revelia.

Art. 30	 Encerrada a instrução, o servidor e/ou defensor terá o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar, por escrito, suas alegações finais de defesa.

Art. 31	 Apresentadas as alegações, a Comissão Processante elaborará relatório conclusivo 
encaminhando os autos ao Prefeito Municipal para julgamento.

Art. 32	 Aplicam-se subsidiariamente ao processo administrativo as normas da Lei Municipal 
nº 3.781, de 21 de outubro de 1.994.

TÍTULO XI
DOS PRAZOS

Art. 33	 Fica estabelecido o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data do recebimento 
pela área de administração e expediente da pasta a qual o servidor avaliado pertence, 
para o retorno do formulário de avaliação de estágio probatório à Secretaria 
Municipal de Administração, devidamente datadas, carimbadas e conferidas.

 
Art. 34	 No caso de envio de segunda ou demais vias de ficha de avaliação de estágio probatório 

fica estabelecido o prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de seu recebimento, 
para o retorno da avaliação, devidamente preenchida, à área de avaliação funcional 
da Secretaria Municipal da Administração.

TÍTULO XII
DAS COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS DA ÁREA DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 35 	 Compete à área de avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração:

I - 	 imprimir e enviar os formulários de avaliação de estágio probatório às 
Secretarias Municipais e ao Gabinete do Prefeito;

II - 	 realizar a apuração do resultado final da avaliação de estágio probatório; 
III - 	 cadastrar as notas das Fichas de Avaliação de Estágio Probatório;
IV - 	 realizar atendimento psicossocial (ou uma dessas áreas) nos casos previstos 

nesta Lei ou quando julgar necessário;
V - 	 providenciar a homologação do servidor no estágio probatório.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO E EXPEDIENTE DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
E DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 36 	 Compete à área de administração e expediente das Secretarias Municipais e ao 
Gabinete do Prefeito:
I - 	 receber e distribuir as avaliações de estágio probatório aos respectivos locais 

de trabalho;
II - 	 devolver os formulários de avaliação de estágio probatório à área de avaliação 

funcional da Secretaria da Administração no prazo estabelecido no art. 33 e 
art. 34 desta Lei;

III - 	 revisar os formulários de avaliação de estágio probatório quanto ao devido 
preenchimento, sem rasuras, bem como se todos os itens foram preenchidos, 
conferindo assinaturas, carimbos e datas;

IV - 	 solicitar formalmente a segunda via da Avaliação de Estágio Probatório, caso 
ocorram erros ou rasuras em seu preenchimento, devendo a ficha rasurada 
retornar para ser anulada e arquivada na área de avaliação funcional da 
Secretaria Municipal da Administração;

V - 	 cumprir o expresso no § 1º do art. 14 e no art. 15 desta Lei.
Parágrafo único.	 Cabe à área de administração e expediente o controle interno do trâmite das 

avaliações de estágio probatório, sendo que a entrega dos formulários à área de 
avaliação funcional da Secretaria Municipal da Administração fora do prazo 
estipulado, implicará em sanções previstas pela Lei Municipal nº 3.781, de 21 de 
outubro de 1.994.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADOR

Art. 37 	 Compete ao avaliador (chefia):
I - 	 tomar conhecimento do estabelecido nesta Lei e zelar pelo seu cumprimento;
II - 	 orientar, instruir, acompanhar e avaliar o desempenho de seu subordinado, 

auxiliando sua adaptação e seu processo de aprendizagem;
III -	  preencher corretamente a avaliação de estágio probatório, observando os 

fatores de desempenho e quantificando-os de acordo com o comportamento 
apresentado pelo servidor avaliado; 

IV -	  revisar o instrumento de avaliação de estágio probatório antes de 
encaminha-lo à área de administração e expediente;

V -	  respeitar o cumprimento dos prazos estipulados para o retorno das fichas de 
avaliação de estágio probatório (todas as vias);

VI - 	 estimular a melhoria contínua do desempenho dos servidores;        
VII - 	 cumprir o expresso nos §2º e § 3º do art. 12 desta Lei;
VIII - 	 encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública Municipal 

se houver necessidade de o servidor participar de treinamento para que 
obtenha melhora em seu desempenho/comportamento profissional, 
indicando às áreas nas quais o servidor necessita de desenvolvimento.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADO

Art. 38 	 Compete ao avaliado (servidor em estágio probatório): 
I - 	 contribuir para a implementação da sistemática de estágio probatório 

estabelecida por esta Lei; 
II - 	 empreender esforços pessoais para a melhora de seu desempenho; 
III - 	 contribuir ativamente para melhorar o trabalho em equipe; 
IV - 	 colaborar para a melhoria contínua da prestação de serviço; 
V - 	 buscar seu autodesenvolvimento profissional e participar de programas de 

capacitação oferecidos pela Administração Municipal; 
VI -	 conferir e assinar as fichas de avaliação de estágio probatório, observando os 

prazos para pedido de reconsideração e recurso.
TÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 39 	 Fica estabelecido o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta Lei, 

para que a área de administração de pessoal informe à área de avaliação funcional, 
por meio de documento protocolado, se possui algum servidor em estágio probatório 
de seu quadro de cargos de provimento efetivo que se encontre cedido, com as 
seguintes informações:
I - 	 identificação do servidor: nome completo, matrícula, data de admissão e 

cargo.
II - 	 documento que deu origem à cessão do servidor;
III - 	 cargo em comissão que o servidor ocupa, com as devidas justificativas;
IV - 	 data em que o servidor foi cedido.

Parágrafo único.	 Os servidores em estágio probatório que estiverem cedidos em casos que não 
obedeçam ao caput do art. 13 desta Lei deverão retornar imediatamente às atribuições 
de seu cargo efetivo junto à Prefeitura Municipal de Bauru.

TÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40	 Os casos omissos a esta Lei serão analisados e decididos pelo Secretário Municipal 
da Administração.

Art. 41	 É parte integrante desta Lei os anexos de I a VI, sendo:
I -  	 Anexo I - Avaliação de Estágio Probatório, Tipo I, Ficha 1;
II - 	 Anexo II - Avaliação de Estágio Probatório, Tipo I, Ficha 2;
III - 	 Anexo III - Avaliação de Estágio Probatório, Tipo I, Ficha 3;
IV - 	 Anexo IV - Avaliação de Estágio Probatório, Tipo II, Ficha 1;
V - 	 Anexo V - Avaliação de Estágio Probatório, Tipo II, Ficha 2;
VI - 	 Anexo VI - Avaliação de Estágio Probatório, Tipo II, Ficha 3.

Art. 42 	 Esta Lei entra em vigor na da data de sua publicação, ficando expressamente 
revogados o Decreto Municipal nº 11.852, de 18 de maio de 2.012 e o Decreto 
Municipal nº 13.096, de 14 de junho de 2.016.

	 Bauru, ...
ANEXO I

AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO <ano_exercício>
Tipo I

                                                                                                                                                      FICHA 1
Nome: <NOME>
Matrícula:  <MATRICULA>
Cargo: <CARGO>
Admissão:  <ADMISSÃO>
Secretaria: <SECRETARIA>

FORMULÁRIO NÃO PREENCHIDO EM 
RAZÃO DE :
ÿ Exoneração, Dispensa ou Falecimento
ÿ Outros (especificar no campo observações)

Observações:

CARACTERÍSTICAS 
 (ATENÇÃO: Leia cuidadosamente o formulário – preenchimento obrigatório de todos os 

itens.)
1.	 ASSIDUIDADE: 
Frequência com que o professor comparece ao trabalho, pontualidade.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

2.	 ORGANIZAÇÃO: 
Capacidade do professor na organização das atividades .
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

3.	 ATUALIZAÇÃO: 
Grau de atualização do professor em relação ao conteúdo de sua disciplina.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

4.	 COMPROMISSO PROFISSIONAL: 
Grau de comprometimento do professor com o processo de aprendizagem dos alunos.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
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5.	 RELACIONAMENTO SOCIAL: 
Habilidade do professor para comunicar-se e relacionar-se com os pais de alunos e  demais 
profissionais.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
 
6.     INTEGRAÇÃO: 
Habilidade do professor em promover a interação com os alunos.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

7.    INICIATIVA: 
Capacidade do professor para tomar decisões frente a situações imprevistas.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

8.    DOMÍNIO EM SALA DE AULA: 
Habilidade do professor para lidar com a classe, mantendo um clima de trabalho e entusiasmo.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

9.	 PARTICIPAÇÃO: 
Grau de participação do professor nas atividades da escola.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

10.	 DESEMPENHO PROFISSIONAL: 
Capacidade profissional do professor,  conhecimento técnico e   habilidade para obter os 
resultados favoráveis.  
  ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

TOTAL

OBSERVAÇÕES (PREENCHIMENTO OPCIONAL)
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________

O resultado da avaliação do estágio probatório totalizará um mínimo de 10 (dez) e um máximo de 40 
(quarenta) pontos, expressos em conceitos assim graduados:
I – ótimo: de 36 (trinta e seis) a 40 (quarenta) pontos;
II – bom: de 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) pontos;
III – regular: de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) pontos;
IV - insuficiente: de 10 (dez) a 15 (quinze) pontos.

ATENÇÃO!
Caberá à Chefia Imediata encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública 
Municipal, se houver necessidade de o servidor participar de treinamento para que obtenha 
melhora em seu desempenho/comportamento profissional, indicando às áreas nas quais o servidor 
necessita de desenvolvimento.

________________________________________.
SERVIDOR

_____________________________________________.
Chefe Imediato 

(ASSINATURA E CARIMBO)
______________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL
(ASSINATURA E CARIMBO)

DATA: ___/___/_____
ANEXO II

AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO <ano_exercício>
Tipo I

                                                                                                                                                      FICHA 2
Nome: <NOME>
Matrícula:  <MATRICULA>
Cargo: <CARGO>
Admissão:  <ADMISSÃO>
Secretaria: <SECRETARIA>

FORMULÁRIO NÃO PREENCHIDO EM 
RAZÃO DE :
ÿ Exoneração, Dispensa ou Falecimento
ÿ Outros (especificar no campo observações)

Observações:

CARACTERÍSTICAS 
 (ATENÇÃO: Leia cuidadosamente o formulário – preenchimento obrigatório de todos os 

itens.)
1. ASSIDUIDADE: 
Frequência com que o professor comparece ao trabalho, pontualidade.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

2. ORGANIZAÇÃO: 
Capacidade do professor na organização das atividades .
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

3. ATUALIZAÇÃO: 
Grau de atualização do professor em relação ao conteúdo de sua disciplina.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

4. COMPROMISSO PROFISSIONAL: 
Grau de comprometimento do professor com o processo de aprendizagem dos alunos.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

5. RELACIONAMENTO SOCIAL: 
Habilidade do professor para comunicar-se e relacionar-se com os pais de alunos e  demais 
profissionais.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
 
6. INTEGRAÇÃO: 
Habilidade do professor em promover a interação com os alunos.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

7. INICIATIVA: 
Capacidade do professor para tomar decisões frente a situações imprevistas.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

8. DOMÍNIO EM SALA DE AULA: 
Habilidade do professor para lidar com a classe, mantendo um clima de trabalho e entusiasmo.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

9. PARTICIPAÇÃO: 
Grau de participação do professor nas atividades da escola.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

10. DESEMPENHO PROFISSIONAL: 
Capacidade profissional do professor,  conhecimento técnico e   habilidade para obter os 
resultados favoráveis.  
  ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

TOTAL

OBSERVAÇÕES (PREENCHIMENTO OPCIONAL)
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________

O resultado da avaliação do estágio probatório totalizará um mínimo de 10 (dez) e um máximo de 40 
(quarenta) pontos, expressos em conceitos assim graduados:
I – ótimo: de 36 (trinta e seis) a 40 (quarenta) pontos;
II – bom: de 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) pontos;
III – regular: de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) pontos;
IV - insuficiente: de 10 (dez) a 15 (quinze) pontos.

ATENÇÃO!
Caberá à Chefia Imediata encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública 
Municipal, se houver necessidade de o servidor participar de treinamento para que obtenha 
melhora em seu desempenho/comportamento profissional, indicando às áreas nas quais o servidor 
necessita de desenvolvimento.

________________________________________.
SERVIDOR

_____________________________________________.
Chefe Imediato 

(ASSINATURA E CARIMBO)
______________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL
(ASSINATURA E CARIMBO)

DATA: ___/___/_____
ANEXO III

AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO <ano_exercício>
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO

Tipo I
Nome: <NOME>                                                                                                                                 
FICHA 3
Matrícula:  <MATRICULA>
Cargo: <CARGO>
Admissão:  <ADMISSÃO>
Secretaria: <SECRETARIA>

FORMULÁRIO NÃO PREENCHIDO EM 
RAZÃO DE :
ÿ Exoneração, Dispensa ou Falecimento
ÿ Outros (especificar no campo observações)

Observações:
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CARACTERÍSTICAS 
 (ATENÇÃO: Leia cuidadosamente o formulário – preenchimento obrigatório de todos os 

itens.)
1. ASSIDUIDADE: 
Frequência com que o professor comparece ao trabalho, pontualidade.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

2. ORGANIZAÇÃO: 
Capacidade do professor na organização das atividades .
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

3. ATUALIZAÇÃO: 
Grau de atualização do professor em relação ao conteúdo de sua disciplina.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

4. COMPROMISSO PROFISSIONAL: 
Grau de comprometimento do professor com o processo de aprendizagem dos alunos.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

5. RELACIONAMENTO SOCIAL: 
Habilidade do professor para comunicar-se e relacionar-se com os pais de alunos e  demais 
profissionais.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
 
6. INTEGRAÇÃO: 
Habilidade do professor em promover a interação com os alunos.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

7. INICIATIVA: 
Capacidade do professor para tomar decisões frente a situações imprevistas.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

8. DOMÍNIO EM SALA DE AULA: 
Habilidade do professor para lidar com a classe, mantendo um clima de trabalho e entusiasmo.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

9. PARTICIPAÇÃO: 
Grau de participação do professor nas atividades da escola.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

10. DESEMPENHO PROFISSIONAL: 
Capacidade profissional do professor,  conhecimento técnico e   habilidade para obter os 
resultados favoráveis.  
  ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

TOTAL

Tomei conhecimento deste documento e discuti com meu superior.
____________________________

Assinatura do Servidor

OBSERVAÇÕES (PREENCHIMENTO OPCIONAL)
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________

O resultado da avaliação do estágio probatório totalizará um mínimo de 10 (dez) e um máximo de 40 
(quarenta) pontos, expressos em conceitos assim graduados:
I – ótimo: de 36 (trinta e seis) a 40 (quarenta) pontos;
II – bom: de 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) pontos;
III – regular: de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) pontos;
IV - insuficiente: de 10 (dez) a 15 (quinze) pontos.

ATENÇÃO!
Caberá à Chefia Imediata encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública 
Municipal, se houver necessidade de o servidor participar de treinamento para que obtenha 
melhora em seu desempenho/comportamento profissional, indicando às áreas nas quais o servidor 
necessita de desenvolvimento.

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO
Data: ___/___/____

CHEFE IMEDIATO
__________________________

(Assinatura e Carimbo)

SECRETÁRIO MUNICIPAL
__________________________

(Assinatura e Carimbo)

CHEFE MEDIATO
________________________

(Assinatura e Carimbo)

ANEXO IV
AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO <ano_exercício>

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO
Tipo II

                                                                                                                                                      FICHA 1
Nome: <NOME>
Matrícula:  <MATRICULA>
Cargo: <CARGO>
Admissão:  <ADMISSÃO>
Secretaria: <SECRETARIA>

FORMULÁRIO NÃO PREENCHIDO EM 
RAZÃO DE :
ÿ Exoneração, Dispensa ou Falecimento
ÿ Outros (especificar no campo observações)

Observações:

CARACTERÍSTICAS 
(ATENÇÃO: Leia cuidadosamente o formulário – preenchimento obrigatório de todos os 

itens.)
1.	 ASSIDUIDADE: 
Frequência com que o servidor comparece ao trabalho, pontualidade.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

2.	 EQUILÍBRIO EMOCIONAL: 
Forma pela qual o servidor controla suas emoções frente a situações de conflito e tensão.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

3.	 INTERESSE E RESPONSABILIDADE: 
Dedicação,  interesse , diligência e pontualidade na execução dos trabalhos ao responder 
pelos compromissos assumidos em sua área.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

4.	 QUALIDADE DE TRABALHO: 
Exatidão, ordem, apresentação e busca da qualidade dos trabalhos.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ 
Fraco

5.	 RELACIONAMENTO SOCIAL: 
Habilidade do servidor para relacionar-se com os colegas , superiores hierárquicos e público 
atendido.  
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
 
6.	 ASPECTOS DISCIPLINARES: 
Comportamento e atitudes referentes às normas disciplinares.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

7.	 DESEMPENHO PROFISSIONAL: 
Capacidade profissional, conhecimento técnico e   habilidade para obter os resultados.  
  ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

8.	 APTIDÃO AO TRABALHO: 
Reação do servidor diante do tipo de trabalho e das características administrativas da 
Repartição Pública.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

9.	 INICIATIVA e cooperação
Capacidade de resolver situações que não se enquadram na rotina e disposição para cooperar 
com os colegas e com a chefia.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

10.  CAPACIDADE DE APRENDIZAGEM: 
Facilidade com o qual consegue perceber os pontos importantes daquilo que lhe está sendo 
ensinado.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

TOTAL

Tomei conhecimento deste documento e discuti com meu superior.
_________________________

Assinatura do Servidor

OBSERVAÇÕES (PREENCHIMENTO OPCIONAL)
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________
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O resultado da avaliação do estágio probatório totalizará um mínimo de 10 (dez) e um máximo de 40 
(quarenta) pontos, expressos em conceitos assim graduados:
I – ótimo: de 36 (trinta e seis) a 40 (quarenta) pontos;
II – bom: de 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) pontos;
III – regular: de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) pontos;
IV - insuficiente: de 10 (dez) a 15 (quinze) pontos.

ATENÇÃO!
Caberá à Chefia Imediata encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública 
Municipal, se houver necessidade de o servidor participar de treinamento para que obtenha melhora 
em seu desempenho/comportamento profissional, indicando às áreas nas quais o servidor necessita 
de desenvolvimento.

________________________________________.
SERVIDOR

_____________________________________________.
Chefe Imediato 

(ASSINATURA E CARIMBO)
______________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL
(ASSINATURA E CARIMBO)

DATA: ___/___/_____
ANEXO V

AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO <ano_exercício>
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO

Tipo II
                                                                                                                                                      FICHA 2
Nome: <NOME>
Matrícula:  <MATRICULA>
Cargo: <CARGO>
Admissão:  <ADMISSÃO>
Secretaria: <SECRETARIA>

FORMULÁRIO NÃO PREENCHIDO EM 
RAZÃO DE :
ÿ Exoneração, Dispensa ou Falecimento
ÿ Outros (especificar no campo observações)

Observações:

CARACTERÍSTICAS 
(ATENÇÃO: Leia cuidadosamente o formulário – preenchimento obrigatório de todos os 

itens.)

1. ASSIDUIDADE: 
Frequência com que o servidor comparece ao trabalho, pontualidade.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

2. EQUILÍBRIO EMOCIONAL: 
Forma pela qual o servidor controla suas emoções frente a situações de conflito e tensão.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

3. INTERESSE E RESPONSABILIDADE: 
Dedicação,  interesse , diligência e pontualidade na execução dos trabalhos ao responder pelos 
compromissos assumidos em sua área.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

4. QUALIDADE DE TRABALHO: 
Exatidão, ordem, apresentação e busca da qualidade dos trabalhos.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

5. RELACIONAMENTO SOCIAL: 
Habilidade do servidor para relacionar-se com os colegas,  superiores hierárquicos e público 
atendido.  
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
 
6. ASPECTOS DISCIPLINARES: 
Comportamento e atitudes referentes às normas disciplinares.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

7. DESEMPENHO PROFISSIONAL: 
Capacidade profissional, conhecimento técnico e   habilidade para obter os resultados.  
  ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

8. APTIDÃO AO TRABALHO: 
Reação do servidor diante do tipo de trabalho e das características administrativas da 
Repartição Pública.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

9. INICIATIVA e cooperação
Capacidade de resolver situações que não se enquadram na rotina e disposição para cooperar 
com os colegas e com a chefia.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

10.  CAPACIDADE DE APRENDIZAGEM: 
Facilidade com o qual consegue perceber os pontos importantes daquilo que lhe está sendo 
ensinado.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

TOTAL

Tomei conhecimento deste documento e discuti com meu superior.
_________________________

Assinatura do Servidor

OBSERVAÇÕES (PREENCHIMENTO OPCIONAL)
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________

O resultado da avaliação do estágio probatório totalizará um mínimo de 10 (dez) e um máximo de 
40 (quarenta) pontos, expressos em conceitos assim graduados:
I – ótimo: de 36 (trinta e seis) a 40 (quarenta) pontos;
II – bom: de 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) pontos;
III – regular: de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) pontos;
IV - insuficiente: de 10 (dez) a 15 (quinze) pontos.

ATENÇÃO!
Caberá à Chefia Imediata encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública 
Municipal, se houver necessidade de o servidor participar de treinamento para que obtenha 
melhora em seu desempenho/comportamento profissional, indicando às áreas nas quais o servidor 
necessita de desenvolvimento.

________________________________________.
SERVIDOR

_____________________________________________.
Chefe Imediato 

(ASSINATURA E CARIMBO)
______________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL
(ASSINATURA E CARIMBO)

DATA: ___/___/_____
ANEXO VI

AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO <ano_exercício>
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO

Tipo II

                                                                                                                                                      FICHA 3
Nome: <NOME>
Matrícula:  <MATRICULA>
Cargo: <CARGO>
Admissão:  <ADMISSÃO>
Secretaria: <SECRETARIA>

FORMULÁRIO NÃO PREENCHIDO EM 
RAZÃO DE :
ÿ Exoneração, Dispensa ou Falecimento
ÿ Outros (especificar no campo observações)

Observações:

CARACTERÍSTICAS 
(ATENÇÃO: Leia cuidadosamente o formulário – preenchimento obrigatório de todos os 

itens.)

1. ASSIDUIDADE: 
Frequência com que o servidor comparece ao trabalho, pontualidade.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

2. EQUILÍBRIO EMOCIONAL: 
Forma pela qual o servidor controla suas emoções frente a situações de conflito e tensão.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

3. INTERESSE E RESPONSABILIDADE: 
Dedicação,  interesse , diligência e pontualidade na execução dos trabalhos ao responder 
pelos compromissos assumidos em sua área.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

4. QUALIDADE DE TRABALHO: 
Exatidão, ordem, apresentação e busca da qualidade dos trabalhos.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
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5. RELACIONAMENTO SOCIAL: 
Habilidade do servidor para relacionar-se com os colegas, superiores hierárquicos e público 
atendido.  
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco
 
6. ASPECTOS DISCIPLINARES: 
Comportamento e atitudes referentes às normas disciplinares.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

7. DESEMPENHO PROFISSIONAL: 
Capacidade profissional, conhecimento técnico e   habilidade para obter os resultados.  
  ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

8. APTIDÃO AO TRABALHO: 
Reação do servidor diante do tipo de trabalho e das características administrativas da 
Repartição Pública.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

9. INICIATIVA e cooperação
Capacidade de resolver situações que não se enquadram na rotina e disposição para cooperar 
com os colegas e com a chefia.
   ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

10.  CAPACIDADE DE APRENDIZAGEM: 
Facilidade com o qual consegue perceber os pontos importantes daquilo que lhe está sendo 
ensinado.
    ÿ Ótimo                                        ÿ Bom                                           ÿ Regular                                 ÿ Fraco

TOTAL

Tomei conhecimento deste documento e discuti com meu superior.
_________________________

Assinatura do Servidor
                                  
OBSERVAÇÕES (PREENCHIMENTO OPCIONAL)
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________

O resultado da avaliação do estágio probatório totalizará um mínimo de 10 (dez) e um máximo de 40 
(quarenta) pontos, expressos em conceitos assim graduados:
I – ótimo: de 36 (trinta e seis) a 40 (quarenta) pontos;
II – bom: de 30 (trinta) a 35 (trinta e cinco) pontos;
III – regular: de 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) pontos;
IV - insuficiente: de 10 (dez) a 15 (quinze) pontos.

ATENÇÃO!
Caberá à Chefia Imediata encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública 
Municipal, se houver necessidade de o servidor participar de treinamento para que obtenha melhora 
em seu desempenho/comportamento profissional, indicando às áreas nas quais o servidor necessita 
de desenvolvimento.

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO
Data: ___/___/____

CHEFE IMEDIATO
__________________________

(Assinatura e Carimbo)

SECRETÁRIO MUNICIPAL
__________________________

(Assinatura e Carimbo)

CHEFE MEDIATO
________________________

(Assinatura e Carimbo)

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
15, maio, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Colocamos à apreciação dessa Augusta Casa de Leis o presente Projeto de Lei que 
dispõe sobre as normas do estágio probatório no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta.
		  Considerando o Art. 41 da Constituição Federal, que estabelece:

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1.998). (grifo nosso).
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1.998).
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1.998).
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1.998).
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1.998). (grifo nosso).

		  Considerando que o estágio probatório é o período durante o qual o servidor que, 
ao ingressar no serviço público mediante aprovação em concurso público e em exercício de cargo de 
provimento efetivo, é submetido à avaliação de desempenho que determinará a sua permanência no cargo 
efetivo ou a exoneração.
		  Considerando que ao entrar em exercício, o servidor aprovado em concurso público 
e nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a Estágio Probatório por período de 36 (trinta e 
seis) meses de efetivo exercício, durante o qual a sua aptidão e a sua capacidade serão objetos de avaliação 
para o desempenho no cargo, observados os seguintes fatores: assiduidade (frequência/comparecimento ao 
trabalho e pontualidade), disciplina, iniciativa, produtividade e responsabilidade.
		  Diante do acima exposto, o Projeto de Lei visa normatizar procedimentos que tratam 
do estágio probatório, até então regulamentados por meio dos Decretos Municipais números Decreto 
Municipal nº 11.852, de 18 de maio de 2.012 e o Decreto Municipal nº 13.096, de 14 de junho de 2016.
		  Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 34/19
P. 1.168/16 	 Acresce parágrafo único ao art. 2º da Lei Municipal nº 7.133, de 23 de outubro de 
2.018.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º  	 Acresce parágrafo único ao art. 2º da Lei Municipal nº 7.133, de 23 de outubro de 

2.018.
“Art. 2º 	 (...)
Parágrafo único.	 Fica acrescido ao valor do convênio definido no caput, o 

valor de R$ 326.091,84 (trezentos e vinte e seis mil, noventa 
e um reais e oitenta e quatro centavos).” (NR)

Art. 2º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
20, maio, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o projeto 
de lei que, uma vez aprovado, autorizará o Poder Executivo a acrescer o parágrafo único ao art. 2º da Lei 
Municipal nº 7.133, de 23 de outubro de 2.018.
		  O acréscimo visa dar efetividade à Lei Federal nº 13.708, de 14 de agosto de 2.018, 
que alterou o piso salarial dos Agentes Comunitário de Saúde e dos Agentes de Combate às Edemias. 

O convênio visa a gestão compartilhada em regime de cooperação mútua entre os 
partícipes, para gestão e execução de ações e serviços de saúde nas Equipes de Saúde da Família, de Agentes 
Comunitários de Saúde, estabelecendo as bases de desenvolvimento assistencial na Rede Municipal de 
Saúde, que constituem o SUS, de modo a garantir aos seus usuários atenção integral, humanizada e de 
qualidade, em ação conjunta a ser desenvolvida entre o Município, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde e a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB, de acordo com os Planos de 
Trabalho, devidamente aprovados pelo Secretário Municipal de Saúde.
		  Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

OUVIDORIA GERAL

A OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO (criada pelo Decreto nº 13787 de 23 de maio de 2018) 
recebe manifestações referentes aos serviços prestados pelas secretarias municipais (exceto Secretaria da 
Saúde), EMDURB e DAE nos seguintes tipos:
ELOGIO;
SUGESTÃO;
RECLAMAÇÃO;
DENÚNCIA.
Acesse a OUVIDORIA GERAL pelos seguintes canais:
Site da prefeitura: www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria
email: ouvidoria@bauru.sp.gov.br
Telefone: 3235-1156 (segunda a sexta das 8h as 18h)
Correspondência enviadas para o seguinte endereço:
OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça das Cerejeiras 1-59
Vila Noemy - Bauru - SP
CEP 17014-500

Seção II
Secretarias Municipais
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Secretaria da Administração
David José Françoso

Secretário
LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO

SEDE da Secretaria da Administração
Secretário, Expediente, Compras e Licitações, Administração de Pessoal, Recursos Humanos e Avaliação 

Funcional.
Praça das Cerejeiras, 1-59 – Altos da Cidade – CEP. 17014-900

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 18h
Almoxarifado Central e Patrimônio

Avenida Hélio Police, s/nº - Jardim Redentor – CEP. 17032-290
Atendimento: 7h às 12h – 13h às 17h

SESMT
Rua General Marcondes Salgado, 2-45 – Centro – CEP. 17010-040

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 17h

CONTATOS

Secretário da Administração: (14) 98129-1264
Gabinete do Secretário: (14) 3235-1099 

Divisão de Administração e Expediente: 3235-1203 / 3235-1110
Departamento de Administração de Materiais (Compras e Licitações): (14) 3235-1287 / (14) 3235-

1062 / (14) 3235-1357 / (14) 3235-1113 / (14) 3235-1337
Divisão de Almoxarifado: (14) 3203-7533 / (14) 3227-1431

Divisão de Patrimônio: (14) 3203-7548
Divisão de Serviços Essenciais: (14) 3227-6828

Departamento de Administração de Pessoal: (14) 3235-1199 / (14) 3235-1229 / (14) 3235-1137 / (14) 
3235-1351 / (14) 3235-1227 / (14) 3235-1305

Departamento de Avaliação Funcional: (14) 3235-1158
Divisão de Apoio ao Servidor: (14) 3234-9022

Perícia Médica: (14) 3227-5647
Seção de Segurança e Medicina do Trabalho: (14) 3234-9022

Serviço Social: (14) 3227-5650
Divisão de Avaliação: (14) 3235-1277

Departamento de Recursos Humanos: (14) 3235-1207
Divisão de Concursos: (14) 3235-1081

Escola de Gestão Pública: (14) 3235-1043

E-mail: administracao@bauru.sp.gov.br

PESQUISA DE ATENDIMENTO: http://www.bauru.sp.gov.br/pesquisa_atendimento.aspx
OUVIDORIA: http://www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria.aspx

FAQ – PERGUNTAS MAIS FREQUENTES: http://www.bauru.sp.gov.br/administracao/

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.
A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1457/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA DE GOVERNO – PROCURADOR JURÍDICO, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3117 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) JOAO VITOR FOGOLIN, portador(a) do RG nº , em 
virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 08º lugar, no concurso público para ESPECIALISTA 
DE GOVERNO – PROCURADOR JURÍDICO, edital nº 01/2018- VUNESP para exercer as funções 
do cargo.
COMPARECER EM 21/05/2019 ÀS 08h.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Aparecida Acituno Fernandes, cargo 
efetivo de Especialista de Governo – Procurador Jurídico, publicado no Diário Oficial do Município em 01 
de outubro de 1999.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1458/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - TÉCNICO DE RECURSOS 
HUMANOS, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3117 após o cumprimento das 
exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) BRUNA LIS 
SUMAN FERREIRA, portador(a) do RG nº 458415467, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado 
em 01º lugar, no concurso público para TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - 
TÉCNICO DE RECURSOS HUMANOS, edital nº 05/2019 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/05/2019 ÀS 09h.

Observação: Nomeação motivada por AMPLIAÇÃO DE QUADRO.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1459/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS_AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO, no quadro de 

servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3117 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) NATALIA MARCIANO DOS SANTOS, 
portador(a) do RG nº 405452573, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 132º lugar, no 
concurso público para AGENTE EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS_AGENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO, edital nº 01/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/05/2019 ÀS 10h.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Monica da Silva Mecheseregian Albano, 
matrícula 15.263, cargo efetivo de Agente em Gestão Administrativa e Serviços – Agente de Administração, 
publicado no Diário Oficial do Município em 09 de agosto de 2018.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1460/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de TÉCNICO 
EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - ELETRICISTA INSTALADOR, no 
quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3117 após o cumprimento das exigências legais, 
num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ELEANDRO DE MATOS, 
portador(a) do RG nº 192003008, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 01º lugar, no 
concurso público para TÉCNICO EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - 
ELETRICISTA INSTALADOR, edital nº 24/2018 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/05/2019 ÀS 13h.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Nelson Albertini, matrícula 12.786, cargo 
efetivo de Técnico em Manutenção, Conservação e Transporte – Eletricista Instalador, publicado no Diário 
Oficial do Município em 02 de julho de 2015.

ANEXO I (ORIGINAIS)
1. RG e CPF (com nome atualizado e menos de 10 anos de emissão);
2. Certidão de casamento (atualizada e legível) 
3. Certidão da Justiça Eleitoral que comprove que está QUITE, ao qual pode ser retirada no link: (http://
www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
4. CTPS (Carteira de Trabalho - com nome atualizado);
5. Comprovante de Situação Cadastral do CPF (com nome atualizado) ao qual pode ser retirado no link: 
(https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaPublica.asp); 
6. Comprovante de endereço atual;
7. Extrato do PIS/PASEP, com nome atualizado, verificar junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou 
BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, caso exista dois 
números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que todos os dados cadastrais 
do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) 
ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do documento junto ao Recursos 
Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros;
8. Comprovação de regularidade com o serviço militar (Reservista e/ou equivalente); 
9. Atestado de antecedentes criminais (www.ssp.sp.gov.br) com nome atualizado;
10. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos e/ou se deficiente de qualquer idade;
11. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
12. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados);
13. Declaração ou certidão negativa de débitos para os cargos que possuem registros em seus respectivos 
conselhos;
14. Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem acumulação (para fins de 
análise do acúmulo e/ou compatibilidade de horários).

CONCURSO PÚBLICO

HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
À vista do Relatório Final apresentado pela Comissão Examinadora em 13/05/2019 contendo dentre outros, 
o Resultado Final e Classificação dos Candidatos aprovados, HOMOLOGO o concurso público realizado 
para o cargo efetivo de AGENTE EDUCACIONAL – INSPETOR DE ALUNOS (Edital 04/2019).

Bauru, 13 de maio de 2019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
À vista do Relatório Final apresentado pela Comissão Examinadora em 13/05/2019 contendo dentre outros, 
o Resultado Final e Classificação dos Candidatos aprovados, HOMOLOGO o concurso público realizado 
para o cargo efetivo de TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS – TÉCNICO DE 
RECURSOS HUMANOS (Edital 05/2019).

Bauru, 13 de maio de 2019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA DO CONCURSO PÚBLICO PARA O 
CARGO DE TÉCNICO EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MECÂNICO 
DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - EDITAL 29/2018 (Prova realizada em 19 de maio de 2019)

ETAPA 1: Manutenção no sistema de freios de um veículo pesado. 
QUESITOS – ETAPA 1

Realizar a montagem e a regulagem do sistema de freios da roda dianteira 
de um veículo pesado, utilizando as ferramentas necessárias e respeitando os 

procedimentos de segurança, dentro do tempo previsto. 
Tempo de execução: 20 minutos

PONTUAÇÃO

20,0 pontos

DESCRIÇÃO DA FALTA
1. Não instalar as sapatas de freio. - 1,5 pontos 
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2. Não instalar as molas de retorno. - 1,5 pontos 
3. Não instalar os roletes de apoio. - 1,5 pontos 

4. Não instalar o tambor. - 1,5 pontos 
5. Não instalar a roda. - 2,0 pontos 

6. Derrubar sapatas no chão. - 2,0 pontos 
7. Não ajustar a distância das lonas de freio. - 2,0 pontos 

8. Não terminar no tempo previamente estipulado. - 3,0 pontos 
9. Executar alguma operação de risco à sua segurança e/ou das pessoas que estão 

ao seu redor. -2,0 pontos 

10. Não trabalhar em posição ergonomicamente correta. - 1,0 pontos 
11. Não propor ou não usar alavancas maiores, afim de não fazer muito esforço. - 1,0 pontos 

12. Não demonstrar habilidade na remoção e instalação da roda. - 1,0 pontos 
13. Não realizar a montagem e a regulagem do sistema de freios da roda dianteira 
de um veículo pesado, não utilizando as ferramentas necessárias e não respeitando 

os procedimentos de segurança, dentro do tempo previsto.
- 20,0 pontos 

ETAPA 2: Diagnóstico no sistema de alimentação/injeção de um veículo leve e/ou pesado. 
QUESITOS – ETAPA 2

Realizar o diagnóstico do sensor de pressão do rail no sistema de alimentação/
injeção de um veículo leve e/ou pesado utilizando os equipamentos e as 

ferramentas necessárias e respeitando os procedimentos de segurança. Tempo de 
execução: 20 minutos

PONTUAÇÃO

20,0 pontos

DESCRIÇÃO DA FALTA
1. Não identificar o sensor de pressão do Rail no esquema elétrico. - 2,5 pontos 

2. Não verificar a tensão de alimentação do sensor de pressão do Rail. - 2,5 pontos 
3. Não verificar a tensão de sinal do sensor de pressão do Rail com o motor 

desligado. - 2,5 pontos 

4. Não verificar a tensão de sinal do sensor de pressão do Rail com o motor em 
Marcha Lenta. - 2,5 pontos 

5. Não comparar os valores com o manual. - 2,0 pontos 
6. Não anotar os valores na prova. - 2,0 pontos 

7. Executar alguma operação de risco à sua segurança e/ou das pessoas que estão ao 
seu redor. - 2,0 pontos 

8. Danificar o multímetro. - 2,0 pontos 
9. Não demonstrar habilidade nas medições. - 2,0 pontos 

10. Não realizar nenhuma medição de tensão durante o diagnóstico do sensor 
de pressão do rail no sistema de alimentação/injeção de um veículo leve e/ou 

pesado utilizando os equipamentos e as ferramentas necessárias e respeitando os 
procedimentos de segurança.

- 20,0 pontos 

ETAPA 3: Reconhecimento, diagnóstico, montagem de transmissões de um veículo leve.
QUESITOS – ETAPA 3

O objetivo da tarefa é organizar engrenagens e cubos sincronizadores, diagnosticar 
possíveis falhas que ocasione: “Veículo com dificuldade de engate”, e montar a 

árvore secundária de um veículo leve utilizando equipamentos de metrologia e as 
ferramentas necessárias e respeitando os procedimentos de segurança. Tempo de 

execução: 20 minutos

PONTUAÇÃO

20,0 pontos

DESCRIÇÃO DA FALTA
1. Não organizou as engrenagens e os cubos para efetuar a montagem. - 2,0 pontos

2. Não identificou todas as engrenagens 1ª, 2ª, 3ª e 4ª marcha. - 4,0 pontos
3. Não realizou o diagnóstico de possíveis dificuldades de engate. - 4,0 pontos 

4. Não efetuou a medição todos os desgastes dos sincronizadores com o calibre de 
lâminas. - 4,0 pontos 

5. Não solicitou a substituição do anel sincronizador danificado. - 3,0 pontos 
6. Não montou a árvore secundária. - 3,0 pontos 

7. Não efetuou nenhuma tarefa solicitada na etapa 3. - 20,0 pontos 

Bauru/SP, 21 de maio de 2019.
A Comissão

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

CURSO: SERVIDOR CONSCIENTE E SUSTENTÁVEL

Ementa: Introduzir o estudo de diferentes dimensões da sustentabilidade: ambiental, social, educacional 
dentre outras, qualificando os servidores públicos municipais para atuarem como agentes à melhoria 
de políticas públicas relacionadas à questão ambiental, reconhecendo os temas de meio ambiente como 
estruturantes para o desenvolvimento profissional, da cidade e da saúde da população de Bauru.
.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 20/03; 17/04; 22/05 e 12/06 – 8hs às 11h
Carga horária: 12 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete
Palestrantes: Carmen Luiza Baffi de Carvalho:  Graduada em Desenho Industrial. Pós-graduada em 
Gestão Ambiental. Atualmente, servidora pública aposentada do DAE.
Gilda Maria Scalfi Carvalho:   Servidora municipal a 25 anos, prestou serviços junto ao SEPREM, 
Secretaria de Administração, SEMMA onde foi Diretora de Divisão de Administração e Expediente, 

Diretora do Departamento de Ações e Recursos Ambientais e do Departamento Zôo-Botânico. Trabalhou 
na Defesa Civil, retornando à SEMMA, no setor de Educação Ambiental no Horto Florestal. Graduada em 
Administração na Faculdade Anhanguera Educacional e Pós-graduada em Gestão Pública na Faculdade 
Campos Elísios. “
Roldão Antônio Puci Neto: Graduado em Química pela Universidade do Sagrado Coração - USC – Bauru. 
Chefe do Departamento de Controle de Endemias da Prefeitura.
Vinícius Sementili Cardoso:  Licenciado em Ciências Biológicas pela Faculdade de Ciências (Unesp 
de Bauru); Mestrado em Educação para a Ciência pelo Programa de Pós-graduação em Educação para 
a Ciência da Faculdade de Ciências (Unesp de Bauru). Chefe da seção de Programação Educacional do 
Jardim Botânico Municipal de Bauru.

Inscrições: das 15h00 do dia 01/03/2019 às 17h00 do dia 19/03/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

Obs: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão direito a certificado.

CURSO: “ DIÁLOGOS: UMA CONSTRUÇÃO EM DIREITOS HUMANOS PARA O SERVIDOR 
PÚBLICO ”

Ementa: Promover o conhecimento de Cidadania, Participação Social e Direitos Humanos dos servidores 
públicos municipais, resgatando a importância do servidor público desde o processo de idealização à 
execução das políticas públicas de cidadania do município de Bauru. Identificar dentro de suas atribuições, 
boas práticas para um atendimento efetivo, afetivo e acolhedor, junto à diversidade que se constitui a 
população bauruense. 
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 27/03; 24/04; 29/05; 26/06; 31/07 – 14h às 17h - quartas-feiras
Carga horária: 15 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete

Palestrantes: 
Clodoaldo Meneguelo Cardoso:  Graduado em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas, graduação em Letras - Universidade do Sagrado Coração-Bauru e Universidade de Marília, 
mestrado e doutorado em Educação pela Faculdade de Filosofia, Ciências / Unesp - Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho, Marília. Foi  professor assistente doutor da FAAC - Faculdade de 
Arquitetura, Artes e Comunicação, Unesp-Campus de Bauru. Atua na área de Filosofia, principalmente nos 
seguintes temas: ética, filosofia moderna, educação, tolerância e direitos humanos. É pesquisador associado 
ao Núcleo de Estudos das Diversidades, das Intolerâncias e dos Conflitos  e coordenou o Núcleo Pela 
Tolerância do Depto. de Ciências Humanas, FAAC/Unesp-Bauru e presidindo o Comitê do Obsevatório 
de Educação em Direitos Humanos da Unesp. É autor, dentre outros, do livro: Tolerância e seus limites, 
Edunesp Observatório de DH UNESP.
Griselda Luiza Purini: NEDH - Professora Mestra em Educação pela UNESP/Marília. Pós graduada em 
História do Brasil, História da Cultura E Tecnologias Educacionais. Graduada em História e Direito. Atua 
em Coordenação Pedagógica e Programas de Formação de Professores. Elaboração e acompanhamento de 
Projetos Pedagógicos. Membro do Núcleo de Educação em Direitos Humanos/ SME. 
Ari Fernando Maia: Possui graduação em Curso de Formação de Psicólogo pela Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1990), graduação em Curso de Licenciatura Em Psicologia 
pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1990), mestrado em Psicologia (Psicologia 
Social) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1996) e doutorado em Psicologia Escolar e 
do Desenvolvimento Humano pela Universidade de São Paulo (2002). Atualmente é Professor Assistente 
Doutor do Departamento de Psicologia da Unesp Bauru, orientador no Programa de Pós Graduação em 
Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp de Araraquara, presidente do Observatório 
de Direitos Humanos da UNESP e vice-presidente do Conselho Municipal de Direitos Humanos de Bauru. 
Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Teoria Crítica da Sociedade, atuando principalmente 
nos seguintes temas: indústria cultural, aceleração, teoria crítica, história da psicologia e educação.
Rosangela Pereira da Silveira Thenório –  Advogada OAB-SP 280108, atuante desde 2008; graduada 
pela Faculdade de Direito de bauru (ITE); Pós Graduada Lato sensu em Direito Público com ênfase em 
Direito Constitucional pela Universidade Potiguar/Da másio de Jesus; Atual Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos – OAB/Bauru, sendo Presidente da Comissão de Assuntos Carcerários por 10 anos.

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

Obs: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão direito a certificado.
 

CURSO: “QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO: CONHECIMENTO, ESCOLHA E 
COMPROMISSO”

Ementa: Criar espaço para discussão e ampliação da concepção de Qualidade de Vida no Trabalho. 
Entender a QVT como uma ferramenta à favor dos servidores e da garantia da geração de bons resultados 
à organização pública, que deve estar comprometida em identificar as dificuldades de seus colaboradores, 
propondo soluções, a curto, médio ou longo prazo, para os problemas existentes, como também de uma 
postura prevencionista, visando o bem-estar e equilíbrio biopsicossocial no ambiente de trabalho. Promover 
o estímulo à criatividade e inovação, o reconhecimento e valorização dos trabalhadores aumentando sua 
satisfação e motivação, culminando com o aumento da qualidade e produtividade no serviço público.

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
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Data e horário: 27/03; 24/04; 29/05 e 26/06 – 08hs às 11hs
Carga horária: 12 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete
Palestrantes:
1. Adriana Yara Dantas Canuto Minozzi: Professora de educação de jovens e adultos do município de 
Bauru. Professora de psicologia e especialista em didática e metodologia do ensino superior
2. Alexandra Lau Tinós: Graduação em medicina pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
Especialista em diagnóstico por imagem/ultrassonografia, mestranda do programa de pós-graduação em 
ciências da reabilitação – HRAC -USP/Bauru. Atualmente é médica clínica da prefeitura municipal de 
Bauru, da FERSB, atuando em clínica particular e hospital.
3. Adélia Ferraz Daher Miranda: Médica psiquiatra formada pela famema-faculdade de medicina de 
marília. Especialista em psiquiatria pela associação brasileira de psiquiatria. Mestre em distúrbios da 
comunicação pela fob-usp. Atualmente atua na clínica privada e dpac - secretria da saúde.
4. Alessandra Mazzo:  Bolsista de produtividade e pesquisa nível 2 do CNPQ. Graduada em Enfermagem 
pela Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (EERP-USP) em 1992, mestre 
(1998), doutora (2002) e livre-docente (2015) pela EERP-USP. Especialista em centro cirúrgico, central de 
materiais e recuperação anestésica pela Sociedade Brasileira de Enfermeiros de Centro Cirúrgico (SOBECC) 
em 1998. Possui pós-doutorado pela Escola Superior de Enfermagem de Coimbra. Exerce a função de 
professora associada do curso de medicina na Faculdade de Odontologia de Bauru. Exerceu a função de 
professor associado (2009 à 2018) e de assistente técnico de direção II na EERP-USP, assessorando projetos 
de modernização e implantação de laboratórios de simulação. Exerceu a função de coordenadora do curso 
de enfermagem da Universidade Paulista -Unip no Campus de Ribeirão Preto (2005/2008), de Enfermeira 
Especialista em laboratório na EERP-USP (2006/2008). É coordenadora do grupo de estudo, pesquisa e 
extensão em simulação clínica interprofissional Gepescip .

Inscrições: Das 15h00 do dia 01/03/2019 às 17h00 do dia 26/03/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha cpf e matrícula – 
selecione o curso e clique em matricular-se.

Obs: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão direito a certificado.

9° FÓRUM DE LICITAÇÃO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

Ementa: Definição e conceito de Sistema de Registro de Preço, princípio da padronização e da 
economicidade, quando usar o sistema de registro de preço, levantamento de dados dos exercícios anteriores 
e levantamento de dados: Expectativa de aquisições, definição de quantidades: Fixação de padrões mínimos 
de consumo, expectativas de consumo confiáveis, órgão gerenciador e órgão participante, distinção entre 
participante e carona, legislação aplicada (lei federal 8.666/93, art. 15; Decreto Municipal 13.093/2016, 
Decreto Municipal 13.431/2017).

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores 
lotados nos cargos de Agente de Administração, Técnico de Administração, Comprador, Técnico 
Orçamentário, Técnico Tributário, Técnico de Contabilidade, Técnico de Gestão de Convênios, 
Economista, Administrador, Contador, Paralegal, Procurador Jurídico e Auditor Fiscal Tributário,  
enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 31/05/2019 – 09h às 12h.
Carga horária: 03 horas
Vagas: 120
Local: Local: Auditório da Caixa Econômica Federal, Avenida Getúlio Vargas, 20-105 – 3º andar.

Palestrante: Palestrantes: David José Françoso-Especialista em Gestão de Organizações Públicas pela 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (2009). MBA em Gestão de Projetos pela Anhanguera 
Educacional S/A (2014). Graduado em Comunicação Social pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (1992). Graduado em Gestão de Tecnologia da Informação pela Anhanguera Educacional 
S/A (2012). Certificado em CPA-10 pela ANBIMA (2015). Analista de Desenvolvimento de Sistemas 
da Prefeitura Municipal de Bauru (1982). Secretário Municipal da Administração (2017). Professor 
Especialista do Instituto Educacional do Estado de São Paulo - IESP (2013). Professor Especialista do 
Instituto de Ensino Superior de Bauru Ltda. - IESB (2015). Membro do Comitê de Investimentos da 
FUNPREV (2015). Autor dos livros “e-Bauru: Na rota para se tornar uma cidade digital” (2011) e “Gestão 
da tecnologia da Informação: teoria e prática” (2016).

Erika Maria Beckmann Fournier - Formada em Direito pela UNIP/Bauru. Pós graduada em Direito 
Processual Civil pelo Damásio Educacional. Curso de Capacitação de Pregoeira - Vianna, IBRAP. Curso 
de Licitação e Contrato - Vianna, IBRAP. Curso de Registro de Preços - Vianna, IBRAP. Curso de Licitação 
em Obras Públicas, ZENITE. Diretora do Departamento de Administração de Materiais da PMB.

Marisa Botter Adorno Gebara
Formada pela Instituição Toledo de Ensino – ITE/Bauru.
Pós graduada em Direito Municipal e Direito Administrativo.
Procuradora do Município de Bauru desde 1999.
Diretora da Procuradoria do Contencioso.

Ana Carolina de Carvalho Fraga
Pós graduada em DireitoTtributário com ênfase em Direito Público pela ITE
Pós graduada em Administração Pública

Inscrições: das 10h do dia 29/04/2019 às 17h do dia 30/05/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão direito a certificado.

Secretaria das 
Administrações Regionais

Donizete do Carmo dos Santos
Secretário Interino

LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO
Sede da Secretaria de Administrações Regionais

Praça das Cerejeiras, 1-59 – 2º andar - Altos da Cidade
Fone: (14) 3235-1326

e-mail: admregionais@bauru.sp.gov.br

Departamento Social
Praça das Cerejeiras, 1-59 – térreo - Altos da Cidade

Fone: (14) 3235-1105
Atendimento das 8h as 12h e das 14h as 18h - de segunda a sexta-feira

Regional Bela Vista
Rua Santos Dumont, 14-43 Vl. Lemos

Fone: (14) 3212 -7865
Atendimento das 7h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Falcão/Independência
Rua Domingos Bertoni, 7-50 - Vila Industrial

Fone: (14) 3218-5013
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 16h - de segunda a sexta-feira

Regional São Geraldo
Alameda Carlos Galliters, qt. 2 Pq. São Geraldo

Fone: (14) 3237-3460
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Redentor/Mary Dota
Avenida Cruzeiro do Sul, 27-50 Jd. Redentor

Fone: 3203-1890
Atendimento das 7h as 16h - de segunda a sexta-feira

Subprefeitura de Tibiriçá
Rua Figueira de Mello , 3-75 – Distrito de Tibiriçá

Fone: (14) 3279-1145
Atendimento das 7h as 11h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento

Levi Momesso
Secretário

Endereço: Av. Nuno de Assis, n° 14-60, Jd. Santana
Telefone: (0xx14) 3223-1675

E-mail: agricultura@bauru.sp.gov.br
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

Endereço: Rua Carmelo Zamataro s/n
CEP: 17110-000 - Distrito de Tibiriça

Telefone: (0xx14) 3279-1218

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:
Segunda a Sexta: 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00

TELEFONE SETOR
3235-1400 RECEPÇÃO
3235-1401 DEPARTAMENTO DE ABASTECIMENTO
3235-1402 EXPEDIENTE
3235-1403 SECRETÁRIO
3235-1404 SECRETÁRIA DO SECRETÁRIO
3235-1405 INCRA
3235-1406 FEIRA LIVRE
3235-1407 ÁREA TÉCNICA
3279-1218 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA - DISTRITO DE TIBIRIÇÁ

FEIRAS LIVRES
Domingo

Bairro Endereço Quadras Horário
Beija-Flor Rua Vicente San Roman 5 a 6 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Silva Jardim 11 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Afonso Simonetti 12 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Alto Acre 11 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Nicola Avalone 11 06:00 às 12:00
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Centro Rua Gustavo Maciel 4 a 7 06:00 às 12:30
Centro Rua Ezequiel Ramos 6 06:00 às 12:30
Centro Rua Marcondes Salgado 5 06:00 às 12:30
Centro Rua Júlio Prestes 2 06:00 às 12:30
Joaquim guilherme Rua bernardino de campos 28 06:00 às 12:00
Gasparini Rua dos Gráficos 3 06:00 às 12:00
Jd.Redentor/ Pça. Alcides Pasquareli S/N 06:00 às 12:00

Segunda- feira
Vila universitaria Rua Henrique savi/Bauru shoping 15 16:00 às 20;00

Terça-Feira
Altos da Cidade Rua Manoel Bento Cruz 2 06:30 às 11:00
Independência Rua Cuba 10 a 11 06:30 às 11:00
Jd. Contorno Av. Jorge Zaiden 12 16:00 às 21:00
Presidente Geisel Rua Justino R. Leonardo 1 a 2 06:30 às 11:00
Vila noemi Praça das cerejeiras S/n 06:00 às 14:00
Vista Alegre Alameda dos Gerânios 4 a 5 06:30 às 11:00
Octavio Rasi                                Rua Joaquim Marques de Figueiredo 12 16:00 às 20:00

Quarta-Feira
Altos da Cidade Rua Floriano Peixoto 9 a 10 06:30 às 11:00
Falcão Rua Albuquerque Lins 11 06:30 às 11:00
Industrial Praça Antonio Pedroso S/N 06:30 às 11:00
Jd. Colina Verde Rua Lázara Leoni Santana S/N 16:00 às 20:00
Mary Dota Sede da Regional S/N 16:00 às 20:00
Nova Esperança Rua Manoel F. Inojosa 5 06:30 às 11:00

Jd. Nasrala Pça. José dos Santos - Rua Annis Dabus C/ Rua 
Antônio Alves / 16:00 às 20:00

Quinta-Feira
Bela Vista Rua Silva Jardim 14 a 16 06:30 às 11:00
Cardia Rua Ezequiel Ramos 12 a 13 06:30 às 11:00
Jardim Brasil Travessa Nereid Arruda dos Santos 1 06:00 às 11:00
Jd. Estoril Praça Nabih Gebara S/N 16:00 às 20:00
Mary Dota Av. Marcos de Paula Rafael 19 16:00 às 20;00
Paulistano Rua Minas Gerais 13 06:30 às 11:00

Sexta-Feira
Centro Rua Virgílio Malta 14 a 15 06:30 às 11:00
Jd. Europa Rua Clovis Barreto Melchert 6 06:30 às 11:00
Granja Cecília Rua Frederico da Silva 1 16:00 às 20;00
Jd. Estrela D’alva Rua Benedita Cardoso Madureira 7 16:00às 20:00
Redentor Rua Santa Paula 3 a 4 06:30 às 11:00
Jardim Jacyra/Pq. São Geraldo Praça Getúlio de Oliveira Barreto / 06:30 às 11:00
Parque Residencial 
Flamboyants Rua Victor Curvello de Ávila Santos 2 16;00 às 20;00

Santa Luzia Rua Bauru 7 06:30 às 11:00
Sábado

Octávio Rasi Praça Aristides R. de Morais 1 06:30 às 11:00
Pousada da Esperança II Rua Pedro de Castro Pereira 7 06:30 às 11:00
Vista alegre
Seabra

Al. das Glicineas
Rua Marcílio Dias

1
5

06:30 às 11:00
06:30 às 11:00

Souto Rua Carlos de Campos 10 a 14 06:30 às 11:00

Obs. Nos Locais onde são realizadas as feiras livres, as ruas ficarão  interditadas. 
De terça-feira a sábado mo período das 6 horas às 12 horas e aos domingos das 5 horas às  13 horas. 

Secretaria da Educação
Isabel Cristina Miziara

Secretária
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A diretora da EMEII Apparecida Pereira Pezzatto convoca os associados da Associação de Pais e Mestres 
– APM a comparecerem à Assembleia Geral para tratar da aprovação do Estatuto Padrão da Associação de 
Pais e Mestres das Unidades Educacionais do Sistema Municipal de Ensino de Bauru, bem como a eleição 
e posse dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, para o mandato de 
2019/2021. A primeira chamada será no dia 30/05/19, quinta-feira, às 08h em sua sede, sito à Rua Edson 
Rodrigues Pitta, nº 2-49 Vila Rocha, nesta cidade. Não havendo o comparecimento de mais da metade dos 
associados, convocamos em segunda chamada, às 08h30, no mesmo local e data. 

A diretora da EMEII Professora Dalva de Freitas Ferraz Costa convoca os associados da Associação de 
Pais e Mestres – APM a comparecerem à Assembleia Geral para tratar da aprovação do Estatuto Padrão da 
Associação de Pais e Mestres das Unidades Educacionais do Sistema Municipal de Ensino de Bauru, bem 
como a eleição e posse dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, para 
o mandato de 2019/2021. A primeira chamada será no dia 30 de maio de 2019, Quinta-feira, às 16:00h em 
sua sede, sito à Rua João Borges n° 2-60 nesta cidade. Não havendo o comparecimento de mais da metade 
dos associados, convocamos em segunda chamada, às16:30h no mesmo local e data. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
LEI 5999/2010

Informamos abaixo os requerimentos de PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
– PQP, do CERTAME 2017/2019, LOTE 1, que foram INDEFERIDOS, para conhecimento dos 
interessados, LEMBRAMOS que o prazo para interposição de recurso é de 15 dias, a partir da data da 
publicação:

MATRICULA PROCESSO DECISÃO LOTE MOTIVAÇÃO

21665 45.938/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

23042 39.366/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

24736 32.057/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

25640 47.105/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

25896 39.232/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

27858 46.602/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

27947 42.076/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

27951 45.628/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

28185 47.632/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

28195 44.004/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

28380 32.442/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

28389 32.066/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019

NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 
DEC 14.157/2019. CURSO PÁG 05 - 

NÃO ATENDE DECRETO NÃO REC 
MEC.

28554 41.333/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

28680 42.613/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

28802 41.203/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

29043 32.088/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

29078 42.577/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

29470 41.954/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

29500 35.426/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019

NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º 
DO DEC 14.157/2019- CURSO 

APRESENTADO FORA DO PERIODO.

29821 37.245/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

29912 48.369/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

29977 45.005/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

30033 38.181/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

30173 47.099/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

30288 46.405/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019

NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 
DEC 14.157/2019- REAPRESENTOU 

TITULOS APRESENTADOS 
ANTERIORMENTE ACESSO ART 32 

DA LEI Nº 5999/2010

30339 48.516/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

30739 32.073/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

31162 41.174/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

32525 41.343/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019
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32716 40.378/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

32916 47.335/2019 INDEFERIDO 01-2017/2019
NÃO TEM O TEMPO DE EFETIVO 
EXERCICIO EXIGIDO  - ART 2º DO 

DEC 14.157/2019

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
Lei nº 5999/2010

Informamos abaixo a decisão da Senhora Secretária Municipal da Educação em recurso apresentado 
contra indeferimento de requerimento de PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
– PQP CERTAME 2015/2017, para conhecimento da interessada:
MATRICULA PROCESSO LOTE DECISÃO MOTIVAÇÃO

30219 59.850/2019 14 INDEFERIDO

RECURSO INDEFERIDO, POIS OS 
CURSOS APRESENTADOS ESTÃO FORA 

DO PRAZO ESTIPULADO PELO DEC 
13.387/2017 – ART 4º INC. I.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
LEI 5999/2010

Informamos abaixo os requerimentos de PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL – 
PQP, do CERTAME 2015/2017, LOTE 15 , que foi DEFERIDO, para conhecimento dos interessados:

MATRÍCULA PROTOCOLO DECISÃO LOTE AP DE
25883 21.974/2019 DEFERIDO 15 11/02/2019

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
LEI 5999/2010

Informamos abaixo os requerimentos de PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
– PQP, do CERTAME 2015/2017, LOTE 15, que foram INDEFERIDOS, para conhecimento dos 
interessados, LEMBRAMOS que o prazo para interposição de recurso é de 15 dias, a partir da data da 
publicação:
MATRÍCULA PROTOCOLO LOTE DECISÃO MOTIVAÇÃO

29230 29.431/2019 15 INDEFERIDO

CURSO PÁG 4 - FORA DO PRAZO 
ESTIPULADO PELO DEC 13.387/17 art. 4º inc. 
I e CURSO PÁG 2 - NÃO CORRELATO CONF 

ART 5º INC. I DEC 13.387/2017.
30104 29.566/2019 15 INDEFERIDO CURSOS FORA DO PRAZO ESTIPULADO 

PELO DEC 13.387/17 art. 4º inc. I.
30126 18.812/2019 15 INDEFERIDO CURSO FORA DO PRAZO ESTIPULADO 

PELO DEC 13.387/17 art. 4º inc. I.

Secretaria de Esportes e Lazer
Alexandre Augusto de Mattos Zwicker 

Secretário

EXTRATOS
CONTRATO Nº 9.331/19 - PROCESSO Nº 46.610/18 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU 
- CONTRATADA: GUSTAVO HENRIQUE HUNGARO BARBOSA 32993658867– OBJETO: A 
CONTRATADA obriga-se, nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo 
nº 46.610/18, a prestar ao CONTRATANTE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM RECURSOS 
HUMANOS PARA ATENDER A DEMANDA DE EQUIPE DE COORDENADORES E MONITORES 
NO MUNICÍPIO DE BAURU – “PROJETO LAZER PARA TODOS” – CONVÊNIO SICONV 875151 e 
conforme termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo. - PRAZO: até 31 de 
agosto de 2.019 – VALOR TOTAL: R$ 10.998,00 – PROPONENTES: 04 - MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 409/18 - ASSINATURA: 30/04/19.

Secretaria de 
Economia e Finanças

Everson Demarchi
Secretário

NOTIFICAÇÃO 09/2019

Em cumprimento ao Art.2º da Lei Federal nº 9.452 de 20/03/97, ficam notificados todos os partidos 
políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede neste Município, o 
recebimento dos recursos federais, abaixo discriminados.

10/05/2019 FPM R$     3.265.419,71 
10/05/2019 ITR R$                 313,48 
10/05/2019 PAVIMENTAÇÃO VAL DE PALMAS R$         147.650,00 

13/05/2019 PISO SOCIAL ESPECIAL-MEDIA ALTA COMPL R$         103.400,00 
14/05/2019 ISS SIMPLES R$           34.262,27 
14/05/2019 IPI R$           62.385,67 
14/05/2019 QUOTA QESE FEDERAL R$         874.802,28 
14/05/2019 PMCMV – RES. EUCALIPTOS R$           14.808,43 
14/05/2019 PMCMV RESID TRÊS AMÉRICAS R$           11.500,00 
14/05/2019 MCMV – RESID. TRÊS AMÉRICAS II R$           52.000,00 
14/05/2019 MCMV – TRAB. SOCIAL RESID. SANTANA R$           39.200,00 
14/05/2019 PMCMV –  RES. MONTE VERDE III R$           13.000,00 
14/05/2019 PMCMV – COND. RES. MONTE VERDE R$           40.300,00 
15/05/2019 PMCMV – RES. EUCALIPTOS R$             6.991,57 
15/05/2019 PISO SOCIAL ESPECIAL-MEDIA ALTA COMPL R$           80.750,00 
16/05/2019 PISO SOCIAL ESPECIAL-MEDIA ALTA COMPL R$             9.000,00 
16/05/2019 ISS SIMPLES R$           83.122,65 

DIRETORA: ROSSANA CLAUDIA I. DOS SANTOS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
DIVISÃO DE CONTABILIDADE

DIRETORA: CINTIA ESTEVES TOGNON

Os pagamentos publicados na data de hoje serão creditados na conta em até 5 dias úteis.

PROCESSO FORNECEDOR DOCUMENTO VALOR

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANÇA. MAIO R$        57,00

72477/2018 AGLON COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA 72477 R$       270,00

57828/2018 ALTERMED MATERIAL MEDICO 
HOSPITALAR - LTDA 236414 R$       999,00

8562/2018 AMERICA CLEAN COMERCIO DE PRODUTOS 
DE LIMPEZA E DESCARAVEIS LTDA - ME 609 R$        36,90

48020/2018 ANA CAROLINA RAMIRES GUIRADO ME 5425 R$       436,80

48059/2018 ANA VALERIA TONELOTTO - EPP 23552 R$       942,00

48059/2018 ANA VALERIA TONELOTTO - EPP 23551 R$       157,00

48020/2018 ANA VALERIA TONELOTTO - EPP 23550 R$        90,00

10967/2016 ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE BAURU 661 R$     67.728,57

65851/2017 ATHON COMERCIAL E DISTRIBUIDORA 
LTDA - EPP 552 R$     20.280,00

19962/2018 ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA - 
FILIAL-02 19962/2018 R$      1.401,00

16102/2018 CARDOSO & CARDOSO COMERCIO FRUTAS 
E LEGUMES LTDA 4418 R$       600,00

60131/2015 CASA OMNIGRAFICA DE MAQUINAS LTDA 14592 R$     15.706,41

56297/2018 CENTROESTE CARNES E DERIVADOS LTDA 285913 R$     54.568,00

56297/2018 CENTROESTE CARNES E DERIVADOS LTDA 286315 R$     34.276,00

56297/2018 CENTROESTE CARNES E DERIVADOS LTDA 285927 R$     55.138,00

56297/2018 CENTROESTE CARNES E DERIVADOS LTDA 285914 R$     31.700,82

56297/2018 CENTROESTE CARNES E DERIVADOS LTDA 286316 R$     21.787,86

52179/2018 CIDADE OUTDOOR LTDA - EPP 2020 R$      7.205,00

78339/2018 CIMED INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - FILIAL 02 69183 R$      7.320,00

34380/2018 CIRUROMA COMERCIAL LTDA - ME 7499 R$     16.753,80

7092/2018 CM HOSPITALAR S.A. - FILIAL 03 1869831 R$     67.381,56

7092/2018 CM HOSPITALAR S.A. - FILIAL 03 1869868 R$     54.521,52

78339/2018 COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE 
LTDA - FILIAL 04 1146452 R$      7.455,84

6310/2018 CONSISTE ELEVADORES E SERVIÇOS LTDA 25980 R$       220,00

46141/2017 CONSISTE ELEVADORES E SERVIÇOS LTDA 25978 R$       450,00

78339/2018 CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS E 
FARMACEUTICOS LTDA 2292203 R$     12.804,00

39559/2018 CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS E 
FARMACEUTICOS LTDA 2292204 R$     12.127,00

2333/2018 DELTA DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA 
- EPP 42251 R$      5.470,00

43488/2018 DUPATRI HOSPITALAR COMERCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 215482 R$     30.342,18

53026/2017 EMPRESA BASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS ABRIL R$     13.710,10

17651/2018 EMPRESA REUNIDAS PAULISTA DE 
TRANSPORTES LTDA 149 R$      2.378,76

42976/2017 EQUIPOS COMERCIAL LTDA - ME 11644 R$      1.001,00
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42976/2017 EQUIPOS COMERCIAL LTDA - ME 11645 R$       500,00

42976/2017 EQUIPOS COMERCIAL LTDA - ME 11646 R$       332,00

48059/2018 ERIC G SILVA PAPELARIA ARMARINHO E 
INFORMATICA ME 822 R$       708,00

49285/2017 EXTINORP - EXTINTORES DO NORTE 
PIONEIRO - LTDA - ME 22164 R$      2.233,50

69684/2018 FARMA 2 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - 
EPP 3117 R$      1.463,96

35134/2018 FARMA 2 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - 
EPP 3118 R$      1.049,14

43488/2018 FARMA 2 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - 
EPP 2134 R$       266,08

39559/2018 FARMA 3 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - 
EPP 3197 R$       194,99

30270/2015 FONEMASTER TELEINFORMATICA LTDA 9698 R$      1.333,00

34175/2017 FONESAT TELEINFORMATICA LTDA - EPP 1638 R$     14.791,00

34266/2018 GIGANTE PRODUTOS MEDCOS EIRELI - EPP 10613 R$      3.386,00

67247/2017 GUSTAVO NICOLINO - EPP 1621 R$      4.430,45

9963/2017 IMPRENSA OFFICIAL DO ESTADO S/A - 
IMESP 1331291 R$      1.770,05

37781/2013 INST. DE TOMOGRA.AXIAL 
COMPUTADORIZADA DE BAURU LTDA 3365 R$     30.368,75

80535/2015 INTEGRATIVA TECNOLOGIA E GESTAO DE 
NEGOCIOS LTDA 2415 R$     69.510,87

80535/2015 INTEGRATIVA TECNOLOGIA E GESTAO DE 
NEGOCIOS LTDA 2454 R$     69.510,87

19962/2018 INTERLAB FARMACEUTICA LTDA 88668 R$        20,79

10980/2018 INTERLAB FARMACEUTICA LTDA 88805 R$      3.808,96

79302/2018 LAPEMA AGROPECUARIA EIRELI - ME 670 R$      2.525,00

44824/2017 LICIT RIB COMERCIO ATACADISTA E 
VAREJISTA LTDA - EPP 17577 R$      8.970,00

44824/2017 LICIT RIB COMERCIO ATACADISTA E 
VAREJISTA LTDA - EPP 17578 R$      2.760,00

44824/2017 LICIT RIB COMERCIO ATACADISTA E 
VAREJISTA LTDA - EPP 17579 R$      2.760,00

44824/2017 LICIT RIB COMERCIO ATACADISTA E 
VAREJISTA LTDA - EPP 17580 R$       460,00

44824/2017 LICIT RIB COMERCIO ATACADISTA E 
VAREJISTA LTDA - EPP 17591 R$      3.220,00

61798/2018 LIVANIR DE JESUS BAURU - ME 3778 R$      3.250,46

35134/2018 LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 174228 R$      3.339,50

69684/2018 LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 174229 R$       515,90

35134/2018 LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 174230 R$       336,00

39559/2018 LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 174232 R$       154,50

7092/2018 LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 174227 R$      8.517,78

7092/2018 LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 174231 R$       284,00

7092/2018 LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 174279 R$      2.661,12

50064/2018 MEDCONTROL COMERCIO DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA - ME 8180 R$      1.040,00

39607/2018 MEDIMAC COMERCIO DE ARTIGOS 
MEDICOS LTDA - ME 1766 R$      6.250,00

22579/2018 MEDIMPORT  COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI - EPP 26800 R$       583,20

22490/2019 MEDTRONIC COMERCIAL LTDA 397483 R$     10.916,00

78339/2018 MERCK S/A - FILIAL 12 367489 R$     44.884,00

18086/2018 MM BRASIL COMERCIO DE IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA 11118 R$       121,99

18086/2018 MM BRASIL COMERCIO DE IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA 11130 R$     16.077,76

18086/2018 MM BRASIL COMERCIO DE IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA 11131 R$      1.998,08

18086/2018 MM BRASIL COMERCIO DE IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA 11152 R$      2.489,38

14180/2018 NATURAL FRUTO ALIMENTOS EIRELI - EPP 1575 R$      3.133,39

14180/2018 NATURAL FRUTO ALIMENTOS EIRELI - EPP 1576 R$     30.400,41

14180/2018 NATURAL FRUTO ALIMENTOS EIRELI - EPP 1605 R$      2.980,50

14180/2018 NATURAL FRUTO ALIMENTOS EIRELI - EPP 1606 R$     35.430,81

78339/2018 NDS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA 259598 R$     12.992,00

65862/2018 NDS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA 259520 R$     18.555,36

70808/2017 NEWCARE COMERCIO DE MATERIAIS 
CIRURGICOS E HOSPITALARES LTDA - ME 2803 R$     26.910,00

9700/2018 NORI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS EIRELI 21179 R$      7.193,00

6088/2017 PLASTICOS SANTA CLARA EIRELI - EPP 2540 R$       212,50

65862/2018 PRO - REMEDIOS DIST. DE PROD. FARM. E 
COSM. EIRELI - ME 53332 R$      2.800,00

7092/2018 PROFARMA SPECIALTY S/A 278921 R$     12.251,19

19610/2018 RASEK LOGISTICA E SUPRIMENTOS LTDA 
- ME 896 R$        61,20

53892/2017 RASEK LOGISTICA E SUPRIMENTOS LTDA 
- ME 883 R$     13.304,00

34851/2018 RASEK LOGISTICA E SUPRIMENTOS LTDA 
- ME 884 R$       640,00

8562/2018 RDS LICITACOES EIRELI - EPP 1490 R$       627,90

8562/2018 RDS LICITACOES EIRELI - EPP 1491 R$       627,90

16107/2018 RENATO GOMES MORENO - ME 7634 R$      4.462,92

68469/2017 ROGER DO BRASIL INDUS. DE COSMET. E 
PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL LTDA 29926 R$     23.885,52

60892/2017 SANTANA RASTREAMENTO E 
MONITORAMENTO LTDA - EPP 831 R$      8.939,72

22579/2018 SEMINA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 46120 R$     21.600,00

22579/2018 SEMINA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 46137 R$     10.152,00

45330/2014 SOLANGE DIAS DA SILVA CASTRO SOUZA ABRIL R$      1.230,00

68872/2018 TRANSURB ASSOCIAÇÃO EMPRESAS 
TRANSP. COLE. URB. PASS. 100675 R$      9.120,00

19962/2018 TRM COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA 29606 R$        42,79

22579/2018 TRM COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA 29607 R$      4.547,20

22579/2018 TRM COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA 29608 R$       940,80

59111/2017 ULTRAWAVE TELECOMUNICAÇÕES LTDA 917678 R$     33.941,67

29291/2015 VITIVER SISTEMAS DE SEGURANÇA 
ELETRONICA - LTDA - ME 828 R$     28.484,34

22579/2018 VOLPI DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA 20250 R$     49.164,17

EVERSON DEMARCHI
SECRETARIO DE ECONOMIA E FINANÇAS

Secretaria do Meio Ambiente
Sidnei Rodrigues

Secretário
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.
INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA

ATENÇÃO
*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e 
documentos pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.

*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário 
Oficial.

“Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do  deferimento  
no  Diário  Oficial  do  Município,  para efetivar  a  supressão  da  árvore  e  de  15  (quinze)  dias,  a  partir  
da supressão, para substituição da mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)”  (Art. Alterado pela Lei nº 
4714/01)

*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.

* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior 
a 1,50 metros (um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil 
(parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8806/00).

*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no 
artigo 21 da Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura 
urbana, Equipe do Corpo de Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA.

As referidas Leis podem ser consultadas nos links a seguir:
Lei nº 4368/99: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4368.pdf
Lei nº 4714/01: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4714.pdf
Decreto nº 8806/00: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/decretos/dec8806.pdf
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INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
I - arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
II - por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
III - promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
IV - Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e 
replantio; 
V - Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 
1000 UFIRs e embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
VI - Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:
Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro 
(Byrsonima intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium 
cattleianum), grevílha anã (Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), 
pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia 
leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim (Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa 
(Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya japonica), calabura (Muntingia 
calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), jabuticaba (Myrciaria 
cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), Pau-
santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira 
(Prunus campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira 
ornamental (Prunus serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de 
médio porte:
Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-
vaca (Bauhinia sp), louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau 
terra ( Qualea grandiflora; Qualea parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do 
cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo (Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium 
aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia (Piptocarpha rotundifolia); falso 
barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); aldrago (Pterocarpus 
violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira pimenteira 
(Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), 
grumixama (Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela 
(Michelia champaca), amendoinzeiro (Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva 
(Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia (Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu),  
resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia 
pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), melaleuca (Melaleuca 
alternifolia  ); Mulungu – Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), Tamarindo 
(Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), 
Amarelinho (Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana),  Cambuci 
(Campomanesia phaea), Ipê Felpudo (Zeyheria tuberculosa).

Secretaria de Planejamento
Letícia Rocco Kirchner

Secretária
PORTARIA Nº062/2019

Arqtª. Letícia Rocco Kirchner, Secretária Municipal de Planejamento, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: Em conformidade com o DECRETO Nº 10.088/2005, autorizar o servidor abaixo relacionados 
a dirigir as viaturas que pertencem a Prefeitura Municipal a uso da SEPLAN, no período de 06 (seis) meses, 
com todas as responsabilidades cabíveis, quando da insuficiência, aferida no momento da utilização, dos 
servidores ocupantes de cargo de motorista.

Servidor Matricula C.N.H.
Mario Cezar Carneiro Lobo Junior 30.681 003257776657

Bauru, 20 de maio 2019.
ARQTª LETÍCIA ROCCO KIRCHNER

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE DIRETRIZES E NORMAS

CONVITE DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Secretaria de Planejamento, em atendimento ao que lhe cabe no dispositivo do Artigo 11, §1º da Lei 6626 
de 18 de Fevereiro de 2015, vem tornar público: 
A RRV ENGENHARIA LTDA., em consonância com  as atribuições que lhe conferem o Artigo 11, da Lei 
6.626 de 18 de Fevereiro de 2015 do Município de Bauru, convida a comunidade em Geral, membros dos 
Conselhos Municipais de Habitação e do Conselho do Município de Bauru e demais Autoridades Municipais 
para participarem da Audiência Pública sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança DA APROVAÇÃO 
DE PROJETO PARA CONSTRUÇÃO DE UM CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VERTICAL 
MULTIFAMILIAR, denomindado HYDE PARK BAURU, localizado na Rua Victor Curvello de Avila 
Santos - Lote 18, Quadra B - Parque Água Comprida.

A Audiência ocorrerá no dia 27 de maio de 2019, das 18h30min às 20h00min, no Colégio GBI, sito Rua 
Sebastião Pregnolato, 7-40, Jardim Auri Verde, Bauru/SP. O Estudo de Impacto de Vizinhança do referido 
empreendimento ficará disponível para consultas e sugestões públicas na SEPLAN de Bauru através do 
Processo de Aprovação nº 23674/2018, Avenida Nuno de Assis, 14-60 no horário das 08:00 às 12:00 e no 
site https://drive.google.com/drive/folders/1-jrlSXyAIaJN3AGTXX9-5YbjMNct5J1L?usp=sharing, até o 
dia 03/06/2019.

E D I T A L
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

DESEMBARGO – OF 79/19
Comunicamos, referente processo 66761/15, aps.52133/16, 61877/17, 28884/18,46363/19, o 
DESEMBARGO da obra `a AVENIDA CDOR. JOSE DA SILVA MARTHA, 0-0 L10 QF JD ESTORIL 
(2/0078/010), tendo em vista a aprovação do projeto e liberação do alvará de projeto e execução de obras 
conforme processo judicial 1005842-95.2018.8.26.0071.

NOTIFICAÇÃO – OF 21/19
Vimos, pelo presente instrumento, informar que DEVERÁ DESOCUPAR A ÁREA PÚBLICA, à Rua José 
Fornetti final da quadra, Bairro Jd. Rosas do Sul. Face ao exposto, informamos que o não cumprimento 
ou omissão, implicará em sanções administrativas e judiciais cabíveis. Prazo para desocupação: 48 horas.

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 107/19
Aos vinte e dois dias do mês de janeiro de dois mil e dezenove, às 10:00 horas, à AVENIDA ANTONIO 
FORTUNATO, 6-0 PL 25 Q49 PQ RESIDENCIAL POUSADA DA ESPERANÇA, cadastrado PMB 
4/3503/048, verificando que a proprietária ALESSANDRA MARIA DA SILVA MARTINS, conforme  Proc  
51808/2018, não apresentou a regularização da edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 
7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da 
Lei 7028/17, lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 09/19
Aos dezessete dias do mês de janeiro de dois mil e dezenove, às 15:15 horas, à RUA OSVALDO 
MINARELLI, 1-61 JD HELENA, cadastrado PMB 4/2364/010, verificando que a proprietária  ALINE 
GONÇALVES DE LIMA, conforme  Proc  44297/2016, não apresentou a regularização da edificação do 
imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, 
dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, lavramos o presente auto de infração, impondo-
lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 89/19
Aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e dezenove, às 15:50 horas, à AVENIDA AURELIANO 
CARDIA, 1-6 E OUTRO - VILA CARDIA, cadastrado PMB 3/0365/001, verificando que o proprietário  
VALTER FRANCISCO FONSECA, conforme  Proc  6457/2018, não apresentou a regularização da 
edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, 
parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, lavramos o presente auto de 
infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 105/19
Aos vinte e um  dias do mês de janeiro de dois mil e dezenove, às 10:00 horas, à RUA GERALDA DE 
OLIVEIRA PRADO, 0-0 LB Q13 PARQUE CITY, cadastrado PMB 4/3125/002, verificando que a 
proprietária  LORENA GOMES DE OLIVEIRA PRACHETELLO, conforme  Proc  17574/2016, não 
apresentou a regularização da edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no 
Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, 
lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

COMUNICADO
Referente processo37055/18, informamos ao requerente (anônimo) que em vistoria realizada à Rua Espirito 
Santo qt 12, o passeio público encontra-se transitável.

Secretaria de Saúde
José Eduardo Fogolin Passos

Secretário
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE CONTROLE DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS

PUBLICAÇÃO DE: 20-05-2019

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
71822/2019 BRODT & MARTHA LTDA 001632/F-1
71850/2019 BRODT & MARTHA LTDA 001631/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
MULTA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
71462/2018 ARNALDO FERNANDES REPRESENTAÇÕES ME 000788/F-1
71470/2018 ARNALDO FERNANDES REPRESENTAÇÕES ME 2771/E-1
71477/2018 ARNALDO FERNANDES REPRESENTAÇÕES ME 2770/E-1
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COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA:
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
65461/2018 ENDO, MYAZATO E NISHIMOTO RESTAURANTE LTDA 0908/E-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS Nº./SÉRIE
67968/2019 ARLENIO GONÇALVES DOS SANTOS 90 001499/F-1
68001/2019 ARLENIO GONÇALVES DOS SANTOS 30 001497/F-1
67994/2019 ARLENIO GONÇALVES DOS SANTOS 30 001498/F-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO POR TER SIDO PROTOCOLADO FORA 
DO PRAZO LEGAL:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
54630/2019 ALINE SILVA SOUZA DE PAULA MARTINS 001685/F-1

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE:  18/05/2019 a 20/05/2019

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTÊNCIA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
51041/2019 EMERSON LUIZ DE FREITAS EIRELI 000372/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE 
MULTA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
2913/2019 MARISA CORREA JOSE 13722429889 1462/E-1

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 68049/2019

INTERESSADO MAROSTEGON SAUDE EIRELI - ME
REQUERENTE ANA CLAUDIA APOLINARIO

CPF 287.087.808-70
CRF/SP 61950

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL - SEÇÃO DE AÇÕES DE MEIO AMBIENTE

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO
55628/2019 APARECIDO DA COSTA
41732/2019 HERBERT MALDONADO DA ROCHA
6367/2019 RESIDENCIAL SPAZIO VERDE COMENDADOR
47074/2019 FABIO EDUARDO TORNEIRO MELENDES

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA:
PROCESSO 11761/2005

RAZÃO SOCIAL FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MEDICO E HOSPITALAR
REQUERENTE SOLANGE DA GRAÇA PONCE QUARESMA

CPF 04917607876
CRBIO 82767/01-D
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 44185/2207
RAZÃO SOCIAL INSTITUTO DAS APOSTOLAS  DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS
REQUERENTE ANDREA MARCONDES CHACON POMPOLINI

CPF 11057730866
CRQ 04491087

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 32572/2009
RAZÃO SOCIAL MORI MOTOR’S COMERCIO DE VEICULOS LTDA
REQUERENTE ANDREA MARCONDES CHACON POMPOLINI

CPF 11057730866
CRQ 04491087

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 1186/2005
RAZÃO SOCIAL SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI
REQUERENTE JOÃO BATISTA CARLOS

CPF 29894010830
CREA 5069672472
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

ALTERAÇÃO DE RAZÃO SOCIAL:
PROCESSO 32572/2009

RAZÃO SOCIAL (DE) MORI MOTO1’S COMERCIO DE VEICULOS LTDA
RAZAO SOCIAL (PARA) MORI MOTOR’S COMERCIO DE VEICULOS LTDA

CNPJ/CPF 08.159.178/0001-91

CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA

A DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE BAURU DEFERIU OS 
SEGUINTES PROCESSOS DE LICENÇAS DE FUNCIONAMENTO.
Deferidos de 03/05/2019 a 14/05/2019
N° CEVS: 350600301-360-000558-1-6              DATA  DE VALIDADE: 03/05/2020
PROTOCOLO: 40224/2019
DATA DO PROTOCOLO: 14/03/2019       DATA DO DEFERIMENTO: 03/05/2019
RAZÃO SOCIAL: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI
CNPJ: 03.779.133/0013-30
LOGRADOURO:  RUBENS ARRUDA   N°8-50 BAIRRO: VILA  SANTA IZABEL
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

N° CEVS: 350600301-360-000566-1-8               DATA DE VALIDADE: 03/05/2020
PROTOCOLO: 55083/2019
DATA DO PROTOCOLO:  09/04/2019      DATA DO DEFERIMENTO: 03/05/2019
RAZÃO SOCIAL:  INSTITUTO DAS APOSTOLAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS
CNPJ: 61.015.087/0006-70
LOGRADOURO: ANTONIO ALVES         N° 12-66              BAIRRO: CENTRO
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

N° CEVS: 350600301-360-000569-1-0             DATA DE VALIDADE: 14/05/2020
PROTOCOLO: 58050/2019
DATA DO PROTOCOLO: 13/04/2019  DATA DO DEFERIMENTO:14/05/2019
RAZÃO SOCIAL: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MEDICO E HOSPITALAR
LOGRADOURO: MONSENHOR CLARO    N° 8-88  BAIRRO: CENTRO
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

N° CEVS: 350600301-360-000569-1-0             DATA DE VALIDADE: 14/05/2020
PROTOCOLO: 58050/2019
DATA DO PROTOCOLO: 13/04/2019  DATA DO DEFERIMENTO:14/05/2019
RAZÃO SOCIAL: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MEDICO E HOSPITALAR
LOGRADOURO: MONSENHOR CLARO    N° 8-88  BAIRRO: CENTRO
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

Responsável(is) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente e 
observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não 
cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de funcionamento 
emitida por esta Divisão de Vigilância Ambiental.

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTÊNCIA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
47101/2019 JUVERCI DE LIMA 22747/E-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
66367/2019 RESIDENCIAL SPAZIO VERDE COMENDADOR 38815/C-1

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL - SEÇÃO DE CONTROLE DE ZOONOSES

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO
42295/19 ANDREY YURI ARAUJO
82611/18 PETER MIKE PONCIANO PINTO

RECUSA DE ASSINATURA DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES INTERESSADO N°/SÉRIE
37142/19 FERNANDO LOPES GIMAEL 4651

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
41062/19 WALTER TADEU DE SOUZA 4658
48792/19 MARCELO MADUREIRA 4701
48777/19 WALDIR SCHUBERT 4631
55887/19 WELLINTON ROBSTER RODRIGO DE OLIVEIRA FORATO 4700
55906/19 WELLINTON ROBSTER RODRIGO DE OLIVEIRA FORATO 4502
41063/19 VILA VICENTINA ABRIGO PARA VELHOS 4659
45969/19 JOSIANE CRISTINA BOLDRIN RODRIGUES DA SILVA 000047 F-1
46854/19 VANESSA BERNADETE DUARTE 000045 F-1
62266/19 DEJANIRA DE SOUZA SANTOS 4711

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
63183/18 EDSON EIJI NAKAYAMA 1917/F-1
67606/18 LEONICE APARECIDA CODONHO LIMA 1918/F-1
70323/18 JOSE CARLOS VOLPATO 3268/F-1
79818/18 VILLA NOVA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 3266/F-1
17870/19 WALTER PEREIRA MARTINS 3182/F-1
21699/19 ANA PAULA LOPES THEREZAN 3301 F-1



24 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 21 DE MAIO DE 2.019

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BAURU

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DEPARTAMENTO DE SAÚDE COLETIVA

Rua Gerson França, 7-49, CEP 17015-200.

Fone / Fax: (014) 3104-1490

Email: saude_coletiva@bauru.sp.gov.br

ESTATÍSTICA DO DIA 20 DE ABRIL A 19 DE MAIO DE 2019

SEÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
CÓDIGO PROCEDIMENTO TOTAL

01.02.01.016 - 1 EXCLUSÃO DE CADASTRO  ( COM ATIVIDADES ENCERRADAS ) 1

01.02.01.045 - 5 CADASTRO DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 1

01.02.01.046 - 3 INSPEÇÕES SANITÁRIAS DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 66

01.02.01.047 - 1 LICENCIAMENTO SANITÁRIO DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 2

01.02.01.048 - 0 59

01.02.01.049 - 8 0

01.02.01.052 - 8 INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANITÁRIO 27

01.02.01.053 - 6 CONCLUSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANITÁRIO 28

01.02.01.020 - 0 INVESTIGAÇÃO DE SURTOS DE DOENÇAS TRANSMITIDAS POR ALIMENTOS 0

01.02.01.023 - 4 RECEBIMENTO DE DENÚNCIAS / RECLAMAÇÕES 9

01.02.01.024 - 2 ATENDIMENTO AS DENÚNCIAS / RECLAMAÇÕES 12

01.02.01.007-2 CADASTRO INICIAL DE ESTABELECIMENTOS SUJEITOS À VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1

01.02.01.017-0 66

01.02.01.018-8 LICENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS À VIGILÂNCIA SANITÁRIA 2

FISCALIZAÇÃO DO USO DE PRODUTOS FUMÍGENOS DERIVADOS DO TABACO EM 
AMBIENTES COLETIVOS FECHADOS, PÚBLICOS OU PRIVADOS 

LAUDO DE ANÁLISE LABORATORIAL DO PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE 
ALIMENTOS RECEBIDOS PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

INSPEÇÕES SANITÁRIAS DOS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS À VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA

CALENDÁRIO DE REUNIÕES ORDINÁRIAS
CMB - ANO 2019

Mês Dia
Junho 03
Julho 01

Agosto 05
Setembro 02
Outubro 07

Novembro 04
Dezembro 02

RESOLUÇÃO N.º 005/2019
CONSELHO DO MUNICÍPIO DE BAURU

Define a Diretoria Executiva CMB - Biênio 2019 - 2021.
Fica definida a Diretoria Executiva do Conselho do Município de Bauru referente ao Biênio 2019-2021, 
conforme deliberado em reunião ordinária na data de 09 de maio de 2019. 
Presidente: Marcio Antônio Tonim Colim
Vice-Presidente: Klaudio Coffani Nunes
1º Secretário: Alfredo Cirne Moreira
2ª Secretária: Giovanna Gândara Gai
Secretaria Executiva: Bárbara Zaneti de Carvalho

AVISOS

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 155/19 – Processo nº 40.970/19 
– Modalidade: Pregão Eletrônico nº 140/19 – Do Tipo Menor Preço por Lote - DIFERENCIADA 
NO MODO COTA RESERVADA PARA ME E EPP - Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA II, SENDO (QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL): 3578 (TRÊS MIL QUINHENTOS E 
SETENTA E OITO) UNIDADES DE SABONETE DE GLICERINA; 7878 (SETE MIL OITOCENTOS 
E SETENTA E OITO) GALÃO DE SABONETE LÍQUIDO P/BANHEIRO; 370 (TREZENTOS E 
SETENTA) UNIDADES DE SABONETE LÍQUIDO EM REFIL E 820 (OITOCENTOS E VINTE) 
CAIXAS DE HASTES FLESÍVEL, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – Interessados: 
Secretarias Municipais, Corpo de Bombeiros, Gabinete do Prefeito e DAE. Data do Recebimento das 
propostas: até às 9h do dia 04/06/2019. Abertura da Sessão: dia 04/06/2019 às 9h. Informações e edital 
na Secretaria da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy – 2º 
andar, sala 10 - CEP. 17.014-500 – Bauru/SP, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3235-
1077 ou (14) 3235-1062 ou através de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, ou através do site 
www.licitacoes-e.com.br, Oferta de Compra 820900801002019OC00140, onde se realizará a sessão de 
pregão eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados. 
Bauru, 20/05/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 089/19 – Processo nº 7.724/19 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 095/19 – sistema de REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE - (AGRUPAMENTO DE ITENS – DESCRIÇÃO DETALHADA, VIDE EDITAL) 
– DIFERENCIADA NO MODO COTA RESERVADA – Objeto: AQUISIÇÃO DA QUANTIDADE 
ESTIMADA ANUAL DE DIVERSOS MATERIAIS DE LIMPEZA, SENDO: 659 UNIDADES DE 
LIMPA ALUMÍNIO, 7781 UNIDADES DE LIMPA VIDROS, 42864 UNIDADES DE LIMPADOR 
INSTANTÂNEO MULTIUSO, 3519 UNIDADES DE LUSTRA MÓVEIS, 50 ALCOOL EM GEL, 513 
LIMPADOR ÁCIDO, 16715 UNIDADES DE AGUA SANITÁRIA, 43330 UNIDADES ALCOOL EM 
GEL 70 %, 446 UNIDADES DETERGENTE AMONACAL, 5903 UNIDADES DE HIPOCLORITO DE 
SÓDIO E 1930 UNIDADES DE LIMPADOR INSTANTÂNEO – Interessados: Secretarias Municipais 
da Administração, Cultura, Desenvolvimento Econômico, Educação, Finanças, Negócios Jurídicos, 
Bem Estar Social, Administrações Regionais, Saúde, Meio Ambiente, Obras, Planejamento, Agricultura, 
Esporte e Lazer, Gabinete do Prefeito, Gabinete do Prefeito – Corpo de Bombeiros, Departamento de 
Água e Esgoto. Data do Recebimento das propostas: até às 09h30min do dia 07/06/19. Abertura 
da Sessão: 09h30min do dia 07/06/19. Informações e edital na Secretaria da Administração/Divisão de 
Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy – 2º andar, sala 10 - CEP. 17.014-500 – Bauru/
SP, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3235-1113 ou (14) 3235-1337 ou através 
de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, ou através do site www.bec.sp.gov.br, Oferta de 
Compra 820900801002019OC00170 onde se realizará a sessão de pregão eletrônico, com os licitantes 
devidamente credenciados. 
Bauru, 20/05/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 162/19 – Processo n.º 53582/19 – 
Modalidade: Pregão Presencial nº 007/19 – AMPLA PARTICIPAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO O 
SERVIÇO DE PRODUÇÃO DE VÍDEO DE ANIMAÇÃO COM APROXIMADAMENTE 04 
MINUTOS DE DURAÇÃO, VÍDEO INSTITUCIONAL COM 03 A 05 MINUTOS, VÍDEO 
PANORÂMICO COM PRODUÇÃO COM APROXIMADAMENTE 05 MINUTOS DE 
DURAÇÃO E PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E DESIGN DE JOGO INTERATIVO DE CERCA DE 
04 MINUTOS, COM TEMÁTICA FERROVIÁRIA – Interessada: Secretaria Municipal de Cultura. 
Data do Recebimento dos envelopes e sessão do pregão 04/06/19 às 09hs na sala de reunião da Secretaria 

EXTRATOS
CONTRATO Nº 9.329/19 - PROCESSO Nº 44.174/18 – E - proc. n° 60.553/19 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: E. TRIPODE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS 
– OBJETO: A CONTRATADA obriga-se nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo 
Administrativo nº 44.174/18, a fornecer ao CONTRATANTE 06 (SEIS) ESTANTES MODULADAS 
FECHADAS TSW, 03 (TRÊS) ARMÁRIOS TIPO ROUPEIRO TSW E 08 (OITO) ARQUIVOS DE 
CHAPAS COM 04 (QUATRO) GAVETAS TSW, melhor descritos no Anexo I do Edital SMS 323/18, 
conforme termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo Administrativo. - PRAZO: 12 meses – 
VALOR TOTAL: R$ $ 11.094,09 – PROPONENTES: 12- MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
SMS Nº 259/18- ASSINATURA: 29/04/19.

Seção III
Editais

CONSELHOS E FUNDOS MUNICIPAIS

RESOLUÇÃO N.º 004/2019
CONSELHO DO MUNICÍPIO DE BAURU

Define o Calendário de Reuniões 2019.
Fica definido o Calendário de Reuniões ordinárias referente ao ano de 2019, conforme deliberado em 
reunião ordinária na data de 09 de maio de 2019. 
Horário: 19 horas     
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito – Praça das Cerejeiras
Data: Primeiras segundas-feiras úteis.
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da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy - CEP. 17.014-500. 
Informações e edital até do dia 03/06/19 no endereço acima, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e 
fones (14) 3235-1113 ou (14) 3235-1337 ou pelo site www.bauru.sp.gov.br, a partir da primeira publicação 
do presente.
Bauru, 20/05/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 168/19 – Processo n.º 41.691/19 – 
Modalidade: Pregão Presencial nº 009/19 – do tipo MENOR PREÇO POR LOTE – PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA ME E EPP - Objeto: AQUISIÇÃO DE DIVERSOS MATERIAIS SENDO: 
CHAPAS DE MDF, FECHADURA, DOBRADIÇA, LIXAS PARA MADEIRA, PARAFUSOS, COLA 
PARA MADEIRA, CHAPA DE VIDRO, LÂMPADAS, ASSENTO SANITÁRIO, DISPENSADORES 
DE PLÁSTICOS, SABONETEIRAS, BARRAS DE APOIO, LAVATÓRIOS, TORNEIRAS 
AUTOMÁTICAS, ALAVANCAS E COBERTURA DE POLICARBONATO, MELHORES 
DESCRITOS NOS ANEXOS I E VI DO EDITAL – Interessada: Secretaria Municipal de Cultura. Data 
do Recebimento dos envelopes e sessão do pregão 05/06/19 às 09hs na sala de reunião da Secretaria da 
Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy - CEP. 17.014-500. 
Informações e edital até do dia 04/06/19 no endereço acima, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e 
fones (14) 3235-1113 ou (14) 3235-1337 ou pelo site www.bauru.sp.gov.br, a partir da primeira publicação 
do presente.
Bauru, 20/05/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO – Edital nº 208/2019 - Chamamento Público nº 11/2019 
- Processo nº 80.903/2018 – Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO objetivando o CREDENCIAMENTO 
de prestadores de serviços de assistência em saúde por meio de serviços ambulatoriais de diagnósticos 
laboratoriais de análises clínicas, que deverão ocorrer no município de Bauru – Interessada: Secretaria 
Municipal de Saúde. Os interessados deverão entregar na Secretaria Municipal de Saúde, até às 17h 
(dezessete) horas do dia 24 de junho de 2019, os documentos que se refere a cláusula 5 do edital. O Edital 
de Chamamento poderá ser adquirido junto à Secretaria Municipal de Saúde, sito na Rua Gerson França, 
7-49, Centro, na cidade de Bauru, Estado de São Paulo, CEP 17.015-200, durante o período de 21 (vinte e 
um) de maio de 2019 a 24 (vinte e quatro) de junho de 2019, até às 17h ou pelo site www.bauru.sp.gov.br 
– link licitações, a partir da primeira publicação do presente. Divisão de Compras e Licitações, 20/05/2019 
– compras_saude@bauru.sp.gov.br.  
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações– S.M.S.

Seção IV
Autarquias e Empresa

Pública
DAE

Departamento de Água e Esgoto
Eliseu Areco Neto

Presidente

NOTIFICAÇÕES
PUBLICAÇÃO PARA FINS DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93.

Contrato n.º 032/2019-DAE
Processo Administrativo n.º 823/2017-DAE
Pregão Eletrônico n.º 032/2019-DAE
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Contratada: Fer-Max Ferramentas Ltda. - EPP
Objeto: Aquisição de arame solda mig, eletrodos revestidos de uso geral, eletrodo revestido 2223, varetas 
de ferro cobreado, eletrodo solda com revestimento rutílico ou misto 690, eletrodos solda em inox e fluxo 
em pó para solda, conforme especificações contidas na Cláusula Primeira do Contrato.
Assinatura: 09/05/2019
Valor do Contrato: R$24.595,18 (vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e cinco reais e dezoito centavos).
Vigência do Contrato: 12 (doze) meses.
Nota de Empenho Global n.º 986, de 09 de maio de 2019, no valor de R$24.595,18 (vinte e quatro mil, 
quinhentos e noventa e cinco reais e dezoito centavos).

Contrato n.º 034/2019-DAE
Processo Administrativo n.º 2149/2019-DAE
Dispensa de Licitação – art. 24, II da Lei Federal n.º 8.666/93

Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Contratada: Concrelaje Engenharia e Pré-Moldados Eireli - ME
Objeto: Aquisição de laje do tipo forro e do tipo piso, conforme especificações contidas na Cláusula 
Primeira do Contrato.
Assinatura: 10/05/2019
Valor do Contrato: R$3.756,02 (três mil, setecentos e cinquenta e seis reais e dois centavos).
Vigência do Contrato: 04 (quatro) meses.
Nota de Empenho Ordinário n.º 1001, de 10 de maio de 2019, no valor de R$3.756,02 (três mil, setecentos 
e cinquenta e seis reais e dois centavos).

1º Termo de Aditamento ao Contrato n.º 154/2018-DAE
Processo Administrativo n.º 3879/2018-DAE
Concorrência Pública n.º 04/2018-DAE
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Contratada: Constroleo Lubrificantes Eireli – EPP
Objeto: Prorrogação do prazo de execução contratual por mais 30 (trinta) dias e aumento do quantitativo, 
conforme especificações contidas na Cláusula Primeira do Aditivo.
Assinatura: 13/05/2019.
Nota de Empenho Ordinário n.º 998, de 10 de maio de 2019, no valor de R$7.768,98 (sete mil, setecentos 
e sessenta e oito reais e noventa e oito centavos).

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP

Informações:

Serviço de Compras do DAE, Rua Padre João nº 11-25, Vila Santa Tereza, CEP: 17.012-020, Bauru/SP, no 
horário das 08:00 às 17:00 horas e fones: (14) 3235-6146, 3235-6172, 3235-6173 ou 3235-6168. Os Editais 
do DAE estão disponíveis através de download gratuito no site www.daebauru.sp.gov.br.

Processo Administrativo nº 7.882/2018 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 059/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de peças e acessórios novos, de acordo com 
a NBR 15.296/2005 - item 2.5, para máquinas da marca New Holland, com maior percentual de 
desconto sobre a tabela fornecida pelo DAE, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Data e Horário de Início da Sessão (Credenciamento e Entrega dos envelopes): 03/06/2019 às 09:00 
horas.
Pregoeiro Titular: Renan Sampaio Oliveira
Pregoeiro Substituto: Gustavo Turini

Processo Administrativo nº 1.237/2019 - DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 060/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de óleo de soja e óleo de girassol, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital.
Data de recebimento das propostas: até 04/06/2019, às 08:30 horas.
Abertura da Sessão: 04/06/2019, às 08:30 horas.
Início da Disputa de Preços: 04/06/2019, às 09:00 horas.
Pregoeiro Titular: Gustavo Turini
Pregoeiro Substituto: Luiz Cláudio Ferreira de Oliveira

Processo Administrativo nº 7.731/2018 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 061/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de peças e acessórios novos, de acordo com a 
NBR 15.296/2005 – item 2.5, para veículos da marca Agrale, com maior percentual de desconto sobre 
a tabela fornecida pelo Fabricante, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Data e Horário de Início da Sessão (Credenciamento e Entrega dos envelopes): 05/06/2019 às 09:00 
horas.
Pregoeiro Titular: Renan Sampaio Oliveira
Pregoeiro Substituto: Luiz Cláudio Ferreira de Oliveira

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP, COM O OBJETIVO EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 15 § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 

DISPONIBILIZAMOS ABAIXO:

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 048/2018 – DAE

Processo Administrativo nº 474/2018 – DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 062/2018- DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de juntas gibault de diâmetros diversos, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Nhanderio Comércio de Materiais Hidráulicos Eireli ME
COTA PRINCIPAL:
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Lote nº 01 - Itens nº 01 ao 22:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

01 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 80 mm DE: 98 mm (3”) (diâmetro 
interno da junta 98 mm). Norma: ABNT – NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 80,00

02 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 75 mm DE: 

98 mm (3”) para tubo de PVC PBA DN: 75 mm DE: 
85 mm (diâmetro interno da junta 98 mm x 85 mm). 

Norma: ABNT – NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 90,00

03 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 100 mm DE: 118 mm (4”) 

(diâmetro interno da junta 118 mm). Norma: ABNT – 
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

04 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 15 DN: 
100 mm DE: 110 mm (4”) (diâmetro interno da junta 

110 mm). Norma: ABNT – NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 110,00

05 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm DE: 
118 mm (4”) para tubo de PVC PBA DN: 100 mm DE 
110 mm (diâmetro interno da junta 118 mm x 110 

mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

06 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm 

DE: 118 mm (4”) para tubo de Cimento Amianto 
(fibrocimento) DN: 100 mm DE: 122 mm (diâmetro 

interno da junta 118 mm x 122 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

07 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 125 mm DE: 135 mm (5”) 

(diâmetro interno da junta 135 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 105,00

08 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, (contínua), tubo de 
PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 15 DN: 140 mm DE: 
160 mm (6”) (diâmetro interno da junta 160 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00
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09 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de PVC PBA DN: 125 
mm DE: 140 mm (5”) para tubo de Cimento Amianto 
(fibrocimento) DN: 125 mm DE: 153 mm (diâmetro 

interno da junta 140 mm x 153 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com 
porcas e arruelas. Para definir o seu comprimento, 

considerar a junta gibault montada (luva central + anéis 
de vedação de borracha + contraflanges + parafusos + 

porcas + arruelas), devendo sobrar após a porca 20 mm 
para cada parafuso.

2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 
suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00

10 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 150 mm DE: 170 mm (6”) 

(diâmetro interno da junta 170 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com 
porcas e arruelas. Para definir o seu comprimento, 

considerar a junta gibault montada (luva central + anéis 
de vedação de borracha + contraflanges + parafusos + 

porcas + arruelas), devendo sobrar após a porca 20 mm 
para cada parafuso.

2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 
suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 170,00

11 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm DE: 
170 mm (6”) para tubo de PVC PBA DN: 150 mm DE: 
160 mm (diâmetro interno da junta 170 mm x 160 

mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com 
porcas e arruelas. Para definir o seu comprimento, 

considerar a junta gibault montada (luva central + anéis 
de vedação de borracha + contraflanges + parafusos + 

porcas + arruelas), devendo sobrar após a porca 20 mm 
para cada parafuso.

2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 
suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 200,10

12 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm 

DE: 170 mm (6”) para tubo de Cimento Amianto 
(fibrocimento) DN: 150 mm DE: 182 mm (diâmetro 

interno da junta 170 mm x 182 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 217,94

13 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm 
(8”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
200 mm DE: 235 mm (diâmetro interno da junta 222 

mm x 235 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 331,80

14 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm (8”) 

(diâmetro interno da junta 222 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 291,96

15 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de PEAD DE: 250 mm (10”) para 
tubo de FºFº ou PVC (DEFOFO) DN: 200 mm DE: 222 
mm (diâmetro interno da junta 250 mm x 222 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 381,15
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16 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, contínua, para tubo 
de FºFº DN: 250 mm DE: 274 mm(10”) (diâmetro 

interno da junta 274 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 455,36

17 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, (contínua), para tubo 
de FºFº DN: 300 mm DE: 326 (12”) (diâmetro interno 

da junta 326 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 506,08

18 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 325 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
300 mm DE: 362 mm (diâmetro interno da junta 325 

mm x 362 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 627,99

19 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 326 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
300 mm DE: 372 mm (diâmetro interno da junta 326 

mm x 372 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 651,31

20 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
350 mm DE: 395 mm (diâmetro interno da junta 378 

mm x 395 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com 
porcas e arruelas. Para definir o seu comprimento, 

considerar a junta gibault montada (luva central + anéis 
de vedação de borracha + contraflanges + parafusos + 

porcas + arruelas), devendo sobrar após a porca 20 mm 
para cada parafuso.

2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 
suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 860,00

21 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
350 mm DE: 400 mm (diâmetro interno da junta 378 

mm x 395 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com 
porcas e arruelas. Para definir o seu comprimento, 

considerar a junta gibault montada (luva central + anéis 
de vedação de borracha + contraflanges + parafusos + 

porcas + arruelas), devendo sobrar após a porca 20 mm 
para cada parafuso.

2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 
suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 895,00

22 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 385 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
350 mm DE: 425 mm (diâmetro interno da junta 385 

mm x 425 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com 
porcas e arruelas. Para definir o seu comprimento, 

considerar a junta gibault montada (luva central + anéis 
de vedação de borracha + contraflanges + parafusos + 

porcas + arruelas), devendo sobrar após a porca 20 mm 
para cada parafuso.

2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 
suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 1.113,92
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Cota Reservada:
Lote nº 02 - Itens nº 01 ao 22:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

01 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 80 mm DE: 98 mm (3”) (diâmetro 
interno da junta 98 mm). Norma: ABNT – NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 80,00

02 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para adaptação 
(transição) de tubo de FºFº DN: 75 mm DE: 98 mm 
(3”) para tubo de PVC PBA DN: 75 mm DE: 85 mm 

(diâmetro interno da junta 98 mm x 85 mm). Norma: 
ABNT – NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 90,00

03 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 100 mm DE: 118 mm (4”) 

(diâmetro interno da junta 118 mm). Norma: ABNT – 
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

04 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 15 DN: 
100 mm DE: 110 mm (4”) (diâmetro interno da junta 

110 mm). Norma: ABNT – NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 110,00

05 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm DE: 
118 mm (4”) para tubo de PVC PBA DN: 100 mm DE 
110 mm (diâmetro interno da junta 118 mm x 110 

mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

06 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 120 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm 

DE: 118 mm (4”) para tubo de Cimento Amianto 
(fibrocimento) DN: 100 mm DE: 122 mm (diâmetro 

interno da junta 118 mm x 122 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

07 01 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 125 mm DE: 135 mm (5”) 

(diâmetro interno da junta 135 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 105,00

08 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, (contínua), tubo de 
PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 15 DN: 140 mm DE: 
160 mm (6”) (diâmetro interno da junta 160 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00
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09 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para adaptação 
(transição) de tubo de PVC PBA DN: 125 mm DE: 140 
mm (5”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) 
DN: 125 mm DE: 153 mm (diâmetro interno da junta 

140 mm x 153 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00

10 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 150 mm DE: 170 mm (6”) 

(diâmetro interno da junta 170 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 170,00

11 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para adaptação 
(transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm DE: 170 mm 
(6”) para tubo de PVC PBA DN: 150 mm DE: 160 mm 

(diâmetro interno da junta 170 mm x 160 mm). Norma: 
ABNT-NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 200,10

12 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, para adaptação 
(transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm DE: 170 mm 
(6”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
150 mm DE: 182 mm (diâmetro interno da junta 170 

mm x 182 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 217,94

13 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm 
(8”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
200 mm DE: 235 mm (diâmetro interno da junta 222 

mm x 235 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 331,80

14 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 150 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal mínima 1,6 Mpa, (contínua), 
para tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm (8”) 

(diâmetro interno da junta 222 mm). Norma: ABNT-
NBR 14243.

1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 291,96

15 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de PEAD DE: 250 mm (10”) para 
tubo de FºFº ou PVC (DEFOFO) DN: 200 mm DE: 222 
mm (diâmetro interno da junta 250 mm x 222 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 381,15

16 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, contínua, para tubo de 
FºFº DN: 250 mm DE: 274 mm(10”) (diâmetro interno 

da junta 274 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 455,36
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17 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 

mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, (contínua), para tubo 
de FºFº DN: 300 mm DE: 326 (12”) (diâmetro interno da 

junta 326 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 506,08

18 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 325 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
300 mm DE: 362 mm (diâmetro interno da junta 325 

mm x 362 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 627,99

19 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 326 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
300 mm DE: 372 mm (diâmetro interno da junta 326 

mm x 372 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 651,31

20 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
350 mm DE: 395 mm (diâmetro interno da junta 378 

mm x 395 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 860,00

21 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
350 mm DE: 400 mm (diâmetro interno da junta 378 

mm x 395 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 895,00

22 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, com anéis de borracha de seção transversal 
quadrada, luva central de 200 mm de comprimento 
mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para adaptação 

(transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 385 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 
350 mm DE: 425 mm (diâmetro interno da junta 385 

mm x 425 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
1) Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas 
e arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a 

junta gibault montada (luva central + anéis de vedação de 
borracha + contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), 
devendo sobrar após a porca 20 mm para cada parafuso.
2) A luva central e os contraflanges devem apresentar nas 

suas superfícies externas, de forma visível e indelével, 
no mínimo, as seguintes marcações: a) Nome ou marca 
de identificação do fabricante; b) Diâmetro nominal; c) 

Pressão nominal; d) Número desta norma; e) Ano de 
fabricação.

3) Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de 
fabricação.

Marca/Modelo: Ayoub

R$ 1.113,92

1.	
Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 23/08/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 069/2018

Processo Administrativo nº 2.827/2017 – DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 137/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de pneus, câmaras e protetores novos, 0 (zero) 
km, para caminhões, carros, máquinas e motos, sendo vedados produtos que não sejam primeira vida 
e/ou que tenham sido submetidos ao processo de recauchutagem, recapagem, recondicionamento, 
remanufaturamento ou qualquer outro processo de restauração, conforme especificações contidas no 
Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: CPA – Comercial e Importadora de Pneus Ltda.
COTA PRINCIPAL:
Lote nº 01 - Itens nº 01 ao 19:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 15 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 
20 – mínimo (16 lonas) borrachudo                        

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 968,00

02 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 
20 – mínimo (16 lonas) liso  

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 842,00

03 12 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900 x 20 
– mínimo (14 lonas) liso 

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 690,00

04 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900R x 
20 – mínimo (14 lonas) borrachudo                                                                                  

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 757,00
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05 150 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo                                                                                  

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.414,72

06 75 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso                                                                                         

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.171,72

07 09 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo                                                                                

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.580,00

08 09 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso                                                                                           

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.291,00

09 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 
16 – mínimo (12 lonas) liso                                                                                             

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT52

R$ 445,00

10 23 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 
16 – mínimo (12 lonas) borrachudo                                                                            

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/AS22

R$ 491,00

11 09 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 750R x 16 
– mínimo (12 lonas) liso                                                                

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/FR85

R$ 704,00

12 23 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 215/75R 
17.5 – mínimo (12 lonas) liso                                                                                       

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 689,00

13 15 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 
215/75R 17.5 – mínimo (12 lonas) borrachudo                                                                                                                                       

  
Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 

a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 
reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/RHD

R$ 1.000,00

14 15 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 1000 

x 20, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z570

R$ 114,00

15 15 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 900 x 

20, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z500

R$ 98,00

16 15 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 750 x 

16, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16HE

R$ 65,00

17 08 Unid.
Câmara de Ar bico de borracha para Pneu, medida 

750 x 16, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16L450

R$ 48,00

18 38 Unid. Protetor para Pneu, aro 20, novo. 
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 49,00

19 15 Unid. Protetor para Pneu, aro 16, novo. 
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 27,00

Lote nº 04 – Itens nº 01 ao 03:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 54 Unid.
Pneu dianteiro p/ motocicleta, medida 2.75 R18 – 

mínimo de (02 lonas).
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 111,25

02 54 Unid.
Pneu traseiro p/ motocicleta, medida 90/90 R18 – 

mínimo de (02 lonas), novo.
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 125,00

03 54 Unid.
Câmara de ar p/ motocicleta, medida 2.75/3.00/3.60 

x 18, nova.
Marca/Modelo: Maggion/MG18

R$ 23,00

COTA RESERVADA:
Lote nº 05 - Itens nº 01 ao 19:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 
20 – mínimo (16 lonas) borrachudo                        

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 968,00

02 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 1000 x 
20 – mínimo (16 lonas) liso  

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 842,00

03 04 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900 x 20 
– mínimo (14 lonas) liso 

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT65

R$ 690,00

04 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 900R x 
20 – mínimo (14 lonas) borrachudo                                                                                  

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/RT59

R$ 757,00

05 50 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo                                                                                  

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.414,72

06 25 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 275/80 R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso                                                                                         

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.171,72

07 03 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) borrachudo                                                                                

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/TR88

R$ 1.580,00

08 03 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 295/80R 
22.5 – mínimo (16 lonas) liso                                                                                           

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 1.291,00

09 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 16 
– mínimo (12 lonas) liso                                                                                             

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/CT52

R$ 445,00

10 07 Unid.

Pneu diagonal comum p/ caminhão, medida 750 x 16 
– mínimo (12 lonas) borrachudo                                                                            

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/AS22

R$ 491,00

11 03 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão, medida 750R x 16 
– mínimo (12 lonas) liso                                                                

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Pirelli/FR85

R$ 704,00

12 07 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 215/75R 
17.5 – mínimo (12 lonas) liso                                                                                       

Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 
a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Fórmula/Driver

R$ 689,00

13 05 Unid.

Pneu radial comum p/ caminhão medida 
215/75R 17.5 – mínimo (12 lonas) borrachudo                                                                                                                                       

  
Com Certificação compulsória INMETRO; atenda 

a norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 
reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/RHD

R$ 1.000,00
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14 05 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 1000 x 

20, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z570

R$ 114,00

15 05 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 900 x 

20, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/20Z500

R$ 98,00

16 05 Unid.
Câmara de Ar bico metal para Pneu, medida 750 x 

16, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16HE

R$ 65,00

17 02 Unid.
Câmara de Ar bico de borracha para Pneu, medida 

750 x 16, nova.
Marca/Modelo: Pirelli/16L450

R$ 48,00

18 12 Unid. Protetor para Pneu, aro 20, novo. 
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 49,00

19 05 Unid. Protetor para Pneu, aro 16, novo. 
Marca/Modelo: Pirelli/20HT R$ 27,00

Lote nº 08 – Itens nº 01 ao 03:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 18 Unid.
Pneu dianteiro p/ motocicleta, medida 2.75 R18 – 

mínimo de (02 lonas).
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 111,25

02 18 Unid.
Pneu traseiro p/ motocicleta, medida 90/90 R18 – 

mínimo de (02 lonas), novo.
Marca/Modelo: Pirelli/Sup.Cit

R$ 125,00

03 18 Unid.
Câmara de ar p/ motocicleta, medida 2.75/3.00/3.60 

x 18, nova.
Marca/Modelo: Maggion/MG18

R$ 23,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 21/11/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 070/2018

Processo Administrativo nº 2.827/2017 – DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 137/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de pneus, câmaras e protetores novos, 0 (zero) 
km, para caminhões, carros, máquinas e motos, sendo vedados produtos que não sejam primeira vida 
e/ou que tenham sido submetidos ao processo de recauchutagem, recapagem, recondicionamento, 
remanufaturamento ou qualquer outro processo de restauração, conforme especificações contidas no 
Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Pneulinhares Comércio de Pneus Ltda.
COTA PRINCIPAL:
Lote nº 02 – Itens nº 01 ao 17:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
1400 x 24 (Mínimo 16 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/Road Grader 16PR TT G2

R$ 2.190,00

02 24 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, medida 
17.5 x 25, desenho L-3 (Mínimo 16 Lonas) Com 
Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 3.190,00

03 08 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
19.5L x 24, desenho L-2 (Mínimo 12lonas), Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/IT525 12PR TL R4

R$ 2.461,50

04 18 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, medida 
20.5 x 25, desenhos L-3 (16 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 5.028,00

05 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Mini retroescavadeira, 
medida 10-16.5 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/HD2000 10PR TL SKD

R$ 747,00

06 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
900 x 16 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/RIB Tractor 10PR TT 
F2

R$ 487,00

07 60 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/80 x 18 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TT I1

R$ 624,00

08 09 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/65 x 16 (Mínimo 14 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TL I1

R$ 617,00

09 15 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
12.5/8 x 18 (Mínimo 12 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Sure Grip Lug 14PR 

TL I3

R$ 1.245,00

10 05 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/65 x 16, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-16

R$ 65,00

11 08 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 12.5/80 x 18, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/12.5-18, 12.5/80-18

R$ 109,00

12 06 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 900 x 16 com bico 

de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/900-16

R$ 72,00

13 06 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 1400 x 24 com bico 

de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/13.00/14.00-24

R$ 208,00

14 18 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 17.5 x 25 com bico 

de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/17.5-25

R$ 352,00

15 30 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/80 x 18 com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-18, 10.5/80-18

R$ 88,00

16 08 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 20.5 x 25 3L com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/20.5-25

R$ 428,00

17 08 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 19.5L x 24 com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/19.5-24

R$ 254,00

Lote nº 03 – Itens nº 01 ao 06:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 12 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete, medida 225/70 
R15 – Mínimo 06 lonas novo: Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/225/70R15C Cargo 

Marathon II 112/110R

R$ 466,00

02 54 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185 R14 – mínimo 
08 lonas novo: emperature “A” ou “B”. Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/185R14C G32 Cargo 

102R TL

R$ 277,00

03 12 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete 4 x 4, medida 255/70 
R16 – Mínimo 06 lonas novo Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/255/70R16 Wrangler 

Armortrac 115T D

R$ 419,50

04 23 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R13 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Kelly/175/70R13 EDGE Touring 
82T SL

R$ 148,00

05 102 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R14 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Kelly/175/70R14 EDGE Touring 
82T XL

R$ 214,00

06 39 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185/65 R15 – mínimo 
04 lonas novo: Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/185/65R15 
EfficientGrip Performance 88H

R$ 293,00

COTA RESERVADA:
Lote nº 06 – Itens nº 01 ao 17:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 01 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
1400 x 24 (Mínimo 16 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/Road Grader 16PR TT G2

R$ 2.190,00
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02 08 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, medida 
17.5 x 25, desenho L-3 (Mínimo 16 Lonas) Com 
Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 3.190,00

03 02 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
19.5L x 24, desenho L-2 (Mínimo 12lonas), Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/IT525 12PR TL R4

R$ 2.461,50

04 06 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Pá Carregadeira, medida 
20.5 x 25, desenhos L-3 (16 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/ND LCM 16PR TL E3/L3

R$ 5.028,00

05 02 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Mini retroescavadeira, 
medida 10-16.5 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Titan/HD2000 10 PR TL SKD

R$ 747,00

06 01 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
900 x 16 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 

compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 
NBR 15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/RIB Tractor 10PR TT 
F2

R$ 487,00

07 20 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/80 x 18 (Mínimo 10 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TT I1

R$ 624,00

08 03 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
10.5/65 x 16 (Mínimo 14 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Super Flotation 10PR 

TL I1

R$ 617,00

09 05 Unid.

Pneu diagonal comum p/ Retroescavadeira, medida 
12.5/8 x 18 (Mínimo 12 lonas) Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/Sure Grip LUG 14PR 

TL I3

R$ 1.245,00

10 01 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/65 x 16, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-16

R$ 65,00

11 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 12.5/80 x 18, com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/12.5-18, 12.5/80-18

R$ 109,00

12 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 900 x 16 com bico 

de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/900-16

R$ 72,00

13 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 1400 x 24 com bico 

de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/13.00/14.00-24

R$ 208,00

14 06 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 17.5 x 25 com bico 

de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/17.5-25

R$ 352,00

15 10 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 10.5/80 x 18 com 

bico de borracha novo.
Marca/Modelo: JFF/10.5-18,10.5/80-18

R$ 88,00

16 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 20.5 x 25 3L com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/20.5-25

R$ 428,00

17 02 Unid.
Câmara de Ar para Pneu, medida 19.5L x 24 com 

bico de metal novo.
Marca/Modelo: JFF/19.5-24

R$ 254,00

Lote nº 07 – Itens nº 01 ao 06:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em 
R$

01 04 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete, medida 225/70 
R15 – Mínimo 06 lonas novo: Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/225/70R15C Cargo 

Marathon II 112/110R

R$ 466,00

02 18 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185 R14 – mínimo 
08 lonas novo: emperature “A” ou “B”. Com 

Certificação compulsória INMETRO; atenda a 
norma ABNT NBR 15296/2005, para peca de 

reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/185R14C G32 Cargo 

102R TL

R$ 277,00

03 04 Unid.

Pneu Radial p/ caminhonete 4 x 4, medida 255/70 
R16 – Mínimo 06 lonas novo Com Certificação 
compulsória INMETRO; atenda a norma ABNT 

NBR 15296/2005, para peca de reposição original.
Marca/Modelo: Goodyear/255/70R16 Wrangler 

Armortrac 115T D

R$ 419,50

04 07 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R13 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Kelly/175/70R13 EDGE Touring 
82T SL

R$ 148,00

05 34 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 175/70 R14 – mínimo 
04 lonas novo Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Kelly/175/70R14 EDGE Touring 
82T XL

R$ 214,00

06 13 Unid.

Pneu Radial p/ carro, medida 185/65 R15 – mínimo 
04 lonas novo: Com Certificação compulsória 

INMETRO; atenda a norma ABNT NBR 
15296/2005, para peca de reposição original.

Marca/Modelo: Goodyear/185/65R15 
EfficientGrip Performance 88H

R$ 293,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 21/11/2018

SERVIÇO DE RECEITA

DEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO ASSUNTO

5052/2013 Waterson Jeremias Carobelli
Marcia Cristina Nunes Canalli Análise de Vazamento

4077/2018 Adriana Andreia Manoel Análise de Vazamento
4091/2018 Vera Lucia Saggioro de Martinho Análise de Vazamento
4109/2018 Gislaine Cristina Aparecida da Silva Análise de Vazamento
4112/2018 Heleno Pacifico Silva Lira Análise de Vazamento
8903/2018 Servio Tulio Fexina Miranda Análise de Vazamento
187/2019 Rosivani Augusto Vasconi Aferição de hidrômetro 

INDEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO ASSUNTO
2773/2013 Marlene Arcaça de Araujo Corte e bloqueio
6995/2015 Rilson Pedroso / Jose Carlos Cândido Solicitação de transferência de débito

PARCIALMENTE DEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO ASSUNTO
4114/2018 Cicero Manoel da Silva Análise de Conta\Vazamento

CONCLUÍDOS - À DISPOSIÇÃO PARA CONSULTA:

PROCESSO INTERESSADO ASSUNTO
2773/2013 Marlene Arcaça de Araujo Disponível para Consulta

NOTIFICAÇÃO DE DEBITOS 
Em atendimento à Resolução DAE nº 21/2009 – artigo 3º, NOTIFICAMOS os responsáveis pelos 
imóveis dos endereços abaixo relacionados, DA EXISTÊNCIA DE DÉBITO e para comparecerem no 
POUPA TEMPO, Posto de Atendimento - DAE, sito Avenida Nações Unidas, nº 04-44, esquina com 
a Rua Inconfidência, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta, a fim de promoverem a 
regularização de DÉBITO, sob o Processo Administrativo e Códigos indicados. O não comparecimento 
implicará na Inscrição do Débito em Dívida Ativa e Execução Fiscal:

Código/Inscrição NºProcesso Ano
4.846.309-66 7329 2009
3.316.005-47 1351 2010
4.420.225-52 9911 2011
3.243.816-48 334 2014
1.148.712-27 1280 2014
3.700.719-66 6995 2015
4.880.563-93 485 2018
5.504.906-84 685 2018
2.262.820-80 1168 2018
3.522.315-15 8475 2018

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
PARA PROSSEGUIMENTO DA SOLICITAÇÃO, SE FAZ NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS ABAIXO LISTADOS, NO PRAZO MÁXIMO DE 05(CINCO) DIAS, SOB PENA DE 
INDEFERIMENTO DO PROCESSO:
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PROCESSO INTERESSADO DOCUMENTO A SER APRESENTADO

4105/2018 Delton Beraldo

Resolução 13/2017 – Artigo 1º – Incisos: 
I - Declaração descrevendo a ocorrência do vazamento interno não 
aparente, bem como as providências adotadas para a correção do 

problema; 
II – Nota fiscal ou recibo com identificação do prestador do serviço 
(CPF ou CNPJ), acompanhado de relatório descrevendo o serviço 

executado, com a indicação dos materiais utilizados; 
III – Laudo fotográfico que demonstre o reparo do vazamento.

4106/2018 Ailton Dallano

Resolução 13/2017 – Artigo 1º – Incisos: 
I - Declaração descrevendo a ocorrência do vazamento interno não 
aparente, bem como as providências adotadas para a correção do 

problema; 
II – Nota fiscal ou recibo com identificação do prestador do serviço 
(CPF ou CNPJ), acompanhado de relatório descrevendo o serviço 

executado, com a indicação dos materiais utilizados; 

208/2019

Cleusa Ananias de 
Araujo 

Celso Braz do 
Nascimento 

I – Declaração  solicitando reconsideração da decisão lançada 
(recurso adiministrativo);

II – Nota fiscal do serviço realizado, ou recibo com identificação 
do prestador do serviço (RG e CPF), devendo ser apresentado 

relatório descrevendo o serviço executado, com a indicação dos 
materiais utilizados; (pois o o apresentado consta que o conserto 

de vazamento foi realizado em 10/01/2018, portanto o conserto foi 
anterior  as referências reclamadas 11/2018 e 12/2018).

3405/2019 Silvana Scalize 
Luna

Apresentar documentação retificada, visto que na matrícula 
apresentada, aponta o SQL: 4/1210/10 e o imóvel está localizado ao 

SQL: 4/1211/10. 

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Elizeu Eclair Teixeira Borges
Presidente

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/19
Processo nº 12645/18 – Pregão Registro de Preços nº 005/19
Contratante: EMDURB – Compromissária: THB DISTRIBUIDORA DE URNAS MORTUÁRIAS EIRELI 
EPP.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
DE URNAS FUNERÁRIAS, conforme especificação abaixo descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

COTA PRINCIPAL

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

02 38 un

Urna Assistencial Infantil 0,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e 
duas (02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 79,00 R$ 3.002,00

03 23 un

Urna Assistencial Infantil 0,80 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e 
duas (02) chavetas fixando a tampa. 
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 80,00 R$ 1.840,00

04 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,00 m
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e 
duas (02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 98,00 R$ 784,00

06 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,40 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 
119,00 R$ 952,00

07 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e 
quatro (04) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 
133,00 R$ 1.064,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 7.642,00 (Sete mil seiscentos e quarenta e 
dois reais)

Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

COTA RESERVADA PARA ME/EPP

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

14 12 un

Urna Assistencial Infantil 0,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 
79,00 R$ 948,00

15 07 un

Urna Assistencial Infantil 0,80 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa. 
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 
80,00 R$ 560,00

16 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,00 m
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 
98,00 R$ 196,00

18 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,40 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 
119,00 R$ 238,00

19 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e 
quatro (04) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 
133,00 R$ 266,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 2.208,00 (Dois mil duzentos e oito reais)
VALOR TOTAL GERAL (COTA PRINCIPAL E 

COTA RESERVADA)
R$ 9.850,00 (Nove mil oitocentos e cinquenta 

reais)
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Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 14/05/2019
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/19
Processo nº 12645/18 – Pregão Registro de Preços nº 005/19
Contratante: EMDURB – Compromissária: VALE VERDE INDUSTRIA E COMERCIO DE URNAS 
LTDA EPP.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
DE URNAS FUNERÁRIAS, conforme especificação abaixo descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

COTA PRINCIPAL

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

08 240 un

Urna Assistencial Tamanho 1,90m
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura com 
aplicação em silk screen. Seis (06) 

alças duras fixas e quatro (04) chavetas 
fixando a tampa.

Acabamento interno: forração somente 
caixa em TNT branco, babado e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.

VV R$ 
129,00 R$ 30.960,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 30.960,00 (Trinta mil 
novecentos e sessenta reais)

Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:
COTA RESERVADA PARA ME/EPP

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

20 80 un

Urna Assistencial Tamanho 1,90m
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura com 
aplicação em silk screen. Seis (06) 

alças duras fixas e quatro (04) chavetas 
fixando a tampa.

Acabamento interno: forração somente 
caixa em TNT branco, babado e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.

VV R$ 
129,00 R$ 10.320,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 10.320,00 (Dez mil trezentos e 
vinte reais)

VALOR TOTAL GERAL (COTA PRINCIPAL 
E COTA RESERVADA)

R$ 41.280,00 (Quarenta e um mil duzentos e 
oitenta reais)

Empresa classificada em 2º lugar para os itens abaixo:
COTA PRINCIPAL

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

01 45 un

Urna Assistencial Infantil 0,50 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 98,00 R$ 4.410,00

02 38 un

Urna Assistencial Infantil 0,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 79,00 R$ 3.002,00

03 23 un

Urna Assistencial Infantil 0,80 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa. 
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 80,00 R$ 1.840,00

04 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,00 m
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 98,00 R$ 784,00

05 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,20 m
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 96,00 R$ 768,00

06 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,40 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 
119,00 R$ 952,00

07 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e quatro (04) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 
133,00 R$ 1.064,00

Empresa classificada em 2º lugar para os itens abaixo:
COTA RESERVADA PARA ME/EPP

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

13 15 un

Urna Assistencial Infantil 0,50 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 98,00 R$ 1.470,00
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14 12 un

Urna Assistencial Infantil 0,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 79,00 R$ 948,00

15 07 un

Urna Assistencial Infantil 0,80 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa. 
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 80,00 R$ 560,00

16 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,00 m
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 98,00 R$ 196,00

17 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,20 m
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 96,00 R$ 192,00

18 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,40 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e duas (02) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 
119,00 R$ 238,00

19 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 
em chapa dura com aplicação em silk-

screen. Quatro (04) alças fixas tipo 
zincada e quatro (04) chavetas fixando 

a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

VV R$ 
133,00 R$ 266,00

Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 14/05/2019
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/19
Processo nº 8605/18 – Pregão Registro de Preços nº 014/19
Contratante: EMDURB – Compromissária: Mario Sergio Caslini Construtora ME.

Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL ELÉTRICO, conforme especificação abaixo descrita:

COTA PRINCIPAL E COTA RESERVADA
Item Qtd Un Descrição MARCA VR. UNIT. VR. TOTAL
46 3500 m Cabo 4 x 1,5 mm pp SHALOM R$ 2,68 R$ 9.380,00

48 750 m Cabo de cobre isolado 750v 1,5mm 
flexível (cor será escolhida na entrega) SHALOM R$ 0,50 R$ 375,00

49 900 m Cabo de cobre isolado 750v 4mm 
flexível (cor será escolhida na entrega) SHALOM R$ 1,32 R$ 1.188,00

50 950 m Cabo de cobre isolado 750v 6mm 
flexível (cor será escolhida na entrega) SHALOM R$ 1,93 R$ 1.833,50

51 700 m Cabo de cobre isolado 750v 10mm 
flexível (cor será escolhida na entrega) SHALOM R$ 3,51 R$ 2.457,00

59 57 un Disjuntor bipolar 32a modelo din LUKMA R$ 17,54 R$ 999,78
60 25 un Disjuntor bipolar 25a modelo din LUKMA R$ 16,90 R$ 422,50
61 25 un Disjuntor unipolar 25a modelo din LUKMA R$ 4,82 R$ 120,50
62 25 un Disjuntor unipolar 20a modelo din LUKMA R$ 4,82 R$ 120,50
63 21 un Disjuntor din tripolar 50a LUKMA R$ 30,38 R$ 637,98

80 52 un Contador 3 ts3411 – 0an ina + 1nf32a 
220v LUKMA R$ 136,68 R$ 7.107,36

82 220 un Lâmpada led 20 w x 127v GAYA R$ 16,32 R$ 3.590,40
83 500 un Cabo 25mm flexivel SHALOM R$ 8,15 R$ 4.075,00
85 450 un Cabo de cobre isolado 25 mm2 SHALOM R$ 8,15 R$ 3.667,50
86 500 un Cabo de cobre isolado 750v 16,0 mm2 SHALOM R$ 5,49 R$ 2.745,00
87 500 un Cabo de cobre isolado 750v 2,5 mm2 SHALOM R$ 0,72 R$ 360,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 39.080,02 (Trinta e nove mil e oitenta reais e 
dois centavos)

Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 15/05/2019
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058438
Processo nº 4438/18-Registro de Preço nº 031/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: SARDINHA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA-ME
Objeto: 02 un abraçadeira de molejo; 02 un abraçadeira do molejo central; 08 un cônico grampo; 04 un 
grampo do molejo; 02 un mola 1ª auxiliar; 03 un mola 2ª auxiliar; 01 un mola 3ª contra feixe; 02 un pino 
de centro; 02 un porca 1 ¼ sextavada; 08 un porca dupla 18mm; 04 pc rebite 3/8x1 ferro para abraçadeira
Valor Total: R$ 2.622,16
Condições de Pagamento: 10º dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058439
Processo nº 4438/18-Registro de Preço nº 031/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: BAURU BUSINESS EIRELI EPP
Objeto: 01 un chapa protetora freio roda; 02 pc tambor de freio dianteiro
Valor Total: R$ 2.352,78
Condições de Pagamento: 10º dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058440
Processo nº 4438/18-Registro de Preço nº 031/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: BAURU BUSINESS EIRELI EPP
Objeto: 01  m.o - mão de obra mecânica
Valor Total: R$ 1.521,07
Condições de Pagamento: 10º dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058441
Processo nº 4438/18-Registro de Preço nº 031/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: BAURU BUSINESS EIRELI EPP
Objeto: 01 un anel de retenção secundário; 02 un anel sincronizador; 01 un cabo de acionamento 
embreagem; 01 pc corpo distribuidor; 01 un coxim 2P9415; 01 un disco de embreagem; 01 un engrenagem 
da ré; 01 un garfo BG3X7B009AAX; 01 pc garfo 1ª e 2ª; 01 un guia de cabo 7X0/72136; 02 L óleo de 
câmbio; 01 pc pinhão duplo; 01 jg platô+disco BG7X/7502/AA; 01 pc engrenagem da árvore de manivelas; 
01 pc rolamento do diferencial (4T-JM16649PK); 01 pc rolameno
Valor Total: R$ 3.509,84
Condições de Pagamento: 10º dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058442
Processo nº 8437/18- Registro de Preço nº 066/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: EL ELYON PNEUS EIRELI - ME
Objeto: 02 pc pneu trator 7.50-18
Valor Total: R$ 720,00
Condições de Pagamento: 30 dias da emissão da nota fiscal
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058443
Processo nº 8437/18- Registro de Preço nº 066/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: CV TYRES EIRELI - EPP
Objeto: 02 un pneu 18.4 – 30 trator traseiro
Valor Total: R$ 3.696,00
Condições de Pagamento: 30 dias da emissão da nota fiscal
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058444
Processo nº 47.721/18- Partícipe PMB
Contratante: EMDURB
Compromissaria: MIGUEL E PATRICIA SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA-EPP
Objeto: 04 pc bateria 45Ah 12 v; 02 un bateria 60ahv12v; 04 un bateria 100 ah 12v; 02 pc bateria 150 ah 
12v.
Valor Total: R$ 3.698,00
Condições de Pagamento: 30 dias da emissão da nota fiscal
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058445
Processo nº 5586/18-Registro de Preço nº 042/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: GRAMINHA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
Objeto: 6000 l Óleo diesel S10
Valor Total: R$ 21.324,00
Condições de Pagamento: 10° dia útil da emissão da nota fiscal.
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058446
Processo nº 5586/18-Registro de Preço nº 042/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: E.A TUSCHI COMBUSTÍVEIS
Objeto: 900 L Gasolina
Valor Total: R$ 3.744,00
Condições de Pagamento: 10° dia útil da emissão da nota fiscal.
Assinatura: 07/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058447
Processo nº 6429/16- Dispensa Licitação
Contratante: EMDURB
Compromissaria: CGMP – CENTRO DE GEST. DE MEIOS DE PAG S.A
Objeto: 01 M.O.  Pedágios
Valor Total: R$ 17.163,69
Condições de Pagamento: Dia fixo
Assinatura: 08/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058448
Processo nº 4438/18-Registro de Preço nº 031/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: TRUCK PEÇAS BAURU DISTRIBUIDORA LTDA ME
Objeto: 05 un. bucha; 01 un. bucha 010; 04 un. arruela 2m0849; 02 un. grampo 18x82x200da; 04 pc feixes 
de mola completo; 01 un mola; 02 un parafuso 1/2x8; 01 un fixador 5f 4061; 02 un parafuso 001; 03 un 
parafuso 0746211; 01 un parafuso 074253; 01 un grampo do feixe de molas traseiro; 04 un porca; 04 un 
porca CT 050L-03; 02 un porca – CM0602-02; 01 un porca – PA-20 .
Valor Total: R$ 5.680,26
Condições de Pagamento: 10º dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal
Assinatura: 08/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058449
Processo nº 4438/18-Registro de Preço nº 031/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: TRUCK PEÇAS BAURU DISTRIBUIDORA LTDA ME
Objeto: 04 un. bucha; 01 un. mola; 02 un. união 12x20; 01 un. feixe de mola completo; 04 un grampo 
molejo 18x82x380; 01 un feixe de molas traseiro esquerdo; 01 un feixe de mola traseiro direita; 06 un 
parafuso 12x8; 04 jg arruela; 06 un parafuso cabeça 60x1/4
Valor Total: R$ 4.225,24

Condições de Pagamento: 10º dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal
Assinatura: 08/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 058450
Processo nº 4438/18-Registro de Preço nº 031/18
Contratante: EMDURB
Compromissaria: TRUCK PEÇAS BAURU DISTRIBUIDORA LTDA ME
Objeto: 01 m.o mecânica
Valor Total: R$ 2.097,20
Condições de Pagamento: 10º dia útil do mês subsequente a emissão da nota fiscal
Assinatura: 08/05/2019
Bauru, 21 de Maio de 2019
Presidente da EMDURB.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/19
Processo nº 12645/18 – Pregão Registro de Preços nº 005/19
Contratante: EMDURB – Compromissária: D’LEONE COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE MADEIRA 
LTDA. ME.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
DE URNAS FUNERÁRIAS, conforme especificação abaixo descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

COTA PRINCIPAL

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

01 45 un

Urna Assistencial Infantil 0,50 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 

em chapa dura com aplicação em 
silk-screen. Quatro (04) alças fixas tipo 

zincada e duas (02) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: TNT branco, 
babado e travesseiro solto.

Acabamento externo: na cor branco 
fosco.

D’Leoni R$ 98,00 R$ 4.410,00

05 08 un

Urna Assistencial Infantil 1,20 m
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus revestida em chapa dura e tampo 

em chapa dura com aplicação em 
silk-screen. Quatro (04) alças fixas tipo 

zincada e duas (02) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: TNT branco, 
babado e travesseiro solto.

Acabamento externo: na cor branco 
fosco.

D’Leoni R$ 96,00 R$ 768,00

09 15 un

Urna Assistencial Tamanho G
Urna modelo sextavado, sem visor. 

Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura com 
aplicação em silk screen. Oito (08) 

alças duras fixas e quatro (04) chavetas 
fixando a tampa.

Acabamento interno: forração 
somente caixa em TNT branco, babado 

e travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas: Comprimento Interno: 

1,98m, Largura Interna: 0,57m, Altura 
Interna: 0,36m

D’Leoni R$ 
215,00 R$ 3.225,00

10 04 un

Urna Assistencial Tamanho XG Alça 
Varão

Urna modelo sextavado, sem vizor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura, com 

aplicação em silk screen. Duas alças 
varão com suporte nas laterais e duas 
alças tipo varãozinho na cabeceira e 

pezeira e quatro (04) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 
Interno: 2,04m, Largura Interna: 
0,68cm, Altura Interna: 0,45cm

D’Leoni R$ 
278,00 R$ 1.112,00



39DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 21 DE MAIO DE 2.019

11 04 un

Urna Assistencial Tamanho EXG 
Alça Varão

Urna modelo sextavado, sem vizor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura, com 

aplicação em silk screen. Duas alças 
varão com suporte nas laterais e duas 
alças tipo varãozinho na cabeceira e 

pezeira e quatro (04) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 
Interno: 2,10m, Largura Interna: 
0,80cm, Altura Interna: 0,50cm

D’Leoni R$ 
458,00 R$ 1.832,00

12 04 un

Urna Assistencial Tamanho 2,10 
metros

Urna modelo sextavado, sem visor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura, com 
aplicação de silk screen. Oito (08) 

alças duras fixas e quatro (04) chavetas 
fixando a tampa.

Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto.
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 
interno: 2,10m, Largura interna: 
0,53cm, Altura interna: 0,35cm

D’Leoni R$ 
190,00 R$ 760,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 12.107,00 (Doze mil cento e sete reais)
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

COTA RESERVADA PARA ME/EPP

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

13 15 un

Urna Assistencial Infantil 0,50 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira 
de pinus revestida em chapa dura e 

tampo em chapa dura com aplicação 
em silk-screen. Quatro (04) alças 

fixas tipo zincada e duas (02) 
chavetas fixando a tampa.

Acabamento interno: TNT branco, 
babado e travesseiro solto.

Acabamento externo: na cor branco 
fosco.

D’Leoni R$ 
98,00 R$ 1.470,00

17 02 un

Urna Assistencial Infantil 1,20 m
Urna modelo sextavado, sem visor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira 
de pinus revestida em chapa dura e 

tampo em chapa dura com aplicação 
em silk-screen. Quatro (04) alças 

fixas tipo zincada e duas (02) 
chavetas fixando a tampa.

Acabamento interno: TNT branco, 
babado e travesseiro solto.

Acabamento externo: na cor branco 
fosco.

D’Leoni R$ 
96,00 R$ 192,00

21 05 un

Urna Assistencial Tamanho G
Urna modelo sextavado, sem visor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira 
de pinus e tampo em chapa dura 

com aplicação em silk screen. Oito 
(08) alças duras fixas e quatro (04) 

chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: forração 
somente caixa em TNT branco, 

babado e travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas: Comprimento Interno: 
1,98m, Largura Interna: 0,57m, 

Altura Interna: 0,36m

D’Leoni R$ 
215,00 R$ 1.075,00

22 01 un

Urna Assistencial Tamanho XG 
Alça Varão

Urna modelo sextavado, sem vizor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura, com 

aplicação em silk screen. Duas alças 
varão com suporte nas laterais e duas 
alças tipo varãozinho na cabeceira e 

pezeira e quatro (04) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 
Interno: 2,04m, Largura Interna: 
0,68cm, Altura Interna: 0,45cm

D’Leoni R$ 
278,00 R$ 278,00

23 01 un

Urna Assistencial Tamanho EXG 
Alça Varão

Urna modelo sextavado, sem vizor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira de 
pinus e tampo em chapa dura, com 

aplicação em silk screen. Duas alças 
varão com suporte nas laterais e duas 
alças tipo varãozinho na cabeceira e 

pezeira e quatro (04) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 
Interno: 2,10m, Largura Interna: 
0,80cm, Altura Interna: 0,50cm

D’Leoni R$ 
458,00 R$ 458,00

24 01 un

Urna Assistencial Tamanho 2,10 
metros

Urna modelo sextavado, sem visor. 
Caixa, tampa e fundo em madeira 
de pinus e tampo em chapa dura, 

com aplicação de silk screen. Oito 
(08) alças duras fixas e quatro (04) 

chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto.
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 
interno: 2,10m, Largura interna: 
0,53cm, Altura interna: 0,35cm

D’Leoni R$ 
190,00 R$ 190,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 3.663,00 (Três mil seiscentos e sessenta e três 
reais)

VALOR TOTAL GERAL (COTA 
PRINCIPAL E COTA RESERVADA)

R$ 15.770,00 (Quinze mil setecentos e setenta 
reais)

Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 14/05/2019
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 102/18
Processo nº 5586/18 – Pregão Registro de Preços nº 042/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: E. A. TUSCHI COMBUSTÍVEIS.
Objeto: da presente contratação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO de 
Gasolina Comum, Etanol Comum, Óleo Diesel Comum e Diesel S-10.
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade 
de Litros 
(Previsão 
12 meses)

Un.
Descrição 

do 
Produto

Marca ou 
Procedência

Valor 
Unitário

Percentual 
da TAXA DE 
DESCONTO

Valor 
UNITÁRIO 

COM 
DESCONTO

Valor
TOTAL

01 50.000 litros Gasolina 
Comum CIAPETRO R$ 

4,030 1,15% R$ 3,983 R$ 
199.150,00

02 55.000 litros Etanol 
Comum DIAMANTE R$ 

2,655 1,15% R$ 2,624 R$ 
144.320,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 343.470,00
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Empresa classificada em 2º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade 
de Litros 
(Previsão 
12 meses)

Un.
Descrição 

do 
Produto

Marca ou 
Procedência

Valor 
Unitário

Percentual 
da TAXA DE 
DESCONTO

Valor 
UNITÁRIO 

COM 
DESCONTO

Valor
TOTAL

03 460.000 litros Diesel 
Comum CIAPETRO R$ 

3,426 1,15% R$ 3,386 R$ 
1.557.560,00

04 200.000 litros Diesel
S-10 CIAPETRO R$ 

3,516 1,10% R$ 3,477 R$ 
695.400,00

Condições de Pagamento: 10º (décimo) dia útil da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 21/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 103/18
Processo nº 5586/18 – Pregão Registro de Preços nº 042/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: REDE LK DE POSTOS LTDA.
Objeto: O objeto da presente contratação tem como finalidade o registro de preços para eventual 
AQUISIÇÃO de Gasolina Comum, Etanol Comum e Óleo Diesel Comum, conforme especificação abaixo 
descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade
de Litros
(Previsão
12 meses)

Descrição
do

Produto

Valor
Unitário

Percentual
da TAXA

DE
DESCONTO

Valor
UNITÁRIO

COM
DESCONTO

Valor
TOTAL

03 460.000 Diesel
Comum R$ 3,426 1,15% R$ 3,386 R$

1.557.560,00
Empresa classificada em 3º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade
de Litros
(Previsão
12 meses)

Descrição
do

Produto

Valor
Unitário

Percentual
da TAXA

DE
DESCONTO

Valor
UNITÁRIO

COM
DESCONTO

Valor
TOTAL

01 50.000 Gasolina
Comum R$ 4,030 1,15% R$ 3,983 R$

199.150,00
Empresa classificada em 3º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade
de Litros
(Previsão
12 meses)

Descrição
do

Produto

Valor
Unitário

Percentual
da TAXA

DE
DESCONTO

Valor
UNITÁRIO

COM
DESCONTO

Valor
TOTAL

02 55.000 Etanol
Comum R$ 2,655 1,15% R$ 2,624 R$

144.320,00
Condições de Pagamento: 10º (décimo) dia útil da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 21/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 104/18
Processo nº 5586/18 – Pregão Registro de Preços nº 042/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: GRAMINHA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
Objeto: O objeto da presente contratação tem como finalidade o registro de preços para eventual 
AQUISIÇÃO de Gasolina Comum, Etanol Comum, Óleo Diesel Comum e Diesel S-10
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade
de

Litros
(Previsão
12 meses)

Descrição
do

Produto

Valor
Unitário

Percentual da
TAXA DE

DESCONTO

Valor
UNITÁRIO

COM
DESCONTO

Valor
TOTAL

04 200.000 Diesel
S-10 R$ 3,516 1,10% R$ 3,477 R$ 695.400,00

Empresa classificada em 2º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade
de

Litros
(Previsão
12 meses)

Descrição
do

Produto

Valor
Unitário

Percentual da
TAXA DE

DESCONTO

Valor
UNITÁRIO

COM
DESCONTO

Valor TOTAL

01 50.000 Gasolina
Comum R$ 4,030 1,15% R$ 3,983 R$ 199.150,00

02 55.000 Etanol
Comum R$ 2,655 1,15% R$ 2,624 R$ 144.320,00

Empresa classificada em 3º lugar para os itens abaixo:

Item

Quantidade de
Litros

(Previsão
12 meses)

Descrição
do

Produto

Valor
Unitário

Percentual da
TAXA DE

DESCONTO

Valor
UNITÁRIO

COM
DESCONTO

Valor TOTAL

03 460.000 Diesel
Comum R$ 3,426 1,15% R$ 3,386 R$ 

1.557.560,00
Condições de Pagamento: 10º (décimo) dia útil da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir de sua assinatura.

Assinatura: 21/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 093/2018
Processo nº 6118/18 – Pregão Registro de Preços nº 048/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: CÉLIA SUELY FERRARI BOSSONI – ME.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
de sacos de lixo, destinados a atender a Gerência de Limpeza Pública – GLP, a Gerência de Manutenção 
Predial e Modais - GMPM e a Gerência de Necrópoles e Funerária - GNF da EMDURB, na manutenção 
da limpeza com a destinação adequada dos resíduos e na exumação dos corpos, no município de Bauru, 
conforme especificação abaixo descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

AMPLA PARTICIPAÇÃO

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor total

01 263 Pct com 
100

Saco Plástico 30 litros 
(ecolixeiras), largura 59cm x 62cm 
de altura mínima, com gramatura 

mínima de 0,15mm.

CURUMIM R$ 25,30 R$ 6.653,90

02 150 Pct com 
100

Saco Plástico 30 litros, largura 
59cm x 62cm de altura mínima, 

com gramatura mínima de 
0,06mm.

CURUMIM R$ 10,80 R$ 1.620,00

04 188 Pct com 
100

Saco Plástico 100 litros, largura 
75cm x altura mínima 105cm, com 

gramatura mínima de 0,10mm.
CURUMIM R$ 37,00 R$ 6.956,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 15.229,90 (Quinze mil duzentos e vinte nove reais e noventa 
centavos)

Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:
RESERVA DE COTA A ME E EPP

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor total

1 87 Pct com 
100

Saco Plástico 30 litros 
(ecolixeiras), largura 59cm x 62cm 
de altura mínima, com gramatura 

mínima de 0,15mm.

CURUMIM R$ 25,30 R$ 2.201,10

02 50 Pct com 
100

Saco Plástico 30 litros, largura 
59cm x 62cm de altura mínima, 

com gramatura mínima de 
0,06mm.

CURUMIM R$ 10,80 R$ 540,00

04 62 Pct com 
100

Saco Plástico 100 litros, largura 
75cm x altura mínima 105cm, com 

gramatura mínima de 0,10mm.
CURUMIM R$ 37,00 R$ 2.294,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 5.035,10 (Cinco mil e trinta e cinco reais e dez centavos)

VALOR TOTAL GERAL (AMPLA 
PARTICIPAÇÃO + COTA 
RESERVADA)

R$ 20.265,00 (Vinte mil duzentos e sessenta e cinco reais)

Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 20/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 094/18
Processo nº 6118/18 – Pregão Registro de Preços nº 048/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: RECICLE-JÁ COMERCIAL EIRELI ME.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
de sacos de lixo, destinados a atender a Gerência de Limpeza Pública – GLP, a Gerência de Manutenção 
Predial e Modais - GMPM e a Gerência de Necrópoles e Funerária - GNF da EMDURB, na manutenção 
da limpeza com a destinação adequada dos resíduos e na exumação dos corpos, no município de Bauru, 
conforme especificação abaixo descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

AMPLA PARTICIPAÇÃO

Item Qte total
Estimada Un. Descrição Marca Valor 

Unitário Valor Total

03 150 Pct com 
100

Saco Plástico 50 litros, largura 
63cm x 80cm altura mínima, com 

gramatura mínima de 0,10mm.

MPC 
Modelo: 50 

litros
R$ 23,50 R$ 3.525,00

06 60 Pct com 
100

Saco Plástico para exumação, 
largura 75cm x 105cm de altura 
mínima, com gramatura mínima 

0,20mm, exceto na cor preta.

MPC 
Modelo: 
Exum

R$ 78,50 R$ 4.710,00

VALOR TOTAL
GLOBAL R$ 8.235,00 (Oito mil duzentos e trinta e cinco reais)
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Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:
RESERVA DE COTA A ME E EPP

Item Qte total
Estimada Un. Descrição Marca Valor 

Unitário Valor Total

03 50 Pct com 
100

Saco Plástico 50 litros, largura 
63cm x 80cm altura mínima, com 

gramatura mínima de 0,10mm.

MPC 
Modelo: 50 

litros
R$ 23,50 R$ 1.175,00

06 20 Pct com 
100

Saco Plástico para exumação, 
largura 75cm x 105cm de altura 
mínima, com gramatura mínima 

0,20mm, exceto na cor preta.

MPC 
Modelo: 
Exum

R$ 78,50 R$ 1.570,00

VALOR TOTAL
GLOBAL R$ 2.745,00 (Dois mil setecentos e quarenta e cinco reais)

VALOR TOTAL GERAL (AMPLA
PARTICIPAÇÃO + COTA RESERVADA) R$ 10.980,00 (Dez mil novecentos e oitenta reais)
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 20/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 095/18
Processo nº 6118/18 – Pregão Registro de Preços nº 048/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: ANA VALÉRIA TONELOTTO – EPP.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
de sacos de lixo, destinados a atender a Gerência de Limpeza Pública – GLP, a Gerência de Manutenção 
Predial e Modais - GMPM e a Gerência de Necrópoles e Funerária - GNF da EMDURB, na manutenção 
da limpeza com a destinação adequada dos resíduos e na exumação dos corpos, no município de Bauru, 
conforme especificação abaixo descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

AMPLA PARTICIPAÇÃO

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor
unitário Valor total

05 750
Pct
com
100

Saco Plástico 100 litros (varrição), 
largura

90cm x 110cm de altura mínima, com
gramatura mínima de 0,15mm.

CASTELO R$ 61,50 R$
46.125,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 46.125,00 (Quarenta e seis mil cento e vinte cinco reais)
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

RESERVA DE COTA A ME E EPP

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor
unitário Valor total

05 250
Pct
com
100

Saco Plástico 100 litros (varrição), 
largura

90cm x 110cm de altura mínima, com
gramatura mínima de 0,15mm.

CASTELO R$ 61,50 R$
15.375,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 15.375,00 (Quinze mil trezentos e setenta e cinco reais)

VALOR TOTAL GERAL (AMPLA
PARTICIPAÇÃO + COTA RESERVADA) R$ 61.500,00 (Sessenta e um mil e quinhentos reais)
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 20/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 105/18
Processo nº 3172/18 – Pregão Registro de Preços nº 033/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: PROLUX ILUMINAÇÃO EIRELI ME.
Objeto:  O objeto da presente contratação tem como finalidade o registro de preços para eventual 
AQUISIÇÃO de luminária LED e lâmpadas LED tubular.

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor
Unitário Valor Total

1 150 un.

Luminária Led 32 Watts com 
tecnologia LED integrada 

ao corpo da luminária. 3.700 
lumens, temperatura de cor 

5700K, 3 anos de garantia, 127V 
a 220V automático, Vida útil 

50.000h, Cor branca, corpo em 
chapa de aço e plástico injetado, 
fixação por gancho.Necessário 
laudo de medição em esfera, 

demonstrando fluxo luminoso e 
temperatura de cor, e potência.

ECP R$ 120,00 R$ 18.000,00

2 100 un.

Luminária Led para pé direito 
alto 35watts, 4.000 lumens, 
temperatura de cor 5700K 

Proteção IP 66, lente de proteção 
IP66, Corpo em Chapa de aço e 
pintura epóxi-poliéster. Alça de 
fixação com o ângulo ajustável 

sobrepor. Vida útil 50.000h. 127V 
a 220V automático e garantia 

de 5 anos. Necessário laudo de 
medição em esfera, demonstrando 
fluxo luminoso e temperatura de 

cor, e potência.

ECP R$ 226,00 R$ 22.600,00

VALOR TOTAL R$ 40.600,00
Condições de Pagamento: 10º (décimo) dia útil da emissão da nota
fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir de sua assinatura.
Assinatura: 27/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 106/2018
Processo nº 3172/18 – Pregão Registro de Preços nº 033/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: ESB INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRO 
ELETRÔNICOS LTDA. – EPP.
Objeto: O objeto da presente licitação, tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
de Luminária LED e lâmpadas LED tubular, conforme especificação abaixo descrita:

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

3 150 un. Luminária Led para pé direito alto 
70watts, 8.000 Lumens ESB R$ 353,00 R$ 52.950,00

4 150 un. Luminária Led para pé direito alto 
105watts, 12.000 Lumens ESB R$ 540,00 R$ 81.000,00

5 100 un. Luminária Led para pé direito alto 
140watts, 16.000 Lumens ESB R$ 715,00 R$ 71.500,00

VALOR TOTAL R$ 205.450,00
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 27/08/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

4ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 096/17
Pregão Presencial para Registro de Preço nº 024/2018 – Processo nº 3115/2018.
Contratante: EMDURB – Compromissária: WEST PARTS PEÇAS E LUBRIFICANTES EIRELI EPP.
Objeto: Eventual AQUISIÇÃO DE BOMBA HIDRÁULICA, conforme especificação abaixo descrita:

ITEM QTD UN. DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT.

01 030 Un.

Bomba Hidráulica P-50, bi-rotacional, 
flange SAE B 02 furos, eixo 7/8”, 13 
estrias, bomba 73 litros, entrada/saída 

lateral, flange 1.1/4”.

Hybel R$ 1.180,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 35.400,00
Quantidades estimadas para 12 (doze) meses.
Condições de pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Assinada em 28/05/2018.
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

1ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/19
Processo nº 8955/18 – Pregão Registro de Preços nº 072/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: DAOMING BRASIL TECIDOS E FILMES REFLETIVOS 
LTDA.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
de película refletiva grau técnico, película refletiva alta intensidade e película preto legenda, conforme 
especificação abaixo descrita:

COTA PRINCIPAL
Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 

unitário Valor Total

1 03 rolo Película refletiva grau técnico vermelha, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 2.250,00

2 05 rolo Película refletiva grau técnico amarela, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 3.750,00
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3 04 rolo Película refletiva grau técnico verde, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 3.000,00

4 05 rolo Película refletiva grau técnico azul, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 3.750,00

5 03 rolo Película refletiva grau técnico laranja, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 2.250,00

6 45 rolo Película refletiva grau técnico branca, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 33.750,00

7 01 rolo Película refletiva grau técnico marrom, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 750,00

8 02 rolo
Película refletiva alta intensidade 

(prismática) branca (prata), tipo III, 
medindo 1,22 x 22 metros

DM R$ 3.040,00 R$ 6.080,00

9 03 rolo Película preto legenda, medindo 0,61 x 
20 metros DM R$ 750,00 R$ 2.250,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 57.830,00 (Cinquenta e sete mil oitocentos e trinta reais)

COTA RESERVADA PARA EMPRESAS ME E EPP

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor 
unitário Valor Total

10 01 rolo Película refletiva grau técnico vermelha, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 750,00

11 01 rolo Película refletiva grau técnico amarela, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 750,00

12 01 rolo Película refletiva grau técnico verde, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 750,00

13 01 rolo Película refletiva grau técnico azul, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 750,00

14 15 rolo Película refletiva grau técnico branca, 
medindo 0,61 x 20 metros DM R$ 750,00 R$ 11.250,00

15 01 rolo Película preto legenda, medindo 0,61 x 
20 metros DM R$ 750,00 R$ 750,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 15.000,00 (Quinze mil reais)

VALOR TOTAL GERAL (COTA 
PRINCIPAL E RESERVADA) R$ 72.830,00 (Setenta e dois mil oitocentos e trinta reais)
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Assinatura: 25/02/2019
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

3ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2018
Processo nº 2428/18 – Pregão Registro de Preços nº 018/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: VALE VERDE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE URNAS 
LTDA.
Objeto: O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preços para eventual aquisição de 
URNAS FUNERÁRIAS, conforme especificação abaixo descrita:

AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM QTD UN. DESCRIÇÃO Marca Valor 
unitário Valor Total

1 45 un.

Urna Assistencial Infantil 0,50 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus revestida 
em chapa dura e tampo em chapa dura com 
aplicação em silk-screen. Quatro (04) alças 

fixas tipo zincada e duas (02) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: TNT branco, babado e 
travesseiro solto.

Acabamento externo: na cor branco fosco.

VV R$ 124,30 R$ 5.593,50

8 240 un.

Urna Assistencial Tamanho 1,90m
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus e tampo em 
chapa dura com aplicação em silk screen. Seis 
(06) alças duras fixas e quatro (04) chavetas 

fixando a tampa.
Acabamento interno: forração somente caixa 
em TNT branco, babado e travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com verniz.

VV R$ 122,00 R$ 29.280,00

11 4 un.

Urna Assistencial Tamanho EXG Alça Varão
Urna modelo sextavado, sem vizor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus e tampo em 
chapa dura, com aplicação em silk screen. Duas 

alças varão com suporte nas laterais e duas 
alças tipo varãozinho na cabeceira e pezeira e 

quatro (04) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: Caixa forrada em TNT 
branco, babado de tecido e travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com verniz.
Medidas especiais: Comprimento Interno: 

2,10m, Largura Interna: 0,80cm, Altura Interna: 
0,50cm

VV R$ 500,00 R$ 2.000,00

VALOR TOTAL R$ 36.873,50

COTA RESERVADA ME/EPP

ITEM QTD UN. DESCRIÇÃO Marca
Valor 

unitário
Valor Total

1 15 un.

Urna Assistencial Infantil 0,50 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus revestida 
em chapa dura e tampo em chapa dura com 
aplicação em silk-screen. Quatro (04) alças 

fixas tipo zincada e duas (02) chavetas fixando 
a tampa.

Acabamento interno: TNT branco, babado e 
travesseiro solto.

Acabamento externo: na cor branco fosco.

VV R$ 124,30 R$ 1.864,50

8 80 un.

Urna Assistencial Tamanho 1,90m
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus e tampo em 
chapa dura com aplicação em silk screen. Seis 
(06) alças duras fixas e quatro (04) chavetas 

fixando a tampa.
Acabamento interno: forração somente caixa 
em TNT branco, babado e travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com verniz.

VV R$ 122,00 R$ 9.760,00

11 1 un.

Urna Assistencial Tamanho EXG Alça Varão
Urna modelo sextavado, sem vizor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus e tampo em 
chapa dura, com aplicação em silk screen. Duas 
alças varão com suporte nas laterais e duas alças 
tipo varãozinho na cabeceira e pezeira e quatro 

(04) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: Caixa forrada em TNT 
branco, babado de tecido e travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com verniz.
Medidas especiais: Comprimento Interno: 

2,10m, Largura Interna: 0,80cm, Altura Interna: 
0,50cm

VV R$ 500,00 R$ 500,00

VALOR TOTAL R$ 12.124,50

VALOR TOTAL GERAL (COTA PRINCIPAL E RESERVADA) R$ 48.998,00
Quantidades estimadas para 12 (doze) meses.
Vigência: 12 (doze)  meses a partir da sua assinatura.
Condições de pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Assinada em 18/05/2018.
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

4ª Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 15 § 2º da Lei 
8.666/93

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 059/2018
Processo nº 2428/18 – Pregão Registro de Preços nº 018/18
Contratante: EMDURB – Compromissária: THB DISTRIBUIDORA DE URNAS MORTUÁRIAS EIRELI
Objeto: O objeto da presente licitação, tem como finalidade o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO 
de urnas funerárias, conforme especificação abaixo descrita:
Empresa classificada em 1º lugar para os itens abaixo:

AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM QTD UN. DESCRIÇÃO Marca Valor
unitário Valor Total

2 38 un.

Urna Assistencial Infantil 0,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 89,00 R$ 3.382,00

3 23 un.

Urna Assistencial Infantil 0,80 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa. 
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 95,00 R$ 2.185,00
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4 8 un.

Urna Assistencial Infantil 1,00 m
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 104,00 R$ 832,00

5 8 un.

Urna Assistencial Infantil 1,20 m
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco fosco.

THB R$ 88,00 R$ 704,00

6 8 un.

Urna Assistencial Infantil 1,40 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e duas 

(02) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 105,00 R$ 840,00

7 8 un.

Urna Assistencial Infantil 1,60 cm
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus 
revestida em chapa dura e tampo em 

chapa dura com aplicação em silk-screen. 
Quatro (04) alças fixas tipo zincada e 
quatro (04) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: TNT branco, 

babado e travesseiro solto.
Acabamento externo: na cor branco 

fosco.

THB R$ 110,00 R$ 880,00

9 15 un.

Urna Assistencial Tamanho G
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus e 
tampo em chapa dura com aplicação em 
silk screen. Oito (08) alças duras fixas e 
quatro (04) chavetas fixando a tampa.

Acabamento interno: forração somente 
caixa em TNT branco, babado e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas: Comprimento Interno: 1,98m, 
Largura Interna: 0,57m, Altura Interna: 

0,36m

THB R$ 175,00 R$ 2.625,00

10 4 un.

Urna Assistencial Tamanho XG Alça 
Varão

Urna modelo sextavado, sem vizor. Caixa, 
tampa e fundo em madeira de pinus e 

tampo em chapa dura, com aplicação em 
silk screen. Duas alças varão com suporte 
nas laterais e duas alças tipo varãozinho 

na cabeceira e pezeira e quatro (04) 
chavetas fixando a tampa.

Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto;
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 

Interno: 2,04m, Largura Interna: 0,68cm, 
Altura Interna: 0,45cm

THB R$ 280,00 R$ 1.120,00

12 4 un.

Urna Assistencial Tamanho 2,10 metros
Urna modelo sextavado, sem visor. Caixa, 

tampa e fundo em madeira de pinus e 
tampo em chapa dura, com aplicação de 
silk screen. Oito (08) alças duras fixas e 
quatro (04) chavetas fixando a tampa.
Acabamento interno: Caixa forrada 
em TNT branco, babado de tecido e 

travesseiro solto.
Acabamento externo: Castanho com 

verniz.
Medidas especiais: Comprimento 

interno: 2,10m, Largura interna: 0,53cm, 
Altura interna: 0,35cm

THB R$ 168,00 R$ 672,00

VALOR TOTAL R$ 13.240,00

Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Vigência: 12 (doze) meses a partir de sua assinatura.
Assinatura: 18/05/2018
Bauru, 21 de maio de 2019.
Presidente da EMDURB.

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Gilson Gimenes Campos
Presidente 

Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da 
Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

Atendimento Presencial e Telefônico da Divisão Previdenciária

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento presencial:

Segunda, Quarta e Sexta-Feira:
Período da Manhã das 8h Às 12h.

Terça e Quinta-Feira:
Período da Tarde das 13h Às 16h30min.

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento telefônico:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

- Seção de Perícia Médica e Serviço Social:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

www.funprevbauru.sp.gov.br

TELEFONE
(14) 3009-5500

EMAILS

Presidência
-gilsoncampos@funprevbauru.sp.gov.br

Controladoria Interna
-tamiriscardoso@funprevbauru.sp.gov.br

Procuradoria
-eduardorala@funprevbauru.sp.gov.br
-marcossilva@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Administrativa
-louisecandido@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Previdenciária
-robertamoraes@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Financeira
-diogopereira@funprevbauru.sp.gov.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.sp.gov.br – Canal condutor de opiniões, reclamações e denúncias, garantindo o 
princípio da ética, da eficiência e da transparência.!!!

ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO” Informamos que todos 
os aposentados e pensionistas que recebem provento (pagamento) através da FUNPREV, deverão realizar 
o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, devendo comparecer na sede da Fundação – Rua 
Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos 
dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residência, sob pena de suspensão do pagamento 
(provento).

COMUNICADOS

A FUNPREV a partir do mês de julho de 2016 suspenderá a impressão de holerites, devido à baixa procura, 
continuará fornecendo o holerite de forma eletrônica pelo site, e, disponibilizará um computador com 
impressora na recepção para impressão do mesmo.
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A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru comunica que a partir 
de 19 de março de 2018 o horário de atendimento ao público, presencial, na Divisão Previdenciária (Seção 
de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios) se dará da seguinte forma:

SEGUNDA, QUARTA E SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA MANHÃ DAS 8h às 12h.

TERÇA E QUINTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);

- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros) e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento da Seção de Perícia Médica e do Serviço Social, 
permanecendo, portanto, de Segunda a Sexta-Feira das 8h às 12h e das 13h às 17h.

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 174/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 20 de maio de 2019 a(o) Sr(a). Rute Maria Xavier 
Alves Pires, portador(a) do RG nº. 38.XXX.XXX-7 e CPF/MF nº. 505.XXX.XXX-34, PIS/PASEP nº 
17007060631, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Saúde cargo 
efetivo de Especialista em Saúde – Enfermeiro, matrícula funcional nº 23.847, padrão B25, com proventos 
integrais conforme procedimento administrativo nº 905/2019, uma vez atendidas às condições estabelecidas 
no artigo 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 17 de maio de 2019.

PORTARIA Nº 175/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 20 de maio de 2019 a(o) Sr(a). Rita de Cássia 
Fernandes Yamamuro, portador(a) do RG nº. 13.XXX.XXX-5 e CPF/MF nº. 137.XXX.XXX-33, PIS/
PASEP nº 12100783884, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Esportes 
e Lazer cargo efetivo de Especialista Esportivo, Cultural e Social – Técnico Esportivo, matrícula funcional 
nº 15.244, padrão C-17, com proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 1117/2019, uma 
vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 145-A incisos I, II e III da Lei Municipal nº 4830/2002 
e 5397/2006.
Bauru, 17 de maio de 2019.

PORTARIA Nº 176/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 20 de maio de 2019 a(o) Sr(a). Maurinho da Silva, 
portador(a) do RG nº. 12.XXX.XXX-1 e CPF/MF nº. 004.XXX.XXX-46, PIS/PASEP nº 10710161619, 
servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Obras cargo efetivo de Técnico 
em Manutenção, Conservação e Transporte – Mecânico de Manutenção, matrícula funcional nº 22.878, 
padrão C-18, com proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 1513/2019, uma vez 
atendidas às condições estabelecidas no artigo 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 e 
5397/2006.
Bauru, 17 de maio de 2019.

PORTARIA Nº 177/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 20 de maio de 2019 a(o) Sr(a). Tânia Mara 
Ribeiro de Oliveira, portador(a) do RG nº. 23.XXX.XXX-9 e CPF/MF nº. 158.XXX.XXX-99, PIS/PASEP 
nº 12098894300, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Saúde cargo 
efetivo de Auxiliar em Saúde - Atendente de Consultório Dentário, matrícula funcional nº 16.018, padrão 
B-22, com proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 1857/2019, uma vez atendidas 
às condições estabelecidas no artigo 145-A incisos I, II e III da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 17 de maio de 2019.

PORTARIA Nº 178/2019
APOSENTA voluntariamente, sem paridade a partir de 20 de maio de 2019 a(o) Sr(a). Marlene Rodrigues, 
portador(a) do RG nº. 5.XXX.XXX-7 e CPF/MF nº. 708.XXX.XXX-87, PIS/PASEP nº 18011207445, 
servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Educação cargo efetivo de 
Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Especial, matrícula funcional nº 25.897, 
padrão B-14, com proventos proporcionais conforme procedimento administrativo nº 1248/2019, uma vez 
atendidas às condições estabelecidas no artigo 92-B incisos I, II e III da Lei Municipal nº 4830/2002 e 
5397/2006.
Bauru, 17 de maio de 2019.

PORTARIA Nº 179/2019
APOSENTA voluntariamente, sem paridade a partir de 20 de maio de 2019 a(o) Sr(a). Maria Angela 
Montagna, portador(a) do RG nº. 10.XXX.XXX-X e CPF/MF nº. 015.XXX.XXX-83, PIS/PASEP nº 
10848865496, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Gabinete do Prefeito cargo efetivo de 
Assistente em Manutenção, Conservação e Transporte – Servente de Limpeza, matrícula funcional nº 

27.909, padrão B-10, com proventos proporcionais conforme procedimento administrativo nº 1316/2019, 
uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 92-B incisos I, II e III da Lei Municipal nº 
4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 17 de maio de 2019.

COMUNICADOS

COMUNICAMOS o falecimento do(a) Sr(a). Angelo Gonçalves Viana, portador(a) do RG nº 7.XXX.
XXX-4 SSP/SP e CPF/MF nº 266.XXX.XXX-97, matrícula nº 22.326, servidor(a) inativo(a) FUNPREV-
PMB, ocorrido em 12/05/2019.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – Edital nº 04/2019 – Processo nº 4362/2018 – 
Modalidade: Pregão Presencial nº 03/2019 – PREGÃO PRESENCIAL – EXECUÇÃO INDIRETA 
POR / ATRAVÉS DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
VALOR UNITÁRIO / MAIOR DESCONTO (EM PERCENTUAL) – FORNECIMENTO 
PARCELADO que será regido pelas Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, e suas ulteriores 
alterações; pelo Decreto Municipal nº 10.123/2005 com alteração do Decreto Municipal nº 10.744/2008; 
e demais legislações pertinentes aplicáveis à matéria. – Objeto: O objeto do presente certame consiste 
no fornecimento de gasolina comum, para abastecimento da frota de veículos da Fundação, de forma 
parcelada e contínua para o período de 12 (doze) meses, de acordo com o consumo e quantidades previstas, 
nos termos das cláusulas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. – INTERESSADO: Fundação 
de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru. Data do Recebimento das 
propostas: até as 08h50 do dia 03/06/19. Abertura da Sessão: 09h do dia 03/06/19. Informações e edital 
na Funprev, sito na Rua Rio Branco, 1-59, Vila América – CEP 17.014-037 – Bauru/SP, no horário das 08h 
às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3009-5500 ou (14) 3009-5520 ou através de download gratuito no site 
www.funprevbauru.sp.gov.br. Bauru, 18/05/2019. A Comissão de Pregão Presencial n.º 112/2019.

Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei 6.006/2010 alterada pela Lei 6.807/2016

Progressão por Mérito Profissional (PMP), regulamentada pela Lei Municipal nº 6.006/2.010 alterada pela 
Lei 6.807/2016.

PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL (PMP)
MATR PROC ADM CONCEITO SITUAÇÃO A PARTIR DE

381 1823/2019 SATISFATÓRIO DEFERIDO 02/04/2019

Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei 6.006/2010 alterada pela Lei 6.807/2016

PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL (PQP)
Regulamentada pela Lei Municipal nº 6.006/2010 alterada pela Lei 6.807/2016.

REQUERIMENTOS DEFERIDOS
MATR PROC ADM SITUAÇÃO RETR. (NOVO CICLO)

381 1500/2019 DEFERIDO 14/04/2019
034 1801/2019 DEFERIDO 06/05/2019
420 2063/2019 DEFERIDO 15/05/2019

PODER LEGISLATIVO
José Roberto Martins Segalla

Presidente

Editais e Avisos
PROCESSO DA Nº 192/2019
PREGÃO PRESENCIAL nº 02/2019
OBJETO: Contratação de instituição financeira para prestação de serviços de controle das 
disponibilidades de caixa (conta movimento/conta corrente da Câmara Municipal de Bauru) e/
ou serviços de pagamento das remunerações, salários, pensões e similares dos servidores e agentes 
políticos da Câmara Municipal de Bauru, mediante crédito a ser efetuado em conta corrente ou 
assemelhadas.
Decisão do Pregoeiro: Declara DESERTO este procedimento licitatório.
Data da Decisão: 16 de maio de 2019.
Decisão do Presidente: Acato a decisão do pregoeiro e declaro DESERTO este procedimento licitatório.
Data da Decisão: 17 de maio de 2019.

Diário Oficial de Bauru
 E-MAIL:

diariooficial@bauru.sp.gov.br
FONE:   3235-1041

Publicação centralizada e coordenada no Departamento de Comunicação e Documentação da Secretaria dos Negócios Jurídicos e determinada pela Chefia de Gabinete do Prefeito 
Municipal de Bauru. Praça das Cerejeiras nº 1-59 CEP 17014-500 Bauru - São Paulo.

As edições do Diário Oficial são veiculadas somente na forma digital às  terças-feiras, quintas-feiras e aos sábados. 
Estando disponíveis para consulta no site da Prefeitura Municipal através do link: http://www.bauru.sp.gov.br/juridico/diariooficial.   
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